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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 53~ SESSÃO, EM 7 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPED lENTE 

1.2.1- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 119, 
de 1991, de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, que proíbe a demissão de 
servidor público em gozo de licença-pa­
ternidade, licença-prêmio ou de_ férias. 

-Projeto de Lei do Sen~do n" 120, 
de 1991, de a_utoria do Senaçlqr_ Márcio 
Lacerda, que altera o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro (Decreto-Lei.nd_2.848, de 
7 de dezembro de 1940, atualizado pela 
Lei nu 7 .209, de 11 de julho 9-e 1984 e 
pela Lei n'·' 7.251, de 19 de novembro Q.e 
1984). 

-Projeto de Lei .d.o .. Senado nd 121, 
de 1991, de autori<n:lo Sen~dor Marco 
Maciel, que determina a coiltagem como 
tempo de serviço no exterior, para todos 
os fins, os períodos em que o diplomata 
cônjuge de serviço no exterior, para todos 
os fins, para acompanhar cónjuge no exte­
rior, nos termos da Lei n" 5.887, de 31 
de maio de 1973. 

-Projeto de Lei do Senado n" 122, 
de 1991 -Complementar, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira, que dispõe 
sobre as condiç_óes para autonomia do 
Banco Central do Brasil e dá outras provi­
dências. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 
-Designação da Comissão para emitir 

parecer sobre a Proposta de Emenda à 
.Constituição n~ 9/91, que estabelece _a_ __ 
coincidência de eleições para presidente 
e vice-presidente da República, senador 
e deputado Federal, a partir do ano 2000, 

SUMÁRIO 

e para governador e vice-governador, de­
putado estadual e distrital, prefeito .• víCe­
prefeito e vereador. a partir de 1998. 

1.2.3- Requerimentos 
- N!' 173/91, de autoria do Senador 

Maurício Corrêa, solicitando a retirada 
da Proposta de Emenda à Constituição 
n" 8, de 1991. 

---' N" 174/91, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n~ 82/91, que estabelece 
normas para a realização das eleições mu­
nicipãfs de 3 de outubro de 1992 e dá 
outras providências. 
---;::....N~ 175/91, de urgência para o Ofício 
S/8, de 1991, relativo a pleito do Estado 
do Rio Grande do Sul, relativo à rolagem 
de sua dívida. 

1.2.4 - Dls_cursos do Expediente 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEI­
RA- Vazamento da matéri._a _do Projeto 

- de Lei do Senado n~ 122/91 - Comple­
mentar, de autoria de S. Ex•, que dispõe 
sobre as condições para autonomia do 
Banco Central do Brasil e dá outras provi­
dências, para a Câmara dos Deputados. 

SENADOR COUTINHO JORGE -
Desobstr_l!ç_ão da pauta do Congresso Na~ 
-cion~l, através de sessões extr~ordinárias, 
para apreciação da Lei de Diretrizes Or~ 
çat11entárias e do Projeto de Resolução 
n~· 8, de 1990-CN, que dispõe sobre a Co­
missão Mista Permanente a que se refere 
o parágrafo prim"eiro do artigo 166 da 
Constituição Federal. (Comissão Mista de 
Orçamento). _ 

O SR. PRESIDENTE - Esclareci­
mentos ao Senador C_outinho Jorge. 

SENADOR CESAR DIAS -Dia do 
Oftalmologista. Programa do Serviço Na­
cional de Saúde Ocular e Prevenção da 
Cegueira. 

SENAD!}R MAURÍCIO CORRÊA 
-Anunciando O encarriirihamemo à me· 
sa de requerimento de informações ao 
Banco do Brasil sobre refinancíainento da 
dívida de usineiros do setor de _álcool e 
açúcar. Form_a_de convivência harmonio­
sa entre as duas Casas na apreciação de 
proposições de m_odo a não subtrair do 
Senado Federal o Pireito de exame em 
tempo hábil. 

O SR. PRESIDENTE -Resposta ao 
segundo assunto tra,tado pelo Sr. Mau­
rício Corrêa. 

1.2.5- OfiCio ao_ -Sr. Preside_nte do Su­
premo Tribunal Federal 
N~ 155/P, de 17 de abril do corrente 

ano, comunicando o deferimento, em par· 
te, do Mandato de Injunção n" 283~5. 

1.2.6- Fala da Presidência 
- Providências necessárias no sentido 

de que seja oficiado o presidente da Câ­
Olar:a dos Deputaqos e para que- sejam 
convocados os Líderes dos Partidos a fim 
de diligenciarem a urgência necessária pa­
ra deliberação do Congresso Nacional, re­
ferente à matéria lida anteriormente. 

1".2. 7-- Comunicação da Presidência 
Recebimento de Aviso n~ 211191, de 2 

do corrente mês, do Presidente do Tribu­
na( de ContaS da União, encaminhando 
cópia do relatório e voto decidido por 
aquela Corte de Contas ao apreciar o pro­
ceso relativo às informações sobre a dívi­
da da Polônia para com o Brasil. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara no 15, de 
1991 (n~ 5. 940190, na Câmara dos Deputa­
dos), que dispõe sobre a periodicidade 
dos censos demográficos e dos censos eco­
nômicos e dá outras providências 
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EXPEDIENTE 
CBNTilO GRÁFICO DO SENADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Direlor.O....t do Seoado Fedenl 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Direcor E:ecativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ada.iailtra.tillo 
UJIZ CARLOS DB IIASfOS 
Diretor ladllltrial 

DIÁRJO DO CONORI!SSO lb\CIONAL 
Iapre110 IOb rapoasobitidllde da Mera do Seoado Fedenl 

ASSINAWRAS 

Semestral ---·---·--~·--· ----·----· Cx$ 3.519,65 

FIDRIAN AUGlJS'IO OOUI'INHO MADRUGA 
Dire&or Adjuto 

Aprovado após parecer favorável da co­
missão competente. À sanção. 

Projeto d~ Lei da Câmara n" 84, de 
1990 (nu 1.523/89, na CaSa de origem), 
que concede pensão especial a Nelcy da 
Silva Campos e"Outros, Aprovado o subst!· 
tutivo, ficando prejudicado o projeto. A 
Comissão Diretora para redigir o Vencido 
para o turno suplementar. 

Projeto de Lei do Senado no 94, de 1988 
- Complementar, de autoria do Sendor 
Cid Sabóia de Carvalho, que dispõe sobre 
a relação de empreg_o prot,egida contra 
despedida arbitrária ou sein justa causa 
e dá outras providências. (Tramitando em 
conjunto éom o ProjetO. de ,Lei do Senad<? 
n" Z14, d_e 19.89 ~ C.01pplem~ntãr). Vota­
ção adiada par.a o dia 6 de junho próximo, 
nos termos do Requ~rimento n" 176!91. 
após usarem.da palavra os Srs._Cid Sabóia 
de Carvalho. Jutahy Magalhães, Fernan­
do Henrique Cardos_o e Maurício Corrêa. 

Projeto de_ Lei do Senado n" 214, de 
. 1989 -,Complementar, de iniciativa da 
· Comissã;o Dfretora,, qu~ ,d.ispõe sobre a 

proteção_da relação_ de. emprego contra 
a dispensa arbitrária_ ou_ sem justa causa 
e dá_ou,_tras pr;ovidências. (T,ramitando em 
conjunto co,m Q Proje:to-de Lei do Senado 
n" 94, õ_e 1988_-_Complementar). Vota­
ção adiada para o dia 6 de junho próximo, 
nos termos do Re_querimento n" 176/91. 

Projeto de Resolução n" 16 de 1990, 
de autoria dQ Senador Cid Sab6ia de Car­
valho, que altera o R,egimento Interno 
do Senado Fi!d~raL Aprova~o com emen­
das após usar da palavra o,S.r. Jutahy Ma­
galhães. À Çomissão .Qire,tõra para reda-
ção final. . _ 
. R~querirne~t_o n" 142, ~~ 1991, de auto­

ria do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
solicitando, nos termos regimentais a cria­
ção de uma comissão~ temporária interna, 
composta por onze membros, para, no 
prazo de cento e oite~ta dias, elabor~r 

Tiragem 2.200 exemplara. 

projeto de códigd civil. Aprovado após 
usarem da palavra os Srs.' Josaphat Mari­
nho, Cid S3bôia de. Cai'valho·, M~urício 
Corrêa ê FernaridO. H:enÍ'ique Cardoso. 

Requerimento 0°1~6. de 1991, de aUto­
ria dos LtdereS Humberto Lucena 
(PMDB)._ :r:ernan_do Henrique Cardoso 
(PSDB): Marco Maciel (PFL), Maurício 
Corrêa (PDT), Ney Maranhão (PRN) e 
do Senador Eduardo SU.plicy, solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma 
comissão temporária composta por nove 
membros, com o objetivo de estudar e 
analisar, bem c_omo acompanhar as ativi­
dades da Conférêricia' das Nações Unidas 

_ para o Meio' Ambieilte ·e Desenvolvimen­
to - EC0-92; a 'sé 'realizar na Cidade 
do Rio de Janeiro, no ano de 1992. Apro­
vado. 

Projeto de Lei na Câmara n" 24; de 
1990 (n" 1.102/88, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao ~rt. 492 da conso­
lidação das Leis do Trabalho.- Discussão 
sobrestad~ nos_ termos do. Re;querimento 
n" 172/91.lido em sessão q.nterior. 

Projeto de Lei da Câmara n" 16, de 
1991 (no 6/91, na Casa de origem), que 
concede isençãcrdo- Imposto sob're Produ­
tos IndustrialiZados - IPI na aquisição 
de au.tomóv.eis para utilização no trans­
porte autônomo de passageiros e dá ou­
tras providências. Discussão adiada por 
9 dias~ n~s te~mo~ ~o .Resu~tim~nto nv 
177/91.. 

Proposia de E'!le~da à, Coristituiçãç n" 
3/91. que estabele_ce a dat~ de .entrada 
em vigor de atos normativos, leis· e mí7di~ 
das provisórias. Aprovado· o prossegui­
mento da tramitação. 

,1.3.1- Matérias apreciadas aPós a Or­
dem do Dia 

-Requerimentos n?' 174 e 175, de 
1991,1id0S nO Expediente da presente ses­
são. Aprovados. 

·. 

i.3.2- _Disc.:.rsÓs após a Ordem do._Qia 
SENADOR CID SABÓIA DE CAR:· 

v;AJ;..J:IO--:- Irregularid,ades na, Previdên­
cia So,cial. Crfticas à legalizaç_ão do jogc.­
Importância das comissões parlament~res· 
de,inquérito na apuraçâo·de denúncias. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
FalecimentO dO Sr. José-Thomé. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Campanha contra o tabagismo· reali­
zada pela Liga Feminina de Combate ao 
Câncer do Rio Grande do Sul. Malefícios' 
do tabagismo. 

1.3.3- Comunicações da Presidência 
'-Témino do prazo para apresentação 

de'emendas aos Projétós' de Lei do Seria­
do n""' 22- e -23/91, ser'ldo que ao· _Projetó 
n'' 23 to'ranl oferecidaS duas einendas. 

- Têrtnino do prazo para interposição 
de reCurso--no- sentido de inclUsão em 'Or­
dem do Dta do Projeto de Lei do Sen:ado" 
n~ 12/91 ãpreciado- conclusi'9ame-nte pela ". 
Comissão de Assuntos Sociais. À'Câ'mara 
dos Deputados. , _ 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia 
da próxima se_s~~o 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR .. 

Do Sr. Eduardo Suplicy, pronunciado 
na sessão de 17-4-91. 

'3..:. ATOS DO PRESIDENTE 
N"' 448 e 449. de !991 

4'- ATA. DE COMISSÃO 

S- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
S<)ES PERMANENTES 
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·Ata da 53~ Sessão, ein 7 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa ordinária, da 49• Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

AS 14HORAS EJO MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo ;,_ Alexandre Costa -
-Amazonino Mendes- Beni V eras- Couti­
nho ,J 9rge - Dario, ~ereira """":' DirceU Car­
cci;Q :-:-- ;EJciq Ál\;ares -:- Esperidião Amin 
- Epitácio Cafeteira -Francisco Rollem­
berg - Garibaldi Alves - Gerson Camata 
-Guilherme Palmeira~ Henrique Almeida 

· -Hugo Napoleão ~João Rocha - Jonas 
Pinheiro -"Josaphàt'Marlnho -José Eduar­
dq -José Fogaça: ..;....;Júlio Càmpos- Lavai~ 
sier Maia ---;-Levy Dias- Lourival Bapfista 
-Magno Bacelar- Mansueto de Lavor­
Marco- Maciel - Mário C6vas - Marluce 
Pinto - Maurici-o Corrêa -'- Mauro Bene­
vides -Moisés Abrão - Nabor Júnior"­
Nelson Wedekin- Odacir Soares...._ Onofre. 
Quinan ~ Oziel Carneiro - Pedro Sinion 
- Raimundo Lira --~onan Tito ,:.;.._ Ruy 
Bacelar-~Teotonio Vilela Filho- Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

o sR. PRESIDENTE' (Mauro i3e~evides) 
- A iista de ·presença acusa' o coffi-parêci­
mento de 4S_srs: Senã.dQre_$. HavendO núme-· 
ro regimental; d-eclaro aberta a sesSão. 

Sob 'a prot'eÇão de· Dê_u_s; íniciamos nossos 
trabalhos. · 

Sobre a mesa. projetos de lei que serão 
lidos ~e_lo. Sr. 1~ Secz:etári_o. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 119. DE 1991 

Proíbe a demissão de servidor público 
em gozo de licens-a-Paternidade. licença­
prêmio ou de férias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo J:. vedada a demissã·o do servidor 

público em gozo de licença-paternidade,_ li· 
. cença-prêmio'ou'de'férias. _ · '_. · 

Art. -2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçãO. ' · 

Art. 3~ Revogam~se as .disposições em 
contrário. 

Justificação 

Objetiva a presente medida conferir "esta­
bilidade provisória" ao servidor público em 
gozo de licença-paternidade, licença-prêmio 
ou de férias. 

Esta iniciativa, analogicamente ã "estabi­
lidade" da gestante (cf. art. 7~. inciso XVIII, 
da Constituição Federal), visa, também, a 
proteger a maternidade e ao equilíbrio e 
harmonia da família. 

Buscamos consagrar, assim, o princípio re­
levantíssimo de qu-e a garantia do repouso 
e da tranqüilidade só será plena sem a ameaça 
de demissão nos períodos mencionados. 

A pateniidade e as férias não podem ense­
jar qualquer prejuízo ao servidor, muitos me· 
nos o -da perda do erilprego: 

Ademais, o constituinte deveria ter pre­
visto as hipóteses ora por nós contempladas, 
como integrantes da proteção geral ao traba­
lhador, sabido que as questões relativas às 
famaias e ao descanso do homem envolvem 
relevante interesse público: Trata-se de pro­
teçãõ-econõmiCa. psiCológica e física, na oca­
sião-em qu.-e -ele mãls' necesSita de amparo 
físiCO~ inOfal e peCu'nlário. ' · · 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. 
Senador Francisco ROllemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA.­

CONST!TU!ÇÃO DA REPÚBLíCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

' .. ~it ~~7~ ·-~· ~ã~~d~;~í·t~~~. ctp~· ~t;~-;;~ü;~d~-;~~ 
urbanos e :ru~i~ •. além d~ optrÇls que visem 
ã }~e~hori,a d,e .sua condiçãq ~o_çia}:, 

··~xviif~ uce~ç~·à·~~~b~t~~--;;;;;~~~~i~i~ 
do empre8:o e do salário, coin a duração de 
cento e vinte dias; 

(À Corh.iSs'dó de Constltuiçd'o, Justiça 
e Cidada,nia - _ decfsi!o thminCuiva.) 

PROiETÓ DE LEI DO SENADO 
N• 120, DE 1991 

Altera o art. 299 do Código Penal Bra­
sileiro (Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de de­

. zembro de 1940, atualizado pela Lei n• 
7.209, de 11 de julho de 1984 e pela Lei 
~:~-251!. ~~ .~~ ~~ l!~ve~~~ de 1984). 

o·.eongr_esso_Nacional <k:_~te.ta; 
.Art. .lY O. art .. 299. do Decreto-Lei n~ 

2.&48,. de 7 de dezembro de 1940, passa a 
ter ã Seguinte redação: 

"Art. 299. Omitir, em documento 
público ou particular declaração que de­
Je devia constar, ou nele inserir ou fazer 
inserirdeclaração falsa ou diversa da que 
devia estar escrita,_CQm o fíiil de preju­
dicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre fato juridicamente rele~ 
vante. 

Pena- Reclusão, de um a cinco anos. 
e multa, se o documento é público, e 
reclusão, de um a três anos, se o docu­
mento é particular. 

§ 1~ Se o agente é servidor público, 
e coinete o crime--prevalecendo-se do 
cargo, ou emprego;ou se a falsificação 
ou alteração é de assehtamento d_e: regjS­
tro civil, excetuada a hiPótese 'do pará­
grafo-seguinte, aumenia-se--a ·p·ehá 'de 
sexta parte. 

§ 29 Se a falsificação ou alteração de 
assentamento de registro ciVil referir-se 
a filho havido de relação extraconjugal 
e for mOtivada por relevante valor social 
ou moral, aplica-se a pena pelo seu míni­
mo y !lUe será cumprida em regime de 
pr~stação de serviço ã comunidade." 

Art. z~ . Esta lei entra em vigor na data 
de _sua publi_cação. · 
- Art. 3~ ReVogam-se as disposições em 

contrário. 

Justificação 

O ·art: 299 _do Código Penal, diferentemen­
te dos dispositivos que o precedem, sobre 
o mesmo tema, refere-se à falsificação par­
cial. Naqueles, para que se configure o crime, 
esta pode ~er parcial ou to_tal. Neste, portan­
to, há que se observar, também, a proporciO­
nalidade do dano, além. do objetivo e dos 
motivos do agente. 

Na -..;:er~ad_e,. não se erige ã ~tegoria de 
crime fato inteiramente sem importància, de­

;ve-ndo se observar, antes, o nível da conduta 
anti·social. Da mesma form-a, nâo se pode 
deixar de atentll:r para ~ gradação da pena, 
observados os danos reais, ou pontenciai~. 
Sem o que rião há -crime. _ - _ 

Ora, a á.fual redação dada ao art. 299 do 
Código Pe:riai procede ·apenas à exasperação 
da pena, dian'te do objetivo (quando o agen~e 
é servidor p'úblico Ôu qua:rido de assentamen­
to de regiStrO civil). sem cuidar, em contra­
partida, de minimizá-la quando diante de fa­
tos que o justifiquem, isto é, obsevado tam­
bém o motivo do agente. 

Com 'este·projetõ de lei, pretende-se corri-
- gir essa inip'rõpriedade' Observada naquele 

dispositivO· do Código Penal e, para tanto, 
recorre-se aci rlovo texto constituciOnal, cujo 
§ 6~ do art. 227 tornou defeso o tratamento 
diferenciado entre filhos, ainda que havidos 
de relação eXtraconjugal. 

E o crime de que trata o art. 299 do Código 
é, muitas vezes, praticado sob tais circuns­
tâncias. 

Ora, não é difíCil intuir-se a motivação so­
-cial-do pai que, antes da Constituição de 1988, 
procedeu ao_ registro de nascimento de filho 
havido de relação extraconjugal, declarando, 
para protegê-lo, condição inexata. E; a idéia 
de proteger socialmente o próprio filho não 
pode e não deve ser nivelada às formas mais 
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grave~ de falsidade ideológica-, po-rquanto há 
quo:;: :>e considerar a inexpressividade do dano, 
neste caso, em-contraposição ao motivo rele­
vante, considerado até mesmo na: hipóteSe 
de crimes mais graves. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. 
Senador Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N• t.848. 
DE 7 DE DEZEMBRO DE1940 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição; decreta a seguinte lei: 

Falsidade ideológica 
Art._ 299. Omitir, em documento público 

ou particular, declaração que dele devia cons­
tar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração 
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com 
o fim de prejudicar direito, criar obrigação 

, ou alterar a v_erdade sobre fato juridicamente 
relevante; 

Pena- Reclusão, de um a ciilco anos, e 
. multa, de um a dez cruzeiros, se o documento 

é' público; e reclusão de um a três anos, e 
multa, de cinqüenta centavos a cinco cruzei­
ros, se o documento é particular. 

Parágrafo único. - Se O agente é (ullcio­
nário público, e comete o crime prevalecen­

. do-se __ o cargo, ou se·a falsificaçã~:ro1ralteração 
.é. de assentamento de registro civil, aumen­
ta-se a pena de sexta· parte. 
..... ' ~-~· ............ ~--. : ...... ~-~~----·~ ......... ; -r.•. 

LEI N'' 7.209, 
DE 11 DE JULHO DE 1984 

Altera dispositivo do Decreto-Lei n~ 
2.848, de 7 de dezembro de 1940- Códf­

, ~~ Penal.' e ,dá ,outras. p_r~":idências. 
LEI N• 7.251, 

. DE 19 DE NOVEMBRO DE 1984 

Dá Do v& redaç-ão ao are 249 -dO Decre­
. to-Lei n~'2.848, de7 de dezembro de 1940 
- Código PenDI. -

(A Comissão de Constituiçdo; Justiça e 
Cidada~ira·---:._-dei:isM- terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' g1, DE 1991 

Determna a contagem Córiló tempo de 
serviço no exterior, parA todos os fins, 
'os períodos em que o diplomata cônjuge 
de serviço no e:derior, para todos os fins, 
para acompanhar cônjuge no exterior, 
nos termos da Lein' 5.887, de31 de maio 
de 1973. 

O Co.àgressci Nacional decreta: 
Art. 19 serão contados como tempo de 

serviço no exterior, para todos· os fins, os 
períodos em que o diplomata céinjuge de di­
plomata tenha estado em licen~ para acom­
panhar cônjuge no- exterior,-rios termos do 
inciso VIII do art. 4~ da Lei n9 5.887, de 31 
de maio de 1973. 

Art. 2? Esta ler entra e_in _ yígm: na -data 
de sua Publicação. 
" _oArL 3n Re_ogam-se as dispo_sjções em 
contráriÕ. - - -

Justificação 

Até a entrada em vigor do Decreto n\' 
22.234, de 23 de janeiro de 1985, o cônjuge 
diplomata de diplomata era, de fato, forçado 
a entrar eril licença especial para acompanhar 
céinjuge no exterior, nos termos da Lei n~ 
-5J~S7~ de 31 de maio de 1973, com o que 
sua contagm de tempo de exterior perma­
necia nula. 

Ocorre que nos termos do Decreto 0
6 

93.326, de 1'·' de outubro de 1986, no qual 
".se contém a lei de promoções da carreira di­

plomática, foram estabelecidos requisitos mí­
nimos de tempo de serviço no exterior, nas 
promoções a Primeiro Secretário, Conselhei· 
ro, Ministro de Segunda Classe e Ministro 
de Primeira Classe. Com isso, os diplomatas 
céinjuges de diplomatas que haviam sido for­
çados a entrar em licença para acompanhar 
cónjuge no exterior ficaram injusta e enor­
memente prejudicados em suas possibilida­
des de promoção, o que-ora se pretende corri· 
gir. É verdade que estabeleceu-se uma dis­
pensa de tal requisito para a promoção ao 
cargo imediatamente superior, porém os efei­
toS ne-gativos se. fazem. se_ntfr~ plenamente, 
nas promoções subseqüentes. 

Outrossim, cumpre consignar que os diplo­
mataS em questão não deixaram de exercer, 
no exterior, funções vinculadas à missão di­
plomática. A contagem dos aludidos períodos 
para efeito de te~po de serviço, conforme 
sempre ocorreu, não só reconheceu tal situa­
ção, como crioU-avaliação discrepante ao des­
conhecê-lo para efeitos de promoção. 

Objetivando sanear tal situ:ição conflitante 
com os principias de eqüidade e isonomia, 
é que elaboramos o_ presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. -
-Senador Marco Maciel. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- Deicsão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 122, DE 1991 .. 
Complementar 

Dispõe sobre as condições para autono­
mia do Banco Central do Brasil e dá ou· 
tras providências. 

O Co:iigrêSsó Nacional decreta: 
Art. 19 Fica extinto o Conselho Mone­

tário Nacional, cujas atribuições passam a ser 
exercidas pela Comissão Mista Permanente 
para Assuntos Financeiios e -Monetários, a 
ser criada no âmbitro do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. Resolução do Congresso 
Nacional, nos termos do Regimento Co­
mujm, disporá sobre a criação da Comissão 
Mista previs.ta neste artigo e definirá sUas atri­
buições e composição. 

Art. 29 Compete à ComissãO Mista: 
I -apreciar, acompanhar e fiscalizar a po­

lítica monetária. creditícia e cambial, apre­
sentada ao Congresso Nacinal, pelo Poder 

_Ex-ecutivo_. noS termos de proposta fírmada 
pela Diretoria do Banco Central do Brasil; 
li- autorizar. previamente, a emissão de 

moeda de curso forçado; 
III- outorgar ao Banco Central do Brasil 

o monopólio das operações de câmbio ·para 
evitar graves desequilíbrios no balanÇ? de pa­
gamentos ou administrar crises cambiais. 

Art. 3" O Banco Central do Brasil é uma 
autarquia federal. com sede e foro na capital 
da República e património próptio. 

§ 1'-' Os resultados positivos apurados em 
seus balanços anuais serão recolhidos, ao Te­
souro Nacional, até o último dia útil do 'més 
subseqüente ao da aPuração. 

§ 2~ Os reciifSOs transferidos ao'TeSóUI'o 
Nacional, na forma do parágrafo anterior, 
serão destinados exclusivamente à amortiza­
ção da dívida mobiliárja pública federal, pie­
ferencialmente daquela mantida ein- caheira 
do Banco Central do -Brasil. - - ---

§ 3o Sobre as disponibilidades dit União, 
depositadas no Banco Central do BraSil, em 
conformidade com o§ 3? do art. 164 da Cons­
tituição Federal, não incidirá qualquenn.Oda­
lidade de correção monetária· e/ou re'nlune-
ração. · - ' · · ' 

Art. 49 Na primeiia qUinZe'nãâCiinêS de 
março, .o presidente do_ Banco C'entrã~ do 
Brasil comparecerá à Comissão Mista para 
Assuntos FinanceirOs e MonetãriOs, a fim-de 
apresentar, pessoalmente, ·a proposta refe­
rida no inciso I do art. zo desta lei. 

§ 1"' A proposta citada no caput será en­
viada à Comissão Mista com antecedência 
mínima de dez dias em_ relaÇão ;! data ·de 
sua apresentação. 

§ 2~ Na primeira quinzeQa de junQo_e na 
segunda quinzena de novembro de cada ano 
e, extraordinariamente, q1,1ando coilvoCãd_o 
ou por inici'átiva própria,- á-preSidente Ço 
Banco Centtal do Brasil comparecerá â- Co­
missão Mista paÍ"a relatar a execução da polí­
tica monetária, creditícia e _cambial. 

Art. 59 O Banco Central do Brasil enca­
-minhará à Comissão Mista'>' até- triÍita' dias 
após o encerramento de cada trimestre, rela­
tório resumido da execução das políticas mo­
netária, creditícia e cambial. 

Art. éf. A destituiÇão do presidente e dos 
diretores do Banco Central do Brasil somente 
se processará após autorização da maioria ab­
soluta dos membros do Senado Fideral. 

Parágrafo único. A proposta de de-stitui­
ção, ao ser submetida ao Senado Federal, 
deverá vir acompanhada _de cirCunstanciada 
expo-sição de motivos )UsiifiCadores da me­
dida. 

Art. 7o Esta Lei entra em vigoi riã data 
de sua publicação. -

Art. 89 Ficam revogadas as _dispos}çõ~s 
em contrário:- -

Justificação 

Em período recente vêm-se mu1tiplicando 
as sugestões no sentido de se criar, no País, 
um banco central independente. A argumen­
tação básica é a de que a atuação do Banco 
Central, por pressões do Poder Execut1vó, 
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fica totalmente subordinada âs flutuações da 
polft:ica fiscal. 

Desse modo, o banco-acabou se transfor­
mando em fonte permanente de financiamen­
to indireto do Tesouro Nacional, ciiando for­
te desestímulo à austeridade fiscal. 

A estrutura do presente projeto está basea­
da no reconhecimento de que as autoridades 
monetárias precisam estar livres de pressões, 
tanto do setor público, quanto do setor priva­
do. Somente assim torna-se possível peise­
guir, sem desvios ou atropelos, políticas de 
longo prazo _capazes de assegurai- a estabi­
lidade da moeda. 

Em muitas das propostas apresentadas não 
tem havic;to. todavia, clareza em se definir 
a independência das autoridades monetárias. 
Em alguns casos chega-se a propor uma inde­
pendência quase absoluta, a ponto de o Ban­
co Central ser _transformado em um quarto 
poder, cor.trapondo-se aos poderes clássicos 
na democracia - Legislativo, Executivo e 
Judiciário. Levada a extremos, tal proposta 
transformaria o Banco Central em um verda­
deiro Poder Executivo paralelo_, com poderes 
quase ilimitados sobre toda a vida económicã. 
da Nação. E, afinal, é preciso lembrar que 
o presidente do Banco Central carece da legi­
timidade concedida pelo sufrágio popular. 

Entendemos, pois, que a independência 
supracitada deverá ser sempre relativa, sujei­
ta a mecanismos de controle democrático. 

Atualmente, a instância imediata de _cOn­
trole do Banco Central é o Con_selho .Mone­
tário NacionaL Ocorre que_ esse Conselho 
tem representatividade muito limitada, tor­
nando-se, quase sempre, porta-voz dos inte· 
resses de segmentos poderosos e bem-orga­
nizados da sociedade. Entendemos, que o fo­
ro, por excelência, para acompanhamento_ e 
fiscalização do Banco Central é o congresso 
Nacional, que representa os interesses da so­
ciedade como um todo; daí a sugestão de 
se criar uma Comissao Mista para Assuntos 
Financeiros e Monetários. 

A atuação dessa comissão deve ser basica­
mente de acompanhamento e fisCalização. 
Não deve_ ser transformada em um comitê 
executivo, envolvendo-se em tarefas de cará­
ter estritamente técnico e_ ·r:otineiro. Mesmo 
no âmbito do Banco .Central, o que importa 
para sua eficiência não é a .definição. deta­
lhada, em lei, dos instrumentos de política, 
que_ nunca c.onseguiriam prever todas as situa­
ções,. mas sim as.condiçóes .intrínsecas para 
uma administração autônoma. . 

O Banco ,Cent;ral de\!'e_ dispor de uma ampla 
margem de liberdade na sua atuação cotidia­
na. O acompanhamento e a fiscalização pe­
riódica do Banco Central pela Comissão Mis· 
ta identificariam, tempestiVamente, Os erros 
e desvios na atuação do banco, propondo as 
aec.essárias correções!: Sala das Sessões, 7 de 
maiO de 1991, -Senador Epitácio Cafeteira. 

(À. Comis"sãõ de Assuntos Econ6mi: 
cos.) 

O SR. PRESJDNETE (Mauro Benevides) 
.-Os ptojetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Na sesão de 24 de abril, foi lida a Proposta 
de Em~nda à Constituição n" 9. de 1991, que 
estabelece a coincidência de eleições para 
presidente e_ vice-presidente da República, 
senador e deputado federal, a partir do ano 
2000, e para governador e vice-governador, 
deputado estadual e distrital. prefeito, vice­
prefeito e vereador, a partir de 1998, tendo 
como 1\' signatário o Senador Ruy Bacelar. 

·A );>res~dência._em obediência ao disposto 
no art. 356 d.o Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das lideranças, designa a 
seguinte _comissão para emitir pãrecer sobre 
a matéria: 

PMDB 
Amír-Lando 
Aiiiõnio Mariz 
coutinho Jorge 
Nelson Carneiro 
Ronan Tífo 

PFL 

Carlos Patrocínio 
FranCisco Rollemberg, 
Henrique-Almeida 

José RiCha 
Wllsãn Martins 

PSDB 

' PTB 

José Eduardo 
I:ó_iü"embcrg N~n~s Rõ.c~a 

PRN 

- Rachid Saldanha Derzi 

PDT 

-Magno Bacelar 

PDS 
'Esperidião Amin, 

PDÇ 
Epi~ácio_ Cafeteira 

O SR. PRESD)ENTE (Maur9 _Benevides) 
- Essa, portanto, a comissão constituída e 
que vai emitir pllre"cer-sobrea iiiã.léfia. (Pau­
sa.) 

·A Presidência Comuncia aoS Srs. Senadores 
que será reàfiÚtda, hoje; às 18 horas e 30 
minutos, sessão do Congr-essO Na'CionaL 

A Ordem do Dia já estabelecida prevê 
apreciação de 24 vetos do Exc:elentíssimo Se­
nhor Pí:esidente da República, que necessi­
tam ser ex<i.minãdos. Todos já estâo em fase 
de votação e há uma expectativa de que, no 
menor espaço de tempo pos-sível, tenhamos 
condições de apreciar essas proposições. 

Já ressaltei uma vez, e o faço reiterativa­
mente nesta sessâo;que todos os vetos terâo, 
por imposição constitucional, que ser votados 
pelos Srs. Senadores e Deputados reunidos 
no Congresso Nacional. 

Portanto, é de fundamental importância 
que se garanta a presença do quorum indis­
pensável ao exame dessas proposições. 

Ressalto que, na sema.na que antecedeu 
a última, o Congresso Nacional deu um_a. de­
monstração exuberante do seu esforço e do 
espírito público dos seus integrantes, ·apre­
ciando cerca de trinta ye_tos presidenciais em 
decisões _que, pelo volume das apreciações 
ocorridas,- representou um fato íOusitado na 
movime:ntação parlamentar do Congresso 
Brasileit-ci: - - - · · · o 

E seria, realmente, ideal que, a partir de 
hoje, iniCie"nios o exame desses vetos para 
que, da mesma maneira, tenhamos c9ndições 
de esgotar a pauta, a firit de que dela possam 
fazer parte, logo em seguida, importantes 
proposições que necessitam -s-e·r decididas até 
o dia 30 de junho. 

Diria mais aos Srs. Senadores: é bem possí­
vel que na sessão_ de hoje já se faça a :iprecia­
ção do parecer_emitido pelo Deputado Gené­
sio Bernardino, lu Vice-Presidente da Câma­
ra dos Deputados, sobre o projeto de resolu· 
ção que estrutura a ComiSSã"o Mista de Orça­
menta. A essa proposição. foram apresenta· 
das 75 eme-ndas sobre .as .quais se debruça 
o relator, a fim de apresentar, segundo infor­
mou S. Ex•. um substitutivo .àquela prOpo­
sição inicial ainda da lavra da Mesa passada, 
presidida exemplarmente pelo Senad(!r Nel· 
son Carneiro. Os Srs. Senadores devem estar 
atentos à apreciação dessa matéria, que _é de 
inquestionável relevância para os trabalhos 
do Parla:nento, já que a Comissão- Mista do 
Orçamento __ tem encargos importantes e que 
terão de. s~r cumpridos imediatamente. Um 
deles, a apreciação d~ Lei de Diretri?:eS Orça­
mentárias, tem um prazo _constitucional que 
se exaure no dia_3Q de junho. 

Portanto, constituída a Comissão Mista de 
Orçamento, imediatamente diligenciaremos 
a apreciação da chamada LDO, bem assim 
de créditOs suplementares enviados pelo Se­
nhor PreSic:Iente da Repúblic,a. Há, portanto, 
necessídade imperiosa de os Srs. Senadores 
permanecerem· em- Brasília nos próximos 
dias, a_fi.in,de que- não· -tenhamos ausência 
de quorumyo que i_!lval~darja_todo _esse esfor­
Ço, indispen-sáVel riiesnio: imPreScindível pa­
ra o exame d'a-Lei de Di.fetrizes_Qr_çamen-
tárias. · · 

Mencione-se:, por oportuno, que no ano 
passado, em que pese o esforço da Mesa que 
nos antece~eu, não foi possível a apreciação 
da LDO nó' prãzo previSto, que eia- 30 de 
junho, suscitando, inclusive~' aquela pendên­
cia de natureza judicial que _ocasionou uma 

_série de_ cqn~tral)gimentos a,o. trâmite legisla· 
tive e à prórpja imagem do Congresso Nacio-
naL _ . 

Daípor·que a Presidência, neste momento, 
sente-~se no" dever de fazer, mais alongada­
mente, essa advertência a todos os Srs. Se na· 
dores. A Presidência, absolutamente cónscia 
das suas resPonsabilidades, partilhadas agora 

_ coqt todo~ _os_ Srs. _ Senado):'es, a fim de que, 
nesse primeiro momento, votemos os vetos 
do Senhor Presidente da ReEública e, imedia­
tamente, a e~truturação ~a Comissão Mista 
de_Qrçamento. Logo a seguir, iiiiCiei:nõs-, Oen­
tro daquele rito processual já conhecido, a 
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apreciação da Lei de Diretlizes Orçamentá­
rias... 

Portanto, este aviso que transmito, neste 
momento, da cadeira presidencial, objetiva 
motivar senadores e, evidentemente, depu­
tados também, para essa grande arrancada 
de trabalhQ que se iniciará a partir de hoje, 
e que objetiva garantir ao Congresso Nacio­
nal o exime de todas essas proposições agora 
referenciadas. 

É o apelo instante, o apelo patético que 
dirijo a todos os colegas do Senado Federal, 
no sentido de que permaneçam todos em Bra­
sília, a fim de que se possa, realmente, discu­
tir a pauta de matéria, não apenas do Senado 
mas, sobretudo, a pauta do Congresso Nacio­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~-secretário. -

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 173, DE 1991 

Requeiro, com fundamento no art. 256, 
alínea a, do Regimento Interno_ do Senado 
Federal, na condição de primeiro signatário, 
a retirada da Proposta de Emenda Constitu­
cional n~" 8, de 1991. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A matéria lida será incluída oportunamen­
te em Ordem do Dia. -

Sobre a mesa, requerimentos. de ·urgência 
que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 174, DE 1991 

Requeremos, nos termos do art. 336, alí­
nea c, do Regimento Interno, urgência para 
o Projeto de Lei do Senado n~ 82, de 1991, 
de autoria do Senador Mário Covas, que esta­
belece normas para a realização das eleições 
municipais de 3 de outubro de 1992 e dá ou;. 
tras providências. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. -
Chagas Rodrigues - Marco Maciel - Mau­
rício Corrêa - Eduardo Suplicy - Affonso 
Camargo - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N' 175, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno, para o Ofício 
S/8, de 1991, relativo a pleito d6 Estado do 
Rio Grande do Sul, relativO à 'rolagem de 
sua dívida. · 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. -
Pedro Simon - Affonso Camarg'o - Marco 
Maciel- Maurício Corrêa-- Fernand~ Hen­
rique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Os requerimentOs lidos serão apreciados 
após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
340,11, do Regimento Interno. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Be!levides) 
~Concedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC -
MA. Pela ordem.) -Sr. PreSidente. tão logo 
tomei posse no Senado. cuidei de estudar um 
proje~to que pudesse libertar-o Banco Central. 
para evitar que ele fosse uma máquina de 
pressão. inclusive sobre o Le-gislativo. 

Para tanto, inspirei-me no País sempre por 
nós olhado quando tratamos de democracia. 
Nos Estados Unidos, o Banco Central é su· 
bordinado ao Congresso Nacional. 

Forneci OS dados à assessoria e pedi que 
me preparasse o projeto. pois queria dar enw 
trada no Senado, o que ocorreu no dia de 
hoje. 

Com tristeza soube que esse projeto vazou 
para a Câmara dos Deputados. Eu, que há 
mais de um mês, anunciei, ipclusive na im­
prensa, que iria dar entrada ness_e projeto, 
de repente, tomo conhecimento de que está 
sendo preparado um outro, com base nesses 
dados que est_ão. aqui, neste que apresentei 
ao Senado. 

Soli~tei a_ palavra pela ordem, no sentido 
de alertar para que tenhamos o cuidado com 
o que for preparado pela nossa assessoria­
que deve funcionar como se funcionários do 
nosso gabinete fossem -para que não haja 
vazamento de nenhuma forma, a fim de que 
evitemos essa duplicidade de projetos sobre 
o mesmo assunto~Se na_Câm;ua querem tra­
tar do assunto, podem emendar esse projeto. 

Na realidade, vejo que, embora o Con­
gresso devesse ser uma única Casa, com a 
mesma Ç"ntrada, com o mesmo salão nobre, 
com repres~ntantes dos mesmos partidos, re­
pre-sentando o mesmo povo, os mesmos esta­
dos; ainda assim, não somos irmãos siameses. 
O que sentimos aqui não o sentem na Câmara 
dos Deputados; quem sabe vice-versa? O cer­
to é que o projeto sobr~ a Qtilização dos cru­
zados novos, que foi aprovado em fevereiro, 
aqui, ainda não foi eo\ocado na Ordem do 
Dia na Câmara dos Deputados, apesar de 
estarmos em maio. E lá, diferentemente da­
qui, onde houve um consenso de todos os 
partidos para dar urgência àquele projeto,. 
lá, na Câmara dos Deputados, houve um 
acordo do PMDB com o PFL para não incluir 
a matéria na Ordem do Dia. 

Isso tudo não ajuda a figura do Parlamew 
to; não ajuda o CórigresSo NaciOnal, não en­
grandece Os ncisSos partidos, diminui a nossa 
vida parlamentar. 

Este é o sentido das minhas palavras; peço 
que V. Ext faça saber à assessoria que assun­
tos dessa natureza não podem vazar para a 
outra Casa do Congresso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Coutinho--Jorge- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
---'-V. EX'" falará sobr~ a questão de ordem? 

O Sr. Coutinho Jorge -Exatamente sobre 
o que V. Ex~ falou a respeito do OrçamentçL 

O SR. PRESIDENTE (Mi:turo Benevides) 
-Antes de conceder a palavra ao nobre Se· 
n_a_d_Q_r_Coutinho Jorge. permito-me re~pon· 
der ao Senador Epitácio Cafeteira, dtzcndo 
que, realmente, lastimo que a sua oportuna 
iniciativa tenha chegado com celeridade inu­
sitada ao conhecimento da outra Casa do 
Congresso. Mas acredito que o Senado terá 
condições de garantir o rito regimental privi­
legiado da urgência para a apreciação-de sua 
proposição.- Remetida esta à outra Casa do 
Congresso Nacional, evidentemente, se pro­
jeto idêntico ali tiver sido apresentado, have­
rá o apensamento à proposta inicial; e eviden­
temente haverá de prevalecer, porque já 
aprovada numa das Casas do Parlamento, no 
caso o Senado, a proposição de V. Ex' Garan­
tir-se~á, assim, a sua iniciativa na decisão des­
sa importante proposição-. 

Não há dúvida de que a sua advertência 
eu a remeto, presente também à Mesa o Sr. 
1\' Secretário, para conhecimento -âa nossa 
assessoría, a fim de que se resguarde_a iníciã­
tiva de senadores e para que possa ter a sua 
tranqúila tramitação nesta Casa: até a· leitura 
formal no Expediente pelo_Sr. 1" Secretário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador CoU­
tinho Jorge, que deseja se manifestar a res­
peito da Comissão de Orçamento. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB 
PA. Pela ordem. Seril reviSão do orador.) 
-Sr. Presídente, pedi a palavra exatamente 
em função do que disse V. Ex' há pouco, 
a respeito de um assunto palpitante q1;1e é 
o Orçamento-Programa da União; sobretudo 
na nossa Comissão de OrçamentÇl, _ _previStã 
na Cõnstituição: 

Sr. Presidente, eu queria um esclarecimen­
to, que é muito relevante para esta Casa. 
Há pouco, V. Ex~ referiU que tem-OS, trami­
tando no Congresso Nac,onal, o Projeto de 
Resolução n~ 8, que definirá exatamente as 
regras básicas do funcíonamento da Comis­
são Mista de Orçamento. Temos, ainda, uma 
série de vetos a serem discutidos, aprovados 
ou rejeitados no Congresso Nacional. V._ EX' 
muito cioso que é do cumprimento regimen­
tal, pelo que percebi, informou que somente 
após a discussão de todos os vetos presiden­
cíais é que poderíamos colocar em discussão 
e votação _essa resolução a respeito da comis­
são mista. 

A nossa proposta, Sr. Presidente, não é 
arranhar a Constituição, nem- desrespeitar o 
Regimento, mas consideramos da mais alta 
importáncia a aprovação urgente desssa reso­
lução que trata da Comissão Mista de Orça­
mento do Congresso Nacional. Assim, para­
lelamente ã pauta normal dos vetos, podería· 
mos colocar em discussão e votação esse ·as­
sunto fundamental. Temo que a quantidade 
imensa de vetos vá impedir, a curto prazo, 
a discussão e a aprovação dessa matéria rele­
vante. 

Além disso, como V. Ex' falou, temos, pa­
ra a discussão da LDO, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, prazos sérios e fatais; se não 
os cumprirmos, iremos avançar pelo período 
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do recesso; e sem a a LDo-a-prõvada, o Go~ 
vemo não tem condições técnicas nem legais 
de trazer a proposta orçamentária. A Consti­
tuição é muito clara ness_e sentido. Assim, 
apelo a V. Ex~ que discuta com as liderança 
do Congresso Nacional, no sentido de que, 
sem arranhar a ConstituiçãO e sem viole-ntar 
o regimento, essa Resolução sej'a apreciada. 
Como-v. Ex' c_olocou, é uma resolução im­
portante, que as Mesas das duas Casas elabo­
raram. Apesar de ter mais de setenta emen­
das, é importantíssimo_que apressemos a sua 
discussão._ 

O apelo que fazemos é exatamente-este. 
Gostaríamos de saber se é possível agilizar 
esse-processo; inclusive reservando-se, como 
já se fez na administração anterior do Con­
gresso Nacional, uma sessão extraordinária 
especialmente para discutir esse assunto, que 
como-V. Ex~ sabe, é muito relevante. Temo, 
repito, que a votação dos vetos ·se -arra.ste 
por mais tempo, mesmo com o esforço 'dos 
Srs. Semidores e Deputados, e_com isso retar­
demos uma dedsão fundamental. 

É, portanto, um apelo e sobretudo um 
questionamnto que faço a V. EX" quanto à 
discussão e votação imediatas dessa matéria 
tão relevante. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Nobre Senador_ Coutin,ho Jorge, não há 
dúvida de que a_ Mesa· ri_ãO pôde 'deixar de 
ser sensível ao apelo que V. Ex" 'agOra traits-­
mite à Mesa e ao próprio Presidente, ein rel_a·­
ção _à matéria de inquestíonável ieleVã'nGia 
para o funcionamento do _Cong_iesSO Naçio_-
nal. · · 

A modalidade a que alude. V~ Ex.:: de s~ 
promover sessão extraordináila -do' Congres­
so Nacional para apreciação específica ·na Lei 
de Diretrizes Orçameritárias·e;-_maiS-dd que 
isso, ·da projeto de re5_9luçâo que -estrutura· 
a Comissão Místã ·oe Or~ànléh'to, ·essa( SUa 
sugestão comporta uma intlagação màg-áprb~ 
fundada. Sabe_ V. __ EX" que -tÔdás".as· s~Sstsd 
do Congresso Nacional são sesS_ões ex'trá.ór.di: 
nárias. O Congresso NaciOnal nãO tei:n;çOm"o' 
a Câmara e o_Senado, o seu regime de traba-· 
lho ordinário. Então, quando_ V. ·E>r _se -de­
fronta com uma convocação de sessão a tan­
tas horas do Congresso Nacional -seja às 
18h30min, às !Oh ou às 14h30níin --~ão ses­
sões marcadamente extraordinárias: __ Entã·o; 
todas as sessões do Congresso N aciOnai· São" 
extraordinárias. 

Exatamente dentro desse contextQ, remos 
promovido a reuniões do Congresso, fazeQdo 
incluir os vetos _do EX.celentfSsimo Senhor 
Presidente da República, vinte e quatro dos 
quais já incluídos para apreciaçã6 na sessão 
de hoje. _ 

Entretanto, não me recuso a examinar essa 
alternativa que V. Ex~ agora aflora com seu 
espírito público, trazendo a mim, Presidente' 
da Casa, uma sugestão, sobre a qual, digo 
a V .. E~. oportuno tempore-, a Mesa haverá 
de fazer a devida apreciação~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B~nevides:) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Teo­
~ônio Vilela Filho, (Pausa.) · 

S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador"Pedro 

Simon. (Pau_~.) , _. _ • , 
S. Ex• -náO_~Se eric.ontra preSe-nte. 
ü)ilcedO a palavra ao nobre Senador César. 

Dias._ 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pro­
nuncia o siguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
esta data em que se cele_bra o Dia do Oftalmo­
logista, gostaria de reverenciá-la como sendo 
o Dia do Programa Nacional de Saúde Ocular 
e Preyenção da Cegueira. . . 

Tenho a honra de _vir a eSte .Plenário para 
tecer alguns comentários soJ;lre a Sua nobre 
mfs.Sãõ de: tratar do sentido que nos permite, 
através da-hà, ingressar no fantástico mundo 
visíV'el das cores e até das ilusões. Refiro-me 
ão sentido da Visão: qtie;\:om O auxilio de 
outros sentidos, pode rios c·onduzir a expe· 
riências sensóriàü;'"'3.j)enas conhecidas por 
aqueles que ainda têm O priVil~gio de cansei­
vã-la. E aq'ui caberia bem uma reflexão sobre 
a re·sposta dada, segundo a tradição, à indaga­
ção feita pelo grande mestre a um dos que 
procúravam cutcr pata séus males: - "Que 
queres que te faça'?'' ao que lhe foi respon­
dido:"- que eu veja". 

Querer ver, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, parece ser o que- o homem aspira em 
primeiro lugar, incluindo-se nesse ver tam­
bém seu sentido.figui'ado, poiS ver sem objeti­
vidade pode .conduzir ao .e_rro, e este à men-
tira. , - · · 
· A visão é üm meio itiiporrail.te de integra­

ção .entre o iridivíduo e o meio ambiente, 
já cj_ue os ·conhecimentos, em 'grande parte, 
sáo adqoiridos por seu intüiriédio. Estudos 
feitos. pela Organização Mundi81 da Saúde 
....... OMS -"indicam que cerca de 75% dos 
casos de cegueira poderi·am ter sido evitados, 
aplicando-se os conhecimentos e_ técnicas 
atUalmente dispon.iV:i~. 

·.<!A. detecção precoce,de problemas visuais 
é ·importante porque aumenta as probalida­
des de tiatamenro. Nas patologias oculares 
o tratamento oportuno reduz possíveis seqüe­
las 9,essa ordem. 
~~A perda da visão prejudica o natural desen­

v.olvimento das aptidões intelectuais e profis­
sionais constituindo-se num elevado ônus so­
cial. Já que a integração e a participação co­
in'uóitá,rla'daS Pe.SSoaS ~ãO 3.fetãdas, represen­
tandO, também, uiná. liniitaçáo' da produti­
Vícfade' e' da' tapaddáde de trábcúho. 

Além disso, os custos da i-eabilitação são 
m~ores·que os _da prevenção. 

No estudo de uma amostra da população 
usuária do ntetr<r de -São Paulo, com idade 
igual ou superior a 35 anos, foi constatado 
que 13% nunca tinham sido examinados por 
oftalmologista e 34% há três anos" ou mais 
não-tinham -corilparecido para exame. 

A freqüência estimã.da de glaucoma neste 
estudo foi de.3~1%. e a_um_entava nas faixas 
etá:das m'ais avançad3s, Sendo esta predomi­
nância mai:or que os dados publicados na lite­
ratura, ·que· relata prevalência variando de 
1 a-2%. 

Além das patologias referidas contarrios 
com doenças outras, tais como: tuberculo~e, 
hanseníase_, DST, oncocerCose, toxOplasmoSe, 
traCOina (prevaléncia' de 3.39%), hipertensão 
arterial e outros problemaS rião-infecciosos. 
que são ·oonsiderados como fa~Qres Oe risc~ 
ocular podendo levar à cegueira ou visão sub­
normal. 

As ametropias, que geralmente_ não co:o...di­
cionam à cegueira, constituem a primeira 
causa de consulta oftalmológica por serem 
os -'Vícios de -refra-çãõ prevalentes em cerca 
de 10% na população com menos de qú.ãrenta 
aÍlos e miiiS de 80% ná pópulação com mais 
de quarenta anos. -

O trauffiàt'iSmo oCular Ocupa o quarto lugar 
na ordem de freqüência das causas de ceguei­
ra em alguns países da América Latina-. ' 

A ambliopia, cuja prevalência varia de 
4,07% a 8,84% dependendo dos critérios 
adotados,- tamb~m é importante causa de ce­
gueira uniocular. 

O Program~ Naçiéinal_ d~ Saúd~_ Ocqlar e 
Prevenção da Ceiueira p"roPOe· i'n'irúduzir 
sllbprogranlas_-de ação_nos·serviços de saiíde 
existenteS, a riívCl-de: :iit~riçãó primárià',_-se-: 
cundária e térciáii3., respeitàndo-se as cohdi: 
ções do nível lOcal, defirifudó um Co:Ojúí1t6 
de serviços de atendimento oc-ulat, oig~ni· 
zados segu-ndo níVeis de cõmplexidade cres­
cente que reúnam as caraéte'rfsticas de seieni 
coordenados e integrados. 

Fizemos ~ma pesquisa recent~nient~. oi;tçie 
concluímos que o Piõiçaffia N-ãdonal de ?aú­
de Ocut_ar__es_tá_ i_mplantado apenas em São 
Paulo e_Pernambuoo, na grande Recife. Ou­
tros estados c_omo. por exemplo, Alagoas, 
Sergipe, 'ªªhia e P\al!Í __ têm algumas ações 
implantadas, mas muito'discrCtãs. -

Os estados d_o Sul, S!lõe.s-te:.e_ NQrte. ~jnda 
não implãnfara:m. O P(ogralna Nacioâál de 
Saúde Ocular, justamente onde temo,s, em 
média, quas_e que 1,5% d~;~. população ~endo 
levada à ceweira. Por isso-~ f~2;emos J,.t!Jl apelo 
para que os sectetários dt;:" S~ú.d,e, att:aV~s dO!> 
setores que fazem a saúde .pública no_ País, 
implantem1com mais ~e~a]lç<:f., C:Olfl. tn~(s 
tranqüilidade e com mais v.eemência o Pro­
grama Nacional de Saúde Ocular. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo _a palavra ao nobre Senador Rai-
mundo Lira. (P'aJ;~sa) , 

S. Ex• ne~te exato mome_nto não se acha 
ertl plenário, nem o orador s_eg:uinte,._o nobre 
Senador EdJ.!.arpq ::;uplicy. - o 

Concedo a palavra, portanto, ao nobJ"e Se· 
nadar Esperidi;lo Amin. (Pausa.) 

S. Ex• está_mp.mentaneamente ausente. 
O orador SigUinte é Õ llobre&,eilador Mau: 

rício Corrêa, a quem ofereço ã. pa(ayra. _ ·. 

o SR. MAURÍCIO CORREÂ (PDT '-'-DF. 
Pfónunciã o seguióte dis-ctirSo. Sem reVisão 
do ·orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. recentementes, abordei aqui a questão 
relativa aos subsídio~ t;:. empréstimos que os 
jornais afiançam que o· Presidente da Repú-
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blica fará aos usineiros do setor de álcool 
e açúcar. 

Estou encaminhando à Mesa um requeri­
mento ao Sr. Presidente do Banco do Brasil, 
no sentido de que S. EX" forneça ao Senado 
as infOrmações que julgo imprescindíveis, 
mesmo porque os jornais, às vezes colocam 
notícias que não correSpOndem à verdade. 
Em virtude da gravidade da informação e 
tendo em vista o papel que desempenha o· 
Senado, com fulcro do art. 49, inciso X, da 
Constituição Federal, que é o de exercer a 
fiscalização e controle das atividades gover­
namentais, estou:encaminhando à Mesa este 
requerimento que sintetizo com algumas per­
guntas. 

Existem notícias reCentes- de que um novo 
plano de socorro aos usineiros prevê mais 
de 325 bilhões de cruzeiros em empréstimo 
destinado à rolagem das suas dívidas em con­
dições privilegiadas, o que contraria intereSse 
não apenas do Banco do Brasil, mas o próprio 
interesse público, ' -

Eu tinha pensado em convocar o Presiden­
te do Banco do Brasil à Comissão de Assun­
tos EconômiCos, inãs athei mais-prudente fa­
zer este requerimento porque assim as infor­
mações prestadas constarão historicamente 
nos Anais do Senado, 

Por isso, com fulcro no § zo do art. 50 da 
Constituição Federal requeiro as seguintes in­
formações_ a serem s_olidtadas_ ao_ Sr. Presi­
dente do Banco do Brasil, Di. "Alberto Poli­
caro: 

1~) A quanto montam, até 30 de abril d_e 
1991, as dívidas _dos usineiros de produção 
de açúcar e de _álcool para com o Banco do 
Brasil? Discriminar os ·nomes dos devedores 
e respectivos valores. 

29) O Banco do Brasil elaborou um plano 
ou efetuou estudo que cogite da novação da 
dívida dos usineiros via de simples dilatação 
de prazos de vencimento, ou mediante novos 
empréstimos a ~erem concedidos a título de 
financiamento do custeio, renovação de la­
vouras de cana e manutenção de máquinas 
e equipamentos? Em caso positivo, quais as 
condições aventadas? 

3?) Examinando a capacidade de liquidez 
da dívida, inclusive à vista dos dados cons­
tantes dos cadastros dos usineiros devedores . 
e respectivos ·docuinentos que os instruem, 
bem como das cauções, hipotecas, fianças ou 
outras garantias, o Banco do Brasil não consi­
dera economicamente temerária a concessão 
de novos financia.rilentõs aOs inadimplentes? 
Por quê? 

Este é o teor do requerimento que eu enca­
minho à Mesa. 

Um outro assunto, Sr. Presidentê: hoje 
constam da Ordem do Dia algumas matérias, 
a meu ver, da mais alta importância e um 
projeto está aqui no item 9~. relativamente 
a projeto originário da Câmara dos Deputa­
dos, "que concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, na aquisi~ 
ção de automóveis para utilização no trans~ 
porte autônomo de passageirÇis e dá outras 
,Erovidências". 

Ê uma velha asPiração dos motoristas autô­
nomos ele táxis, inclusive o Governo reitera­
damente tem. feito esta concessão, mas esse 
projeto inclui também a questão dos defi­
cientes físicos. ESta matéria foi tratada na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia,- em um projeto similar, só que não trata 
das isenções para os motoristas de táxis. 

Em virtude da impossibilidade de se exami­
nar a questão com mais profundidade, eu me 
reservei para apresentar as emendas no ple­
nário do Congresso, porque no meu modo 
de entender há algumas deficíéncias, digamos 
assim, redacionais e até de mérito. 

Sr. Presidente, pretendiam que essas 
ertieildas fossem examinadas; porque para­
plégico- não sei se há algum senador médi­
co, seguramente deve haver -segundo estou 
informado_, é aquele que possui deficiência 
abaixo do tronco, quer dizer, no tionco infe­
rior. Heri'iiplégico é aquele que tem defeito 
_em_um dos lados. Tetraplégico é aquele que 
Iem defeitos não só nos membros superiores 
como nos inferiores. se eu Oão estiver errado, 
é essa a informação que procurei averiguar 
em setores técniCos competentes. O projeto 
tem essas impropriedade_s; porque fala exata­
menteem paraplégico, quando defidente físi~ 
co abrange um universo maior. Quer dizer, 
todos aqueles que fossem portadores de defi­
ciências físicas teriam condições, de acordo 
com a.iaCuldade- da lei, de comprar exata­
mente esses veículos. De sOrte que, em virtU­
de, me parece, de o Regimento impedir, 
quando se trata _de regiine de urgência, a 
apresentação de emendas, qt.ier-me parecer 
que teremos dificuldades de fazer essa corre­
ção aqui. Indagaria a V. Ex•. nos termos em 
que está' colocada a ma_téria na Or!=fem do 
Dia, -se seria possível o exame dessas emen­
das, porque eu faria questão de apresentá-las, 
tendo em vista as impropriedades que salien-
tei no momento: - - -

Sr. Presidente, gostaria de frisar que, no 
momento em que a matéria era discutida na 
Comissão de Assuntos Econômicos, coloquei 
exatamente esse ponto de vista. O defeito 
que temos aqui, e que nos preítrdíca muito, 
é que quando as matérias estão em regime 
de urgência e, às vezes, temos que apreciá-las 
em cima da hora, esse recurso impede que 
realizemos o papel de fiscalizar, enfim, de 
apresentar as sugestões, de aprimorar os pro­
jetos que cheg"am ao nosso-co"nhedmento. 

Sabe V. Ex•, perfeitamente, Sr. Presiden­
te, a ansiedade com que temos vivido, sobre­
tudo, quando no final e no meio do ano, 
vem aquela pletora de projetos de lei da Câ­
mara dos Deputados. E, aqui, somos como 
que comp-elidos a chancelar os projetos que 
vêm da Câmara dos Deputados, sem nenhu~ 
ma oportunidade de corrigi-los. Daqui a uns 
dias chegará ao plenário dQ Senado Federal 
um projeto que trata da isenção do IPI para 
aumentar a produtividade brasileira. 

Lá, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
também, não tivemos oportunidade de apre­
sentar as emendas que pretendíamos, para 
aprüno~_~r. o texto. Por exemplo, no Rio de 

Jâneiro, tanto os empresários como o próprio 
Governo, em face da redação que está exata­
mente_feita, sofrerão um prejuízo muito gran­
de. · 

De sorte que gostaria que essas questões 
pudessem ser examinadas, para não usar do 
expediente de obstrução - o que não é a 
meu feitio. 

De modo que- já imãginandO qual Será 
a resposta de V. Ex• -gostaria de ponderar 
que temos tido, exatamente, essa deficiência 
aquL 

A Câmara dos Deputados, ao votar o~ pro­
jetos, utiliza de excesso de pr~zo para extin_­
guir, enfim, para debater as questões, e quan­
do chega, aqui, o prazo já está no final. E 
somos obrigados a votar. 

V. Ex~ tem sido um Presidente correto, 
tem se portado como um parlamentar preocu­
pado com as prerrogativas das duas Casas 
e haverá de convir que nós temos que colocar 
o Senado Federal na posição em que ele hbto­
ricamente sempre esteve colocado. Ainda on­
tem, V. Ex• não estava aqui quando fiz uma 
abordagem rápida dos 165 anos de existência 
do Senado Federal. Naquela oportunidade, 
apresentei à Mesa um pronunciamento histo­
riando toda a trajetória do Senado ao longo 
de todo_ o seu percurso, desde quando em 
1826, logo após a Constituição de 1824, o 
Imperador organizou o Senado vitalício, es­
colhido através de indicações das províncias, 
e o Imperador. _então, escolhia o nome que 
deveria figllrii-, tal qual ocorre no Poder Judi­
ciário hoje; só depois na República é que 
veio a sistemática da eleição diret,;t dos sena­
dores. Figuras exponenciais passaram pores­
ta Casa. 

V. Ex";eit sei, nobreSe:rlador MãurO B-ene­
vides, es_t_â preocupado com essa questão, in­
clusive estivemos em seu gabinete e V. E~ 
foi extremamente sensível a essa qile-stão. 
Não se trata d_t:_querer puxar para o Senado 
Federal prerrogativas que ele nãO tem; pelo 
contrário, queremos cumprir a nossa misSão, 
com consciência, examíilarido os projetos de­
tidamente, apresentando as reparações que 
julgamOs-dever apresentar. E V. Ex•, lá, no 
seu gabinete, nos recebeu tão bem - inclu­
sive V. Ex~ havia marcado uma reunião que, 
por motivos supervenientes, não foi possível 
se real~zar mas, tenho certeza de que V. EX" 
irá receber as lideranças para que encontre­
mos um denominador comum entre o Senado 
e a Câmara dos Deputados. O confrontO não 
é o meu prop6site e tenho certeza de que 
não é o propósito de nenhum senador, menos 
ainda o propósito de V. Ex· 

Temos de encontrar uma forma harmonio­
sa de convivência das duas Casas; do contrá­
rio, o Senado sempre estará na esteira -da 
Câmara dos Deputados, a começar pela prer­
rogativa constitucional que dá competência 
ao Presidente da República, dá competência 
ao Poder 1 udiciário para encalnínhar as me·n~ 
sagens diretamente à Câmara dos Deputa­
dos. 

Portanto, parece-me que esse encontro que 
vamos ter com V. EX" - e V. Ex~. segura-
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mente terá com a Câmara dos Deputàdos. 
com o Presidente Ibsen Pinheiro - vai nos 
propordonar, depois, um acerto com as lide­
ranças da Câmara dos Deputados para que 
o Senado não continue sendo uma Casa que 
apenas homologue as decisões origin-árias da 
Câmara dos Deputados. Esta é a questão que 
coloco a V. EXl' para que possamos exercitar 
a nossa incumbência, o nosso múnus parla­
mentar aqui com altivez, apresentando as su­
gestões que julgarmos dever apresentar, en­
fim, para darmos pleno cabo às prerrogativas 
parlamentares que temos. 

Não se trata de censura a V. Ex'; tenho, 
inclusive, estado satisfeito com a atuação de 
V. Ex~ É até uma oportunidade para regfstiar 
isso: ·a última sessão do COngresso foi uma 
sessão produtiva; V. EX" dirigiU um apelo ao 
Plenário e tivemos uma produçãci_rriaravilho­
sa. Creio que com essa postura que o Presi­
dente está assumindo, e atentos todos nós 
a que devamos enxugar a pauta do Congresso 
NaciOnal, aqueles vetos, aqueles projetos po­
derão ser votados. A imagem do Congresso 
que V_. Ex• tanto tem de_fendido, isso tudo 
será colocado nos devidos termos. V, Ex~ tem 
demonstrado essa preocupação, haja vista o 
discurso que fez aqui, há pouco tempo, o 
Senador Jutahy Magalhães, e depois corrobo­
rado pelo Senador Esperidião Amín no que 
tange a notas diíamatõrias;--injilrfoS3s, _que 
são colocadas na imprensa. contra generica­
mente os parlamentares, mereceu de V, E~ 
esse expediente a remessa para a Comissão 
de Constituição, Justiça __ e Cidadania. 

EXamiõ.ei profUndamen:ce ·essa questão e 
não posso me conformar, Sr. Presidente, V. 
Ex• tem que ter realmente um órgão de asses­
soria, e nada melhor do que uma subcomissão 
na ConiisSão de Constitl,l,_ÍÇãO, Justiça e Cida­
dania para assessorar o Presidente, porque 
há irresponsabilidades veiculadas na impren­
sa que atingem não aquele ou aqueles que 
o jornal às vezes visa, mas atinge a genera­
lidade dos parlamentares, como notinhas -sar· 
cásticas, notas difamatórias terrivelmente_ 
comprometedoras d~ nossa dignidade. 

Ora, se nós, na Comissão de Constituição, 
Justiç_a e Cidadania recebermos as reclama­
ções dos senadores, de que o jornal tal veicu­
lou tal informação, que se constitui em uma 
calúnia, às vezes é calúnia meSmo; __ -guando 
não é injúria, quàndo não é difairiação, os 
senadores terão condições de, utiH.z;ap.do ~sta 
comissão, agnizar ou interpelar, de um modo 
geral, os autores de_ssas notícias caluniosas, 
injuriosas, que têm fulcro na Lei no 5.250, 
que é a lei de imprensa, e-é um estatuto plena­
mente fácil de ser utilizado, porque se trata 
apenas de uma interpelação, quando muito, 
quando não pelo menos que nós dirijariioS 
aos responsáv~is pelos jornais, para que 
apontem qual é o senador que encaminhou 
verba ilicitamente, qual é o senador que prati­
cou a irregularidade que o jornal veicula. 

Tenho a impressão de que com isso V. EX' 
resguardará cada vez mais a dignidade, o pu­
dor do exercício parlamentar. 

Quero cumprimentar V. Ex• pela Ultima 
sessão do Congr~sso, e estC?U firme, seguro 

de que nessa questão relatiya ao açodamento 
das votações que somos obrigados a realizar 
aqui, essas Votações terão, sem dúvida ne. 
nhuma, um limite, terão a preocupação de 
V. Ex~ Esto-u, portanto, tranqüilo de que o 
entendimento que V. Ex' terá com o Presi­
dente Ibsen Pinheiro e, posteriormente, com 
as lideranças, será altamente produtivo, para 
que nós e o Sen'ado possamos cumprir na 
plenitude os nossos deveres e obrigações par­
lameritares. 

Muito obrigado_. (Muito b.em!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSR. MAURICIO CORRJ!.A EM SEU 
DISCURSO: 

Folha de S. Paulo 

PLANO DE SOCORRO PREV~ 
MAIS CR$325 BI 

EM EMPR~STIMOS 

Josias de Souza 

Diretor Executivo da Sucursal de Brasília 

o_ plano de_ socorro aos usineiros prevê a 
concessão de-Cr$325 bilhOes (US$1,25 bilhão 
pelo câmbio livre) em novos empréstimos pa­
ra usinas endividadas. O dinheh:o novo Sairá 
prinCipalmente do Banco do Brasi"J, depois 
da rolagem da dívida dos usineiros. calculada 
em Cr$Si8,17 bil_hõeS (US$1,99 bilhão), em 
valores atualizados até ma"rço-. _ 
~ :Somando·se a dívida a ser rolada e os novos 

empréstimos, o débito-dos _usineiros salta pa­
ra US$3,24 bilhões, importância superior aos 
US$2 bilhões que o Governo brasileiro acer­
tou pagar em juros atrasados aos seus .Gredo­
res internacionais em 1991. 

Os novos empréstimos aos usineiros, em 
condições de pagamento ainda não definidas, 
seriam dados a título dê financiamento do 
custeio, renovação de lavouras de cana e ma­
nutenção de máquinas e equipamentos. 

O socorrO aos u-sineiros, se fOr aprovado, 
passará por cima de observações do Banco 
do Brasil. Documento reservado do BB, obti­
do pela Folha no Ministério da Economia, 
afirma que as usinas "têm elevado nível de 
endividamento", foram beneficiadas com 
"sucessivas composições de dívidas" e _ainda 
assim "deixam de honrar os compromissos 
e voltam a pleitear novas acomodações". 

A renegociação das dívidas das usinas de 
açúcar e álcOol está sendo móntada na SecreK 
taria de Desenvolvimento Regional da Presi­
dência da República (SDR). O trabalho ain-
da está na fase de estudos. -

A decisão final dependerá de aprovação 
do Presidente Fernando Collor de Mello e 
·cta Ministra da Economia, Zélia Cardoso de 
Mello. 

os· usineiros devem ao Banco do Brasil, 
ao Tesouro Nacional e à Receita Fe_deral. 
O Governo .eStima que deve aos usineiros 
cerca de Cr$50 bilhões em subsídios atrasa­
dos. A ídéia é promover uma composição 
de dívidas, 

Após a composição, os usineiros terão suas 
dívidas com o BB financiadas em até dez 

anos, com juros anuais de 12%. O débito 
com o Tesouro será rolado em prazos que 
poderão variar de dez a 15 anos~ também 
com juros de _12%. A dívida com a Receita 
será parcelada em até cem meses, com juros 
de 1% ao mês e perdão de parte das multas. 

A abertura de novos financülmentos para 
os usineiros é considerada ponto essencial no 
plano de socorro_ às usinas preparado na 
SDR. ArgumentaKse que os recursos são fun­
damentais para que os usineiros toquem seus 
negócios após o refinanciamento de suas dívi­
das. 

O grupo de trabalho que analisa o proble­
ma dos usin_eiros p_ossui nove membros, in­
cluindo o Presidente da comissão, Pedro Ro­
bério de Melo Nogueira, um alagoano que, 
antes de se empregar na SDR, em junho de 
1990, era consultor de usinas. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS, 
SENADORES: 

Almir Gabriel - AureO Mello - César 
Dias - Cid Sabóia de Carvalho - .Da_:çcy 
Ribeiro - Eduardo Suplicy - Fernando 
Henrique Cardoso -João FranÇa - José 
Paulo Bísol - José Richa - José Sarney 
- Jutahy Magalhães - Lucídio Portella -
Ney Maranhão- Ronan Tito, 

O SR. P~ES_IDENTE (Mauro Beneyides) 
- Nobre Senador Maurício Corrêa, n:ío há 
dúvida, a manifestação de V. EX" .conforta · 
a Presidência da Casa, que se tem empenhado 
para corresponder à expectativa e, muito 
mais do que isto, à confiança de todos os 
Srs. Sen::ldores na condução dos destinos des­
ta Casa e, por natural extensão, do Cong'resso 
NacionàL 

Diria a V. Ex• que o encontro aprazado 
com as lideranças partidárias só não se efeti­
vou no d_iâ de hcije exatameÍlt~ porque ·a -Pre· 
sidente da Càffiat-a dos Deputados, Deputado 
Ibsen PinheirO, esteve ausente de Brasília du­
rante todo O diâ. de ontem; piuticiparido de 
importantes ·eventos políticos do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, no Rio 
de Janeiro e etiJ. Seio_ Paulo, e·aú ãs-10 horas,, 
quando o procurei para trarlsmitir, coln abso~ 

.luta precisão, as nossas preocupações, das 
lideranças partidárias, nessa convivência que 
terá que ser a mais harmoriiosa poSsível com 
a_Câmara dos Deputados, não me foi possível 
·conversat-Co'rri S. Ex•, o que pretendo fazer, 
se possível ainda hoje, embora tantoS, E~ 
como eu estejamos a braços com_ uma tarefa 
que, como V. Ex~ sabe, é de vital ímportância 
para a imagem do Parlamento brasileiro, ou 
sej_ª• a instalação das duas comissões do Fó­
rum de Debates NaCional, uma sobre Rela­
ções Capital e Trabalho, na Câmara dos De­
putados, e a outiã ãqui, no Senado, sobre 
Custeio e Benefício da Previdência. 

Portanto, a minha permanência ontem, fu­
gindo ao compromisso partidário, porque so­
brelevou o encargO de dirigir o CongressO 
Nacional sobre aquelas tarefas eminentemen­
te político-partidárias, foi exatamei?-te para 
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articular a indicação das lideranças partidáR 
rias, aqueles membros que vão compor as 
duas comissões. , 

Agora, antes mesmo de partilhar das 
apreensões das lideranças_ partidárias, eu já 
havia levado ao Pres.idente Ibsen Pinheiro 
que se mostrou extremamente receptiVo ao~ 
apelos do Senado, a apreensão no sentido 
de que a apreciação de proposições submeM 
tidas às duas Casas, tudo isso pudesse ocorrer 
de molde a não se subtrair do Senado o direito 
constitucional de apreciar, em tempo razoá­
vel, as matériaS sU.bnietídãS ao nosso exame. 
. _Con~~sso a V._ Ex~ D6ste mómeiito, até por 
ampe!atlvo de lealdade, que da parte do Pre­
sidente da Càmaia houve, realmente uma 
ressonância extiemamCnte favoi:fveJ, ~ qual 
espero se positive com a inclusão na Ordem 
do Dia _de proposições emanadaS do Senado, 
e o envro a esta Casa de proposições em tem· 
po hábil, que permita exatamente o exame 
de projetos que terão que ser discutidos e 
votados na âmbito do Senado Fedeial. 

Agradeço a V.'Ex• pela mariiieSüição nessa 
apreciaÇão'prélimihar do que tem sido o nos­
so esforço nesta Casa, e prometo· a V. EX' 
e ,aos dem;1is senadores .que_ _esse empenho 
evidenciado nos primeiros momentos será re­
dobrado nessas etapas, sobretudo agora_ 
quando até o dia 30 âe Júllho teremos que 
apreciar numerosas proposições, inClusiVe :i 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; que tem 
prazo constitucional delimitado; que não de­
seiaplOS uit1:apass~! J':<!rque )~s? jmplicaria 
a cpmpuls6ria convocação do, Congresso cim 
pe'rfç~o ~xtra9rd,in.ái"f9,- até.-~. v_qtã.ç~O dessi 
propo~ição·. Acr~dito que nas próximas ho­
ras, num contato com o Presidente da Câniã~ 
ra, chegaremos a esse entendíniento que fof­
talece o Poder Legislativo e o condúz a exem-­
plarmente cumprir os seus objetívos iristitu­
cionais. 

Muito grato, nobre senador.· 

o SR. PRESIDENTE- (MàUfo-':Be"nevídes) 
- Sobre a mesa, ofício que será.lido pelo 
Sr. 1" Secretário. _-. · ' '.'c· 

É lido o seguinte: 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Of. n" 155/P 
Em 17 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
-comunico a Vossa Excelência que o Supre: 

mo Tribunal Federal, em sessãb realizada no 
dia 20 de março -do corrente ano, julgando 
o Mandado de Injunção o'! 283-5, impetradO 
por Alfredo Ribeiro Dat.idt, em·face da ine­
xistência de lei reguJ~mentadora fi<;> § 3~, art. 
89, do ADCTs da Carta de 1988, defe'riu em 
parte o mandamus, pelo voto médiO, nos ter­
mos do voto do Excelentíssüitõ Senhor MiniS­
tro~ Relator, Sepúlveda Pertence, abaixo 
transcritos: 

"a) ~ssino o prazo de 45_ dias, mais 
15 dias para a sanção preSidencial, a fim 
de que se ultime o processo legislativo 
da lei reclamada pelo art. 8?, § 3?, 
ADCT; ' ... 

b) ultrapassado o prazo acima, _sem 
--o-que e-steja promulgada a lei, reconheço 

ao impetrante a faculdade de obter, con· 
tra a União, pe]a via processual adequa­

-da, sentença líquida de condenação à re­
paração constitucional devida, pelas-per­
das e danos que se -arbitrem; 

c) declaro que, prolatada a condena­
ção, a superveniência de lei n~.9 preju-

- ·clicará a coisa julgada, que, entretanto, 
não impedirá o iJnpetrante de obter os 
benefícios .da lei posterior, nos pontos 
enfqlu!'Ihe for ffiais favoráveL" -

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelência protestos de elevado 
apreço . ..:...... Ministro Aldir Passarinho, Presi­
dente. 

O SR. _PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
....:_srs. Se;riadores, atraYés do Ofício n'' 155/P, 
de 17 de abrfl do corrente ano, o Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal comu­
nica que aquela -cor):e deferiu., em parte, o 
mandato de injunção n""-283-5, conforme os 
termos do voto_ do Relator, determinando se 
ultime, no prazo de 45 dias~ o processo legis­
lativo a que se refere o § 3? do art. 89 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias. 

Esta Presidência determinou as providên­
cias neCesSárí<i.s no sentído. de_ que, sobre o 
assunto, _.s_eja oficiado o Sr. Presidente da Câ­
mara dos D_eput~dos ~para que sejam convo­
Cádos os líderes dos partidos afiili dC: diligen­
ciarem a-urgencia necessária para deliberação 
do Congressp -~~çiOrt(\l,so_~r~ ,a matéria. 

Era a cotnuni"cação que a Mesa ~esej_ava 
fazer diante do Expediente re.n1etído a esta 
Casa pelo Sr. Presidente do Supremo Tribu­
nal FederaL 

O SR. PRESIDENTir(Ma"urO Beflevides) 
~A Presidência recebeu o aviso n~ 211/91, 
de 2 do corrente_01ê~, do President~_do Tribu­
nal de_ Contas ,da União, encaminhando, a 
título de Colaboração, c6pia:_do relatório e 
voto do decidido por aquela corte de contas 
ao apreciar o processo relativo às informa­
ções sobre a dívida da Polônia para com o 
Brasil. __ . . _ _. __ . 

A matéiíi será despachada, para conheci­
mento, às Comissões de Assu-ntos Econômi­
cos, de Constituição, Justíç;I e Cidadania e 
de Relações Exteriores _e Defesa Nacional. 

O SR."_PRESIO"RN"fE (M8Ui0 Bene_Vides) 
- Esgot~~õ- o fempo deshiladO a"o- Expedien-te. - - - - - - - --- --, -, 

Passa-se à 

ORDEM DÓ OiA 

Item 1: 
PROJETO DE LEi D;ÇCÃMÃRA 

N" 15, DE 1991 , 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão; em turno úriiCo, do Projefo 
de Lei da Câmara n~ 15, de 1991 (n~ 

5.940790, na Câmara dos Deputados), 
- que: dispõe sobre a periodicidade dos 

censos demográficos e dos censos_econô­
micos e dá outras providências (depim­
dendo de parecer da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania). 

Solicito ao nobre Senador Odacir Soares 
o parecer _da Comissão de Constituição, Jus~ 
tiça _e Cidadania. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para proferir p~recer.) -Sr. Presidente, Srs. 
se-nãdores: 

Nos termos do§ r~ do art. 164 da Consti­
tuição Federal, o Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacio­
nal, mediante a Mensagem n" 809/90, o Proje­
to de Lei em epígrafe, acompanhado de expo­
sição de motivos da Excelentíssima Senhora 
Ministra .da .Ec.onomia, Fazenda e Planeja-
mento. _ _ · _ 

ConstitUi" objetivõ- da proposiçao determi" 
nar~que·a periodicidade dos censos demográ· 
ficoS(população e democílios) e dos censos 
econômicos (agropecuário, industrial, co­
mercial e de serviços) seja fixada por ato do 
Poder Executivo, em prazo não superior a 
de~ anos no caso dos pnmeiros e não superior 
a cmco anos para os censos econômicos. 
· O Projeto estabelece também q,ue os referi­

dos censos terão como referêncta o ano de 
1991 e serão realizados pela Fundação Insti­
tuto Brasileiro de Geografia _e Estatística-
IBGE. . . . . 

Em seu art. 3°, a referida proJ,:?osição revo­
ga a Lei n~ 4789, de 14 de outubro de 1965, 
que dispõe sobre o Serviço Nacional de Re­
censeamento e dá outras providências. Diz 
a lei, em seu art. 2'·', que ao Serviço Nacional 
de_ Recenseamento compete, entre outras 
funções i~ualmente importantes: _ _ _ 

-realizar os· recenseamentos gerais do 
B_rasil nos anos de milésimo zero, compreen­
drd~s os censos demográficos (população e 
habttação} e econômicos (a~ncola, indus­
trial, comercial e dos serviços); 

-realizar os censos econômicos nos anos 
de milésimo cinco, para aferir, em prazo con­
veniente, as variações das estruturas econô­
micas do País, nos intérvalos entre os recen­
seamentos gerais. ~ _' 

Na Exposição de Motivos _gue acompanha 
a mensagem, justifica-se o adiamento da rea­
lização do recenseamento geral previsto para 
1990 em !azão de avaliação das áreas técnica 
e operacional do IBGE e da Comissão Con· 
sultiva do Censo Demográfico e ern virtude 
ta~bém da ímportância 'tue o Governo atri­
bui ao levantamento censttário e à utilização 
responsável dos recursos públicos. 
~aminado na Câmara dos Deputados, o 

proJeto, aprovado por unanimidade e sem 
emendas na Comissão de Constituição e Jus­
ti).a e d~ Redação e na Comissão de Viação 
e Transportes,_ Desenvolvimento Urbano e 
.Ln1erior, _obteve aP.rovação em Plenário em 
sessão de 4 de abnl deste ano. 

2. O VotO da Relatora 

Iri:fpõe-se a aprovação do Projeto, quanto 
ao .~rit~, tençl<;> em vista .os argumentos 
apresentados. A essas razões se somam infor­
mações divulgadas recentemente na impren­
sa pelo Presidente do IBGE, adiantando que 
o_ Censo de 1991 terá elevado nível de abran­
gência e de detalhamento. Pela primeira ve2. 
serão considerados como moradia lugares 
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precários como barracos ·construídos embai~ 
xo de viadutos _ou mesmo na rua, segundo 
informa o IBGE. _ . _ . 

O atraso na realização do censo não afet3rá 
o tempo de divul&ação de seus resultados, 
conforme o propóstto também anunciado pe­
lo Presidente do IBGE. Prevê-se 1 já para de­
zembro, a divulgação dos primeuos resulta­
dos, com informações sobie o total da popu­
lação (J?or município e por sexo) que hoje 
está esttmada em 153 milhões de habitantes. 
Maior pesquisa do IBGE, desde 1872 (quan­
do se realizou o primeiro censo demográfico 
no País), o censo vai medir também a taxa 
de crescimento demográfico da última década 
e certamente _confirmará, com precisão, os 
níveis da queda já detectada. 

O Projeto em exame não fere qualquer 
dispositivQ da Constituição Federal e atende 
às normas da competência legislativa da 
UniãO (art. 22, XVIII), da legitimidade da 
iniCíãtiVa-(art. -61, § 1", li, e) de das atribui­
ções do Congresso Nacional (art. 48, XI). 
Ademais, a boa adequação à técnica legisla­
tiva e às corroas regimentais recomenda a 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O Parecer con'clui favoravelmente à ma­
téria. 

Passa-se à discussão do projeto em turno 
único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o_ projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 15, DE 1991 

(N~ 5.940/90, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor 
Presidente da República 

Dispõe sobre a periodicidade dos cen­
sos demográficos e dos censos econlJmi­
cos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo A periodicidade dos Censos De­

mográficos e dos Censos Económicos, reali­
zados pela Fundação InstitUto Brasileiro de 
Geografia e Estatística- IBGE, será flXada 
por ato do Poder Executh:õ, não podendo 
exercer a dez anos a dos Censos Demográ­
ficos e a cirico anos a dos Censos Ec9nómicos. 

Art. 29 A Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatfsticã-IBGE realizru;:á, 
tendo como referência, O ano de 1991, os 
sc:guintes censos: ' 

a) Censo Demográfico (população e domi­
CJ.1ios); 

b) Censo Econômico _(agropecuáriO, in­
dustrial, comercial e de serviços). 

Art. 3G Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revoga-se a Lei n~ 4.789, de 14 
de outubro de 1965, e demais -disposições em 
contrário. 

Ó--$R.-PRESIJ)ENTE (Mauro Benevides) 
-ltem2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 84, DE 1990 

Votação, em tufOo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 84, de 1990 (n9 

_ _1.523/89, nª Casa de origem), que conce­
de pensão especial a Nelcy da Silva Cam~ 
pos e outros, tendo 

PARECER sobn• 33, de 1991, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

A discussão da matéria fOi encerrada 
na sessão ordinária anterior." 

- Passa-se à votação do substitutivo que 
tem preferência regimental. 

Em votação. 
Os. Srs. Senadores qu-e o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudi­

cado o projeto. 
A matéria vai à ComisSão Diretora a 

fim de ser redigido o vencido para o tur­
no suplementar. 

É o seguinte o substitUtivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 84, DE 1990 

Concede pensão especial a Nelcy da Sil­
va Campos e outra:s. _ 

O CongtesSo Nacional decreta: 
Art. 1? Fica conCedida pensão especial, 

mensal, vitalfcüi', no valor de Cr$ 70.694,56 
(setenta mil, seiscentos e noventa e quatro 
cruzeiros e cinqüenta centavos) a Nelcy da 
Silva Campos, prático na Barra do Porto do 
ReCife, no Estado de Pernambuco; a Arlíndo 
Rodrigues da Silva, mestre de cabotagem; 
a Walter Sterring de Oliveira, priineiro con­
dutor motorista; a Benedito Henrique da Sil­
va, marinheiro; a Teodomiro Calixto de Sou­
za; moço do convés; a João Laurindo de Sou­
za, marinheiro; a SeveÍ'iriÕ ValeDiim da Cu­
nha, marinheiro; a João Manoel dos Santos, 
foguista; e a Luiz Ferreira Neto, cozinheiro, 
que atuaram no reboque do petroleiro "Jato­
há", em 12 de maio de 1985. 

Parágrafo único. A pensão especial pre­
vista-neste ãrtígO-poderá ser percebida cumu~ 
!ativamente com outra pensão ou aposenta­
doria da Previdência Social e será reajustada 
segundo os índices adotadas para as demais 
pensões pagas pelo TesOuro Nacional. 

Art. 2~> A despesa decorrente desta lei 
correrá à conta de Encargos Previdenciários 
da União -recursos sob a supervisão do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

Art. 3° _ Esta lei entra em vigor rtã data 
de sua publicação. 

-Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Senevides) 
-Item 3: 

PROJETO DE LEI DQ SENAPQ_~ 
N~> 94, DE 1988 -Complementar 

(Tramitando em conjunto com o ProM 
jeto de Lei do Senado n" 214, de 1989 
- Complementar.) 

V9tação, em tum9 único~ do projeto 
de Lei do Senado n994, de 1988 -Com­
plementar, de autoria do Senador Cid 
Sabóia de CarvalhO,- que dispõe sobre 
a relação de emprego protegida contra 
despedida" arbitrária ou seri:J. justa causa 
e dá outras prOvidências, tendo 

PARECER sob n• 398, de 1990, da 
Coniissão 

- de· Assuntos_ Soci_ais, favorável ao 
projetO, nos termos de substitutivo que 
oferece, 

Sob're a mesa requerimento que será lído 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palãvra ao nobre Senador. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL ~ R,O. 
Pela or~e:ni. sem reviSão do orador.):...._ s·r. 
Presidente, pela evidente falta de quoruin eu 
pediria a V. Ex' que a matéria não fosse subM 
metida a votação sem necessidade de se ler 
o requerimento de adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Befic!vides) 
- A Presidência informa ao nobre Senador 
Odacir Soares que a informação que chega 
à Mesa é da presença na Casa de 50 Srs. 
Senadores. 

O SR. ODACIR SOARES- Sr. PresidenM 
te, isso é matéria de lei complementar da 
maior importância e, como é evidente a falta 
de quorum em plenário. se votarmos, a matéM 
ria será prejudicada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Odacir Soar_e~ q~:~e a votação do requerimento 
terá que ser simbólica se for aprovado o re­
querimento, a matéria voltará à Ordem do 
Dia na data fixada. 

O iequerimento é da lavra de V. EX" 

O SR. ODACIR SOARES -Sei, Sr _ PResi­
dente. Eu não queria me utilizar desse instru­
mento regimental, deixando-o para uma 
oportunidade posterior, uma vez que é evi­
dente a falta de quorum. E, se a niãtéria 
for votada, parece-me que será definitiva­
mente prejudicada. 

Era isso que eu. pret~ndia, considerando, 
inclusive, a importância da matéria, que será 
objeto de um fórum que será instalado hoje. 
no C"ngresso Nacional~ estando ela dentre 
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outras matérias relacionada com a legislação 
trabalhista. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevídes) 
-O requerimento do nobre Senador Odacir 
Soares pede o adiamento _d_ess_a matéria até 
o dia 7 de junho. A votação seria simbólica. 
A Presidência indaga ao nobre Lfder Odacir 
Soares se o seu requerimento não se ajusta, 
exatamente, ao seu objetivo de inadmitir a 
apreciação hoje dessa matéria com o acolhi­
mento de seu requerimento. 

O SR~- ODACIR SOARES -:-.Sr .. P.r_e_siden­
te, entendi as ponderações de V. Ex~ 

O que desejo, ·em face da oportunidade 
de termos mais tempo para-discutir esta maté­
ria tão impOrtante, ·pelo fato de estarmos ins­
talando hoje no Congresso Nacional uma 
subcomissão que -vai tratar--das relações entre 
capital e trabalho, e, estando essa matéria 
incluída entre aquelas do _art. 7o da Consti­
tuição, que prevêem regulamentação, era 
que pudéssemos dispor desse recurso regi­
mental a fim de ganharmos mais tempo até 
que a subcomissão destinada a discutir essas 
questões pudesse aprofundar ·o-debate que 
lá vai ser travado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nobre Senador Od_acir_Soares, a Presi­
dência sente-se compelida a mandar proced~r 
à leitura do requerimento de V.~Ex• que _é 
a gr~J?-4~ altern,ativa reg~in.ri.iltaJ _fiara que se 
a~~ a apreciação- dess?- i~PC?r!~~tç p~opO-
stçao. _ _ - -

NãO lido :o feCtUédmenú) de "V.· 'Ex··, v. 
Ex' ainda disporia, -e-m lulia'-õUtfã' Oportu­
nidade, assim O desejasse, da apresentação 
de outro requerimento para um adiamento, 
se necessário for. 

Portanto, será procedida a leitura do re­
querimento. 

b lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 176,DE 1991 

Nos termos do art. 315; combinado com 
a alínea c, do art. 279 do Reg~mentô Interno, 
requeiro adiamento da votaçã_o· do Projeto 
de Lrii do Senado_no 94, de 1988 (em trami· 
tação conjunta-com o Projeto.de Lei do Sena­
do n9 214/89-Complementar), a fim de ser 
feita na sessão de 6 de junh_o próximo. 

Sala das Sessões, 7 de maio de. 1.991, -
Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em votação _o requerimento. 

Os Srs. Senadores· que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Cid Sabóia de CarvalhQ --Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaniinhar a vo­
tação. 

O SR. PRESJDENTE_(Mauro Benevides) 
-·Tem a palavra o nobre S_enador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar a vo:tação. 
Sem revisão do orador.)_ - __ S(~ Presidente, 
Srs. Senadores: este projeto vem sofrendo 
constantes adiamentos sempre que aparece 

em pauta e o argumento de que o f6rum está 
instalado para discutir ísto ou aquilo, rião é 
verdadeiro, muito pelo contrário, trata-se de 
projeto que regulamenta o art. 7? da Consti· 
tuição, e é muito grande o clamor da socie­
dade pela regulamentação que ainda fafta da 
Constituição da República, e esse art. 7? é 
de fundamental importância. 

Essa matéria não será discutida em nenhu­
ma hipótese uo f6rum, primeiro porque trata 
de critéiiós Cjue irãó se integrar - se devida­
mente_ aprovados através de lei - comple­
mentar ao Direito do Trabalho. É um modo, 
é um instrumento -para ·coibir a despedida 
injusta, a despedida imotivada, a despedida 
arbitrária, no momento _em_ que o Governo 
abúsoU ao despedir, ao dispensar os trabalha­
dores e no momento em que a iniciativa priva­
da, também, tem abusado das dispensas des­
necessárias ou sem motivo daqueles que tra­
balham neste País. 

O número de desempregados, Sr. Presi­
dente, é muito grande. O projeto trata da 
questão sob o aspecto juódico e, ao mesmo 
teínpci, Social. Seda o de estabelecer uma 
indenização, apesar do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, -de dois salários ao 
trabalhador injustamente demitido, para ca­
da ano- de ?erviço, porque ao ser demitido 
ele vai esperar anos para se empregar de nova 
ou nunca fiais vai se empregar num país onde 
a mão-de-obra está altamente prejudicada, 
desprestigiada e as ofertar de. miio~de-obra 
são maiores do que a procura. Não há segu­
rança para o trabalhador. A segurança dada 
pela Constituíç"ãO _tem sido em_ vãõ. 

No entanto, vou concordar com o requeri­
mento do nobre Senador Odacir Soares, não 
pelo mérito que traz ao Plenário, que, na 
vetdade, é antitrabalhista, mas pelo fato de 
não termos aqui o nUmero suficíenfe para 
uma votação de_ lei complementar. Esta é a 
verdade. -

Faço um apelo para que os Srs. Senadores 
venham votar es_sa matéria, que é_d_a maior 
importância. Não vou criar- obstáculo~ _ao 
adiamento, porque não temos número nesté 
momento. Por isso. concordo com o ~dia­
menta, Sr.-Presidente, mas na -certeza de que 
logo teremos esse ntímero para que o_Senado 
tenha a coragem de enfrentar essa questão, 
tenha a coragem de votar esse projeto. Diga 
"sim" ou aiga "não", mas Vote esse projeto, 
porque ele será um dos pontos culminantes 
da_ definiçãO doutrinária destaCas(:!. em maté-
ria_tr_alwlhista. __ _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

ç. SR. PRESlQENTE (MaUro BeflevideS)" 
- ConcedQ a palavra_a V. Ex~ para encami­
nhar a votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, eu gostaria de saber da Mesa quantas 
vezes esse projeto já foi adiado. 

_O SR. P~SIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência_ esclarece ao_nobre S_enador 
Jutahy Magalhães que a discussão foi duas 

vezes adiada _e,_quanto ã votação_, é a primeira 
vez. que é solicítado o adiamento. Então, V. 
Ex•, que é _um regimentalista consagrado, sa­
be que, utilizando uma vez; o Plenário poderá 
fazê-lo em uma outra oportunídade se assíin 
o entender. 

O SR. JUTAHY MAGALÁES - Exàio. 
Sr. Presidente. _A indagação que fiz foi no 
.sentido de saber ~e o que tinha sido adiado 
era a .discussão ou a votação. 

Sr. Presidente, é preciso evitarmos a idéia 
de que a discussão -da matéria neste Plenário 
deve ser aqiada para serem levadas ao fórum 
de debates do Congresso. Não podemos per-­
mitir que o fóruni de debates transforme-se 
nas duas Casas_ do Congresso Nacional e tudo 
tenhamos que levar a esse fórum. O fórum 
vai discutíi a matéi'üi coniO Um todo, mas 
nãO esses casos específicoS qUe estão em vota­
ção. 

Acredito que ·seria uril grande erro do Se­
nado, como seria também da Câmara, se fi· 
cásSe:rrios aqura ã.diar a discussão dos projetos 
com essa idéia de que temos que adiar para 
faier ·conf que o fórum de debates venha a 
resolver essas questões. 

Se essa for a explicação, eu voto contra. 
Posso aceitar, cotno o Senador Cid Saboia 
de Carvalho, a realidade de que não há núme­
ro no plenário para se obter os 41 votos neces­
sários à votação de um projeto de lei comple­
mentar. A razãO explicitada pelo Senador 
Odacir Soares -creio -não existe. 

Assim, Sr. Presidente, em razão da consta­
tação da falta de número, posso aceitar -
ainda é regimental o adiamento da votação, 
mas somente por essa razão. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Continua em votação o requerimento. · 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso.:.... Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

. O SR. P~ESIPENTE (M(:!.uro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobr_e Senador 

O SR. FERNANDO HENlUQUE CARDO· 
SO'(PSDB - SP. Para en_caminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, serei rápido. Concordo com 
o que foi dito pelo Senador Jutahy Maga­
lhães. ConcOrdo, portanto, com o adiamento 
da votação, porque, se votarmos hoje, como 
já disse o Senador Cid Saboia de Carvalho, 
não haverá número. A razão pela qual não 
votaremos hoje é a inexistência de número. 
Logo, aprovarei o requerimento do Seaador 
Odacir Soares. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pa~ encaminhar a votaÇão. 

- O.SR. PRESIDENTj: (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra aO nobre Senador Mau-
rício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. 
Para encaminhar à Votação_, Sem revil'iãO do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores,. 
c.feio que os dois argumentos procedem. O 
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primeiro diz respeito à questão pragmática: 
não há quorum para votar projeto de lei com­
plementar. O o_utro argument() seria a exis­
têncía do fórum. Quando discutimos requeri­
mento similar para que fosse retirado de pau­
ta, o projeto, na verdade, não pôde ser vota­
do naquele instante. Mas os motivos perma­
necem~- Vamos nos reunir hoje, pela primeira 
vez. Lembro-me de que na discussão das Li­
deranças - V. EX" escava presidindo - eu 
indaguei qual seria o destino dos projetos 
em tramitação na Qimara. e no Senado que, 
exatamente, t_ivessem pertinência com .as 
idéia$ colocadas naquele temário, no elenco 
para_ Qiscussão no fórum. A questão relativa 
ao capital e trabalho e~tá consignada lá. Por­
tanto, Sr. Presidem te -e eu até falei momen­
tos.antes acerca dis.so- manif~ro-me favo- -
ravelmente ao adiamento, não só porque não 
há quorum, mas porque a matéria diz respeito 
àquilo que vai ser tratado no fórum._ O proje­
to do Senador .CiP Sa,boia .<;!e Carya!Qq me:_re­
cerá, da minha parte, a maior atenção, ele 
vai para o fórum, prioritarimente, .se_ chegar­
mos a essa conclusão, inclusive,_ como inicia­
tiva parlamentar, para que tenhamos um or­
denamento correto da matéria. Entendo que 
a questão colocada no. projeto _de S _ _Ex' é 
da mais alta importância. Há muito devería­
mos ter feito isso, mas creio_ que com a i~stala­
ção,!i_os dois fó;runs, que serão instalados ho­
je, .. J!sse projeto estará exatamente __ naquela 
parte em que __ eu me enquadro que é relativo 
ao capital e trabalho. Po_r_tanto, quero me 
empenl}ar para que esse projeto tenha um 
curso e_ uma de_s_tinação rápidos afinal, porque 
preenche uma lacuna enorme e a Const_itui­
ção determina que_ o faça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Contiriua em vOtaçáõ o recruelitnento. 

OsSrS. Senadores que estiVefe1n de acordo 
queiram permanecer seqtad~?- (?a usa.) 

Aprov~do. _ _ _ _. 
A matéria íritegrará a Ordem do Dia nã 

data fixada. 

OSR': PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O item se·guliite·pot tramitar ein conjunto 
com o ·anterior tem, igualmente, a votação 
sobrestada. . · 

b o Seguinte o item cuja votação fica 
adiada: 

'PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 214, DE 1989 
Compte'mentar 

(Tramitando em· conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n~ 94, de 1988-Com­
plementar) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado !1" 214, de 1989 -
Complementar, de iniciativa da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre a prote­
ção da relação de emprego contra a dis· 
pensa arbitrária ou sem justa causa' e· dá 
·outra:s providências, tendo 

PARECER, sob n•' 398, de 1990, da 
Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

O_ SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ItemS: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• !6, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n? 16, de 1990, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
altera o Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n• 393, de 1990, 
e 40, de 1991, das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao projeto com as Emen­
das de n"5 1 e 2, que apresenta; 

- Diretora, favorável ao projeto e às 
emendas da ComissãO de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

A matéria constou da pauta do dia 2 do 
OOUerite, tendo sua votação adiada por falta 
de quorum. 

Passa-se à votaÇãO--do projeto, sem pre­
juízo das emendas. 

E1ll_ yotação. 
Os Srs .. _Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 
~m _votação as Emendas n~5 1 e-2 da Comis­

são de Constituição e, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar à votação, 

O ·sR~ PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- _Cop.ce_9o a _t!alavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB 
- BA. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são- do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, gostaria que me explicasse o porqué 
de reduzir o prazo de 3 para 2 dias a anteci­
pação da indicação da pauta nas comissões.. 
Temos ·que verificar que hOje as comissões 
têm deliberações terminativas. Acredito, até, 
que o p!aZõ deveria ser alongado, e não redu­
zido. Pessoalmente, tenho procurado, nas co­
missões, fazer com que esse prazO-se estenda 
a 7 dias, de uma reunião para outra, quer 
dizer, quando esgota-se a matéria da pauta 
de um dia da comissão, este já prepara a 
pauta para a reunião seguinte. Porque temos 
esse--perigO hoje, de recebermos num curto_ 
espaço de tempo para examinar matérias que 
têlll.: que· ter uma trarriitação- terminativa na 
comissão. No Plenário já temos um prazo, 
e esse prazo deveria ser, no mínimo, igual 
ou talvez maior, até, nas Comiss_õ~s do que 
o prazO do Plenário. 

A minha discordância e a idéia de levantar 
o problema, para ter uma explicação das ra­
zões que levam a essa diminuição do prazo, 
é que eu gostaria de ter _mp.a ?pinião. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Com à manifestação dQ nobri Senador 
Jutahy Magalhães, prosseguimos na aprecia­
ção das Eroendas da Comissão ae Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, de n95 l e 2. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores_que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)_ 

_Aprovadas com o voto contrário o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. "'=' 

A matéria vai à Comissão Diretora, para 
a redação final. 

Ê a seguinte a mat~P..a. aproVada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 16, DE 1990 

Altera o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1~ Os dispositivos abaixo enumera­

dos do Regimento_ Interno Qo Senado féderal 
passam a Vigorar cOm a segUinte redação: 

"Art. 80. Fixada a representação 
prevista no artigo anterior, os líderes en­
tregarão ã Mesa, nas quarenta e oito ho­
ras subseqüentes, as indicações, em or­
dem númérica, dos titulares. e suplentes 
das comissões. 

Parágrafoúnico, ~.···•w·~·-- ........... , .. -
"Art. 91. Às comiSS;ões, no,âmbito 

de suas atribuições. cabe, dispensada a 
competência do Plenário, nos termos do 
art. 58,§ 2~," I, da Constituição, dis_cutir 
e votar: --- --

I -projetOs de-ie(or~iliári:i de-âUto~ 
ria de senador, ressalvado o projeto de 
código; 
II- projetos de resolução que versem 

sobre a Suspensão da execução, no todo 
ou em parte, de lei declarada incons_ti­
tucional por decisão definitiva do Supre- · 
mo Tribunal Federal. · ,- ·_ - , " 

§ I• .......... , ............................ . 
I - ............... , ..... , ....... ·.: ..... ; ...... . 
11 - ,. .... ,. .•. >•••••,..,..,,.,,.,., ••• ,. .. ,. •• 

III- .................... , .................. .. 
IV- .. ., .. , ... ,., ............. , ............. , 
v-'- .. ,. .. ,.., ............ , .. , ............. : .. 
a) ............. , .. ,. ...... :, ....... , .. , .... ,.,. 
b) projetos de resolução a que se refe­

rem os .a.rts. 52, V:,, VI, VII, VIII, IX 
e 155, §§ 1~, IV, e 29, IV e V da Consti­
tuição; 

c) ................ , ................ , ......... , •. 
§ 29 Eilceri'ada a apreciação termi­

nativa a· que Se refere este artigo, a deci­
são da comissão será comunicada ao Pre· 
sidente do Senado para ciência do Plená­
rio e piib1iCãÇão no Diário do COngresso 
Nacional. 

§ 3o No prazo de- cinco dias úteis, 
contadQ a partir da publicação da winu­
nicação referida no parágrafo anterior 
no espêlho da Ordem_ do Dia da se_ssão 
seguinte, poderá ser interposto recurso 
para apreciação da matéria pelo Plenário 
do Senado. _. _ 

§ 49 O recurso, assinado por um dé­
cimo dos membros do Senado, será diri­
gido ao Presidente da Casa. 

§ 59_ Esgotado ·O prazo previsto no 
§ 39, sein interposição de recurso, o pro­
jeto seiá, conforme o caso, encaminhado 
à sanção, promulgado, remetido _à Câ-_ 
mara ou arquiVado," 

"Art. 108. ~·······--··-······· .. ~....--.·-···-· 
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Parágrafo único. A pauta dos traba­
lhos das comissões, salvO em caso de ur­
gência, se!á distribuída, com antecedên­
cia mfnima de dois dias úteis, aos titula­
res suplentes da respectiva comissão me­
diante protocolo." 

"Art. 383. ········-~-···-···'-·············· 
a) ·····························-"··········· 
b) ······················---~------···'··· 
c) ·············••u·············~~---· 
d) ······················--·--·-·-····~---
e) o relatório deverá conter dados so-

bre o candidato, passando a constituir 
parecer com o resultado da votação, 
aprovando ou rejeitando- o -nome- indi­
cado; 

f) a reunião será pública, sendo a vo­
tação procedida por escrutínio secreto, 
vedadas declaração ou justificação de 
voto, exceto quanto ao aspecto legal; 

g) ··············--···-------········· 
h) ······················-····················· 
Parágrafo único. ········-··············· 

Art. zq O art . .336 do Regimento Interno 
do Senado Federal é acrescido do seguinte 
parágrafo: · 

"Parágrafo único. As proposições 
referidas no art. 91, I e 11, reservadas 
à competência terminativa das comis­
sões, não poderão ser apreciadas em re­
gime de urgência, salvo se-da decisão 
proferida houver recurso interposto por 
1/10 dos membros do Senado para dis­
cussão e votação da matéria- pelo Plená­
rio." 

Art. 3\' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. -

Art. 4q Revogam-se as disposições em 
contrário. 

EMENDA 
-·N'l-

1) Dê-se à modificação proposta ao art. 
8<P do_ Regimento Interno do Senado Fede­
ral, expressa no art. to do projeto, a seguinte 
redação: -

''Art. 80~ Fixada a representação 
prevista no artigo anterior, os líderes en­
tregarão à Me~a, nas quarenta e oito ho­
ras subseqüentes, as indicações dos titu· 
lares das comissões e, em ordem numé­
rica, as dos respectivos suplentes. 

Parágrafo único. ••u·····~~--···---

- N92-

2) Dê-se ao § 39 da modifiCação proposta 
ao art. 91 do Regimento Interno do Senado · 
Federal, expressa no art. 19 do projeto, a 
seguinte redação: 

"§ 39 No prazo de cinco dias úteis, 
contados a partir da publicação da comu­
nicação referida no parágrafo anterior 
no avulso da Ordem do Dia da sessão 
seguinte, poderá ser interpos_to _recurso 
para apreciaçãO da matéría pelo Plenário 
do Senado." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item6 

Votação, em turno único, do Re· 
querimento nl'142, de 1991, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
solicitando nos termos regimentais, a 

--criação de uma comissão temporária 
interna. composta por 11 membros. 

·-_ -para; no piiizó de 180 dias, elaborar 
projeto de Código Civil. 

Em votação o requerimentO. em turno úni· 
co. -- - -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSAPHAT.MARINHO (PFL­
BA. Para encarriinhar à vOtação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tendo chegado ao Senado no princípio 
deste ano, não sei exatamente em que situa­
ção se encontra a el_aboração do Código Civíl. 

Outro dia, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cídadania, houve comentários em 
tQJ'nQ do assunto, tendo mesmo o presidente 
da~uele órgão admitido a hipótese ou na co­
missão foi suscitada a hipótese, de desdo­
brar-se o trabalho em subcomissões, dada a 
a-nlplitude-do objeto de trabalho. 

Noto agora que o Senador Cid Sabófa de 
Carvalho propõe -a cria'Çáo de uma subco­
missão que proceda ao trabalho de elabo· 
ração final do código no prazo de 180 dias. 

Em primeiro lugar, eu indagaria- e não 
sou muíto preocupado com o Regimento -
se é possível a matéria deixar de_-se_r_exami­
nada pela ComissãO de _Constituição, Justiça 
e Cidadania, para ser objeto do trabalho de 
uma subcomissão. 

P()_r outro lado, ~ me parece o essencial, 
convítá eSfãbefecer-se o prazo· de 180 dias 
para a conclusão dos trabalhos de 4ma lei 
da amplitude do Código CiYil? 

Se não c_<?ncluirmos o trabalho neste prazo. 
ou se o fizermos apressadamente, prejudi­
cando a pureza do trabalho, não s_erá inconve­
niente para o Congresso Nacional? 

Faço essas observações na expectativa de 
que o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
possa trazer maiores esclarecimentos ao Ple-
nário. · · -

Era o que-tiilha 3 dizer.-S!. P-!J!Sldente. 

-O Sr. Cid Sabóia de Carvalho --Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vo-
cação. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
....;concedo a palavra a V. Ex' 

Ó SR-. -CID-SAIÍó'IA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, como autor do requerimento, 
queria encaminhar ao mesmo tempo em que 
présto esclarecimento ao nobre Senador Jo­
saphat Marinho, brilhante jurista que integra 

esta Casa. Desejo eSclareceí a S~ Ex~ que 
a Comissão Especiar funCionou para elabo­
ração do Código Civi1. Como no entanto. 
esta comissão não concluiu o trabalho em 
duas legislaturas- prejudicada que foi, nota­
damente, pela Assembléia Nacional Consti­
tuinte, e posteriormente pela morte do seu 
Presidente Luiz Viana Filho- eu fui; então. 
eleito para subsfituir o Senador Luiz Viana 
Filho, mas, já a() final do ano- sem tempo 
páfa InalS nada. Então, no começo· desta Le­
gislatura. com a volta de V. Ex~. inclusive 
ao Senado Federal, ocorreu o arquivamento 
de todo o trabalho realizado pela comisSão. 
Por isso, requeri, rios· termos do regimento, 
a instalação de uma nova comissão pata esse 
fim que, na verdade, é a continuidade da 
outra. Nela, aproveitaríamos todo o trabalho 
já realizado até o presente momento, indu~ 
sive com fases já concluídas a parte do Direito 
de FamOia, por exemplo, já está concluída; 
tomarCamos o trabalho no _p()_nto em que ·ele 
ficou e seria, então, preparado esse projeto 
para a continuidade do exame no SeD.ado.Fe­
deral e :POSteriOr remessa à Câmara dos De­
putados. Porque o Código CiVil, que aqui 
estava, já veio da Çãmara dos_ DeputadOS 
e~ também, já foi tr:aOalhado aqui no Senado 
Federal. No entanto, como a comissão-foi 
desconstituída e o projeto foi arquivado, há 
uma neCessidade de reencetarmos esse craba· 
lho. O que estou PretendendO é não deíxâr 
esse trabalho morrer no porito em que se 
a depois de anteprojeto, -depois de projeto, 
depois de estudo de vários relatores_; seria 
lamentável que isso ficasse nulo. ficaSse sem 
nunhuma consumaçãO. Então, constituiria~ 
mos essa comissão, que. evidentemente. seria 
a sucessora da anterior, já pegando o trabalho 
exatamente onde ele ficou. 

Por isso, Sr. Presidente, estou encami~ 
nhando favoravelmente, porque nós _nos 
preocupamos Cóm coinissóes de inquérito, 
nós nos preocupariibS Coní inuitás cómissões, 
mas elevemos também ter essa _preoc_upação 
mais técnica e esse compromisso" de atualizar 
a espinha dorsal da l.egislaçâo civil, que é 
o Código Civil, em face da nova Constituição. 

Esse prazo não é fatal. El_e pode ser prorro­
gado. Entretanto, como o trabalho já está 
quase concluído, acredito que, nesses 180 
cfias, )nclusjve, co_m a cooperaçãO de todos 
nós, poderemos chegar a um final razoável 
desse trabalho. E a Câmara dos Deputados, 
~ntão, __ terá elementos para a sua cóntii:tui­
dade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
encimllnhando favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Continua em votação o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Maurício Corrêa __ :sr. Presidente • 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Com a palavra o -nobre Sena~cir. 

O Sr. Maurício Corrêa (PDT- DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
requerimento do nobre Senador Cíd Sabóia 

. ( 
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de Carvalho reveste-se da maior importância, 
inclusive o da atualidade. Se não me falha 
a memória, o Código Civil é de 1916. Oess.e_ 
ano para cá, todas as Constituições que se 
seguiram, introduziram algumas modifica­
ções no Código Civil~ através de_ correçPes. 

Mas a Constituição de 1988, ~obretudo no 
çapftulo relativo à Família, deu uma orien­
tação completamente _diferente. Tanto o 6 
que vários dispositivos do Código Civil já me­
receram correções. Um projeto dQ Senador 
E'ernando Henrique Cardoso, especificamen­
te- .sobre essa matéria, compatibiliza o texto_ 
do_ Código Civil com o texto da Constituição. -

Também entendo, Sr. Presidente, que 180 
diasi um prazo extremamente exíguo. Hislo­
ricamente, não poderia deixar de citar, aqui, 
como foi que surgiu a- "iniciativa de feitura 
do Código_ Civil. Todos, sabem, que as Orde­
nações. Filipinas não mais prevale_ciam em 
P9rtugal, quanto continuavam a prevalecer 
aqui. 

Fora111- -314 anos de vigência das Ordena~ 
ções Filipiilas nó BraSiL SoineD.te ·um dêcretó 
de 1823, antis, j>ortãiuO; -da ÇonStitUiçã.o _de 
i824, é que_detérrriínciU que as ieh· brasileiraS, 
rio Cfué_tange à regulaçãO, à ·arividade, enfim; 
da vida huni.aha econômica, tudà isso se faria 
pe'las _Ori:íf:naçóes FilipinaS. Desígnado para 
elabora~ ~ CódigO- CiVil; Aúg-uSfá __ Teixdra 
de Freitas dedicoU-se à-tarefa -dur-an-te mUito 
téinpo. PosteriOrmente, criou-se úm atrito 
muito' grande, potque ele foi enêarregado de 
c1assifi'car todo o ordenamento exísterite, 
maS, por razõeS, iriclusiyé, de Convicção, não 
Concluiu o seÜ trabáihO. O Imperador desii­
nou o pai de Joaquim Nabuco, José Toinás 
Nabuco de Araújo, _o con'selheiro Nabuco do 
Império, que morreu sem consegl,lir terminar 
a sua .obra. Um terceiro foi designado, que 
fOi" o ·Felipe dos SantoS; de Minas-Gerais, 
Para ser o ·reiator, enfinl, "p'a.ra ~elabcirã.f oS 
priméiros estudos do Código CivíC_Esse 'tr3-
haJ.h0 se deu exatamente no GoVerno do Sr. 
C~m:po_s Sanes, potq~e, hãquela ocasião-;'fói 
designado relator,_ na Câifüif::<, dos _Deputa: 
dos, J. J. Seabra e, depois, surgiu aquela ve~ 
lha história que todos conh_eceÍnos sobre a 
polêmíca criaâa pelo insupCtãvel Rui Barbo­
sa, que travou·o pt_ojeto durante muito~ anos 
no Senado Federal. De modo que, realmen­
te, i80.dias ~um prazo exí~uo, extremamente 
difícil de se realizar numa obra mop,umental 
como essa:. Mas, eu vou conc;ordar com os 
180" ciíás, porciue ·a_ Senador Cid Sa'bóiã. de 
CarValho chegou a essã conclusão no final 
do seu pronunciamento, senão- eu compar­
tilharia da preocupação do Senador Josaphat 
Marinho. 

Votarei favoravelmente e tenho a certeza 
de que_ nós vamos ter que votar, logo em 
seguida, a concessão de um _novo prazo, por­
que será imposSível, ainda que vários sejam 
os colaboradores, organizarmos um Código 
Civil. Mas~ quero dizCr qué Se essa legislatura 
conseguir liberar o C6digo CiVil, Será uma 
das grandes conquistas que poderemos faier 
à vida económico-social-política do nosso 
Pais. 

POrúmto, encaminho favoravelmente, com 
essas restrições. 

__ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Continha em votação. " 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SQ.. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Com a palavra V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB -SP. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ouvi com muita atenção a 
exposição do Senador Maurício Corrêa e con­
cordo totalmente com o que disse S. Er. 
Mas, atendendo à opiniâO do senador Cid 
Sabóia de Carvalho, que está tão empenhado 
na realização· desse trabalho, e ele conside­
rando suficientes os seis mCses, votarei a fa­
vor, também, certo de _que,_ mais adiante, 
acompanharei o Senador l'vl;aurfcio Corrêa na 
prorrogaçl!_c_>., poiQUe o prazo é-muito exíguo. 
Mas acho JneJqoJ: _d_armos . ~m prazo exíguo 
e,tra~alp.arQlOS com afinqo, para, depois, rea­
vali~rm-~s-~ _ _prazo. Votar_:ei a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro ~enevic!e~) 
- Continua em votaçãC?: _. 

Os Srs •. Sc;madofes que 9_ aprovam, queiram 
perm~necer sentados. (Pausa.) 

Ap_rovado. 
A Presidência :Cqmunica_ ao. Plenário que 

a comp-osição desta CÇlmissão. será a_s_eguinte: 
PMDB - 3__tfttilares, 3 sUj,ientes; 
~fL-:- 2 titulareS, 2 suplenfes; 
PSDB_-1 titular, 1 suplente;_ 
PT~-_ltitular, 1 suplente~ 
PDT .,-(titular, 1 suplente; 
PRN- 1 titular •. 1 suplente; 
P.DC -1 titular, 1 suplente; 

. :PPS -1 ti~ular .• 1_suplent~. 
Os Srs._Líderes deverão encaminhar à Me­

sa o_s no_~es: d_9s lntegrant~s 4~ 5:u~s bgncada$ 
qu~ de':'f?:rã9 eç>mpor a refe_rid_a _comissão. 

O SR. PRESiDENTE (Mauro Benevides) 
-item 7: 

V~taçãÔ em turno único, do Re­
queríment_o n~ 14t,l, de 1991, de autÕria 
dos Líderes Humberto Lucena 
_(PM~B), fe~ando Henrique Cardo­
_so,(f~DB); Marco Macie:l (PFL) 1 

M_al/-_ríc,io C,Or!~ (PDT).; Ney Mar.a~ 
nhão (PE.N) e do _Senador Eduardo 

__ S_up!icy, solicitando, nos termos regi~ 
ffiêhfaiS,- a· àiáção de_ uma __ comissão 
temporária tomp-ostã. pãr nove mem­
bros, com o objetivo de estudar a ana~ 
Iisar, bem como acompanhar as ativi­
dades de Conferência das Nações Uni­
das para o Meio Ambiente e Desen­
volvimento - EC0-92, a se realizar 
na Cidade do Rio de Janeiro, no ano 
de 1992: 

Eni Yota~o o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 

A Presidência informa que a proporcio-
nalidade seria a seguinte: 

PMDB- 3 titulares e 1_suplentes; 
PFL - 2 titulares e 2 suplentes; 
PSDB ~ 1 titular e 1 suplente; 
PTB - 1 titular e 1 suplente; 
PDT- 1 titular e 1 suplente; 
PRN - 1 titular e_1 suplente. 
Os Srs. Líderes de_verii.o encaminhar â Me­

sa os nomes dos integrantes de suas bancadas 
que deverão compor a referida Comissão. 

~~-0-SR._PRESIDENTE (Mauro Be-nevides) 
-Item 8: 

Discussão, ~m turno único, do Projeto 
de Lei da Càmara nõ' 24, de_1990 (n" 
1.10U88, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 492 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n•• 
32, de 1g91, da Conlissão 

- de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requeri­
mento n'! 172. de 1991, de sobrestamento 
da matéria.) 

A Presidência esclã:rece ao Plenário que 
a Comissão de Assuntos Sociais proferiu, na 
sessão do dia 3 do corrente, parecer favorável_ 
ao·requerlmento. 

Em votação o Requerimento n" 172. de 
1991, lido·em·sessão anterior. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aproyad_o o requerimetno, a- Presiqência 

fará cumprir a deliberaçãO do Plenário: 

O SR. PR:ESIDENTE (Mauro Benevides} 
-Ite-m 9: 

Discussão. em tump úriiCo áo.Piofeto 
de Lei da Càmara n" 16, de 1991 (nu 6/91, 
na Casa de origem), gue conc.ede isenção 
do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados- IPI na aquisição de automóveis 
paia:útilização no transporte autônomo 
de passa·geiros e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n"' 68, de 1991. da 
Comissão 

- dé Assuntos Econômicos, favorável 
ao projeto e às Emendas de n"' 1 a 
3-CA)::. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário ___ _ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 177, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com 
a alínea c do art. 279 do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 76/91 pelo prazo de 
nove dias. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. -
Senador Maurício Côrrea. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
-Aprovado o requerimento, a Presidência 
fará cumprir" a deliberação do Plenário. 

O SR. PJU;SIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 10: · 
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PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO 

N• 3. DE !991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Estabelece a data de entrada em vigor de 
atos normativos, leis e medidas provisórias. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a comissão incumbida do exame da propo­
sição não emitiu que parecer no prazo regi­
mental de trinta dias, improrrogáveis. Assim, 
a matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
tennos do disposto no art. 358 do Regimento 
Interno, para que o Plenário delibere se a 
proposta deve ter prosseguimento em sua tra­
mitação. 

Em votação o prosseguimento da trami­
tação-da proposta de Emenda à Constituição 
n? 3, de 1991. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Esgotada a matéria ·conStante da Ordem 
do Dia. 

Passa·se à votação do Requerimento no 
174/9l,lido no Expediente, de urgência, para 
o Projeto de Lei do Senado n" 82, de 1991. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere constará da Or· 

dem do Dia da 2' sessão ordinária subseqüen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Passa-se agora à apreciação do Requeri­
mento n~ 175/91, lido no expediente,de ur­
gência, para o Ofício n" S-8/91. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro~m queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere constará da Or­

dem do Dia da 2' sessão ordinária·S1J,bseqüen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Volta·se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Teo­
tonio Vilela Filho. (Pausa.) 

S. E~ àeciina àa inscriçãõ. 
Concedo a palavra ao próximo ·orador ins­

crito, Senador Pedro Simon. (Pausa.) 
S. E~ desiste da inscrição. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Rai­

mundo Lira. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Espe· 

ridião Amin. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente.-
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, estamos atravessando uma 
fase de muitos problemas de ordem econô­
mica, mas uma ordem econômica que se toca 
numa crise moral da maior _gravidade. Vejam 
os Senhores que uma CPI do Congresso Na· 
cioilal apura os desfalques, desvios, malver· 
sações, delitos variados no âmbito da Previ· 
dência Social. E isso, esse delito tão genera· 
lizado, tão múltiplo, tão plural, esse delito 
se consumou, porque a Previdência, por seus 
grandes recursos, por dispor de muito dinhei· 
ro",- se:O::ipre esteve muito desorganizada. E 
foi por estar excessivamente desorganizada 
que se tornou convidativa à presença dos cri· 
minosos. 

Mas que criminosos1 Inclusive um delito 
social. Porque se entendeu que enganar a 
Previdência não tem problema nenhum. Não 
há infração moral em enganar a Previdência. 
Assim como realizar o jogo do bicho, contra 
a lei, não há, na opinião pública nenhuma 
sanção de ordem ética. Pa.s_.sou a ser normal 
receber ins;l~vi.çia~wente os benefícios da Pre­
vid!DCiaSOciá.l. 
-O próprio povo se acostumou a que a Previ· 

dência é enganada e deve ser enganada. E 
houve a história daquele cidadão que saiu 
de cidade em cidade registrando o mesmo 
filho e, em cada uma delas, recebendo o be­
nefício que deveria ser apenas uma vez. 

Mas, na verdade, esse delito social, esse 
costume de enganar_a_PrevJdêilcia não é_tão 
sério como quando ocorre através do Poder 
JudiciáriO. Eu recebi, em meu gabinete, juí· 
zes· de Direito que se disseram sem a menor 
segurança pessõal, porque não estavam _defe­
rindo ações atinentes à Previdência Social. 
E, diante dos m6us olhos, Srs. Senadores, 
foi demonstrado pelos dois rriagistrados que 
os processos se formam fraudulentamente 
desde a petição inicial até a sentença: falsos 
peritos, ou peritos irresponsáveis, perícias 
pi'epiióas genericainente para serem apro­
veitadas, cartórioS que Já dispõem de laudos, 
de carimbos, conivência generalizada até am· 
bito do Poder Judiciário. E a situação foi 
tal que um dos juízes é mutilado, porque ten­
taram eliminá·lo. Como foi do noticiário na· 
cional à consciência da Nação brasileira sobre 
iss_o, repito, tentaram eliminá-lo, porque não 
se deu ao exercício de determinadas práticas 
criminosas Sob a toga, sob a a proteção do 
liVre convenCiineilto e d~ out!-:a_s_g{lrantiasque 
sãO dadas aos julgadores do processo brasi· 
leiro. - -

Vejam óS Senhorés· i::OmO--is-to _é' _grave. Os 
delitos são cometidos, mas, na_hora em que 
v~m depor_ Procuradores d? _?re~idêricia pe­
rãnte a- comiSsão, não adianta perguntar se 
o Poder Judiciário está envolvido, porque o 
depoente dirá qrie o Poder Judiciário é alta· 
niente honrado, é digno, nada tem a dizer, 
e treme, com medo de fazer qualquer afirma­

-ção quanto a istO. 
Mas é evidente que não se há de dizer que 

o Poder Judiciário é corrupto; não se há de 
dizer que todos os juízes são corruptos; mas 
há __ d_~_se mandar averiguar quais os juízes 
corruptos, quais os procuradores corruptos, 
quais os membros. do ministério público cor-

ruptos, quais os serventuários da justiça cor­
ruptos, notadamente quais os oficiais corrup­
tos. 

Isso há de se indagar, sem que esta inqaga· 
ção, na verdade, deva atingir a instituição, 
ferir a instituição, porque, como advogado 
de muitos anos, conheci juízes altamente 
honrados, juízes altamente corretos; mas me 
topei também com juízes que praticavam, de 
um modo diverso, a honra, a dignidade e 
altivez. Baixavam-se para permitir sentenças 
absolutamente capazes de desrecomendar o 
Põder Jtidiciái'io. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -, 
Ouço V. Ex~ nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex• está tratando de 
CJ:m assunto momentoso: Todos nós temos 
acompanhado no dia·a·dia do nosso País essa 
questão da Previdência Social. Fiquei estarre­
cido quando escutei, domingo passado, e li 
nos jornais de segunda-feira, a infonhação 
de _que uma pessoa havia recebido a indeni­
zação de mais de 20 bilhões de cruzeiros e 
assim mesmo decorrente de um acordo, por­
que teria direito a_61 bilhões de cruzeiros 
de_indenização. Vê V. Ex~ que foi levantado 

o fato como a maior corrupção, o maior es· 
candâlo na área da Previdência descoberto 
até hoje. Ao mesmo tempo declaram que 
essa quantia foi paga em 4 prestações nomes­
mo mês de fevereiro passado! Quem auto­
rizou esse pagamento? Como se chegou a 
essa quantia tão fabulosa apre~entada pelos 
meios de comunicação? Decorrente de quê? 
Qual foi _o_fato-que deu razão a essa indeni­
zação? Será que nada disso no decorrer dos 
ano_s_ -:- parecer que isso vem correndo há 
5 ou 6 anos, vem tramitando na Justiça -
foi previsto, examinado na Previdência So­
cial? Quem deu essa autorizaç_ão? Acho que 
a CPI da Prev_idência, que, no meu entendi­
mento, tem procurado encontrar algumas 
brechas, não está tendo certos cuidados na 
divulgação de determinados fatos. Eu gosta­
ria que V. Ex', que faz parte dessa CPI, pro­
curasse ver esse caso específico, p"o'fqu-e, isso 
que eu ti, pelo menos como eu H, acho que 
é o maior absurd,o __ que pode acontecer. Ago· 
ra_, ~e o fato foi apresentado ou não, eu não 
~e_i. -Mas há -condições de_ se examinar. 
· O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -

Eu nada sei disso senão o que V. EX' sabe. 
Mas, na CPI, naturalmente, o assunto será 
tocado e cumprirei a recomdenação do meu 
nobre Companheiro Jutahy Magalhães. 

Quero dizer que é impossível que a Previ­
dência vá pagar isso sem que tenha aconte· 
cidq 9 segu_inte fato: falou-se em acordo. Ora, 
manda o Código de Processo Civil que os 
juízes, no infeto das ações e durante todo 
o seu decorrer, tentem a conciliação. Pode 
ser o processo de família, entre marido e mu~ 
lher na discussão de uma seperação judicial 
ou de uma pensão. Pode ser uma causa ço-
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mercial. A primeira funçâo de um juiz é con­
ciliar as partes. E, naturalmente, isso nasceu 
de uma conciliação. E nessa conciliação o 
autor-da ação, que se sentia lesado pela Previ­
dência Social, concordou em receber cerca 
de 33,33%, que é exatamente 1/3 do valor 
a que ele teria direito. Mas com toda acerte­
za, essas conciliações feitas num montante 
tal. numa importância tal, talvez sejam a con­
firmação daquilo que dois juízes disseram em 
meu gabiente, que há um comprometimento 
com cartórios, com oficiais de justiça. com 
procuradores, com membros do Ministério 
Público e com magistrados, para que isso seja 
possível. 

Há uma fantasia. Cria-se algo contra a Pre­
vidência e ninguérri averigua. Vem um acor­
do, e, celebrado o acordo, o juiz compele 
as partes a que o cumpra. A sentença é prola­
tada exatamente em face do acordo, consu­
mando aquele acordo. 

Se o procurador da Previdência que ali es­
tava representando a Previdência for corrup­
to, se o juiz for coriupto, ·se o rri.einbro do 
Ministério Público for corrupto, tudo se con­
suma facilmente, Senador Jutahy Magalhães, 
mas basta integrar o processo um cidadão 
honesto, basta um para isso não se consumar. 
Bastaria um pl:omotor de justiça interceptar 
o acordo em nome da lei porque ele é o fiscal 
da lei. Bastaria uma pessoa que não estivesse · 
comprometida com o delito, com o crime; 
bastaria uma pessoa e isso jamais se consu­
maria. Bastaria ainda a Previdência Social 
resistir ao pagamento, não -pagai e se socorrer 
de uma medida judicial extrema perante o 
Tribunal Superior, também, para não pagar. 

Então, nessa hipótese, para esse pagamen­
to ter sido possível, é preCisO que estejamos 
num reino onde tudo apodreceu: o Ministério 
Público, a Procuradoria da Previdência So­
cial, o Poder Judiciário, á própria Previdência 
Soei3.1, os oficiais a serviçà da Previdência 
-especificamente nesSe processo - e assim 
por diante. Só isto explica, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, ou, então, não é verdade 
o que nós ouvimos na televisão, ou, éntão, __ 
não é verdade aquilo que nos foi dado a título 
de nos comunicarem maiS uin delito contra 
a Previdência Social. Somente com a coni­
vência de todos os integrantes do_ processo 
é que isto é- possível. Mas o pior não é isto. 
O pior é que se está desmonstrando à Nação 
a impraticabilidade, em mãos públicas, da 
Previdência Social e, com isto, abrem-se as 
possibilidades para uma previdência mera­
mente privada, porque no Brasil nós temos 
previdência privada e previdência pública, os 
grupos fechados de previdência e grupos que 
têm tido uma determina eficiência, mas isto, 
Srs. Senadores, é altamente perigoso. 

Eu, por exemplo, tenho muito medo que 
a Previdência Social, entregue à iniciativa Pri­
vada, recaia na problemática das companhias 
de seguro. Também como advogado, vi, dian~ 
te dos meus olhos, os problemas surgidos pa­
ra o pagamento de determinados seguros, o 
valor das apólices ou os casos-capazes de de­
monstrarem a necessidade de ser honrado o 
contrato de seguro. 

Osegüfd;-nciBJ:a5íf,-inei'ece, também, uma 
revisão em todas as suas companhias, espe­
cialmente no momento em que os seguros 
tomaram uma faceta múltipla, como, por 
exemplo; vendidos por um banco. Mas esse 
banco presta uma atividade auxiliar ao clube 
de seus funcionários, o seguro vendido por 
este banc;_o é. no entanto, de responsabilidade 
de companhias várias de seguro. 

Participei em ação judicial de um caso onde 
o Bradesco_vendera o seguro, mas o agente 
era o Tóp-clube dos funcionários do Bra­
desco. o_ seguro deveria ser honrado pelas 
coinpanhiaS -Boa Vista, pela Sul-América, 
não_ me lembro a razão social completa, e 
a Sul-América Capitalização. São três com­
panhias; duas com o mesmo nome mas c_om 
razões diferentes. 

Pois bem, o cidadão fez o seguro porque 
teve uma premonição. Achou que estava per· 
to de morrer e contratou esse seguro perante 
o BradescQ.. Com_ poucos meses, num desas· 
tre aéreo_, ele realmente faleceu e o Bradesco 
não quis honrar o seguro achando que ele 
era: louco, porque aquilo era coisa de louco. 
E estando ele, ao contratar o seguro, licen­
ciado pela Previdência o Bradesco entendeu 
que ele não tinha aptidão necessária, a capa­
cidade jurídica -para haver celebrado o con­
trato. Nasceu daí uma questão judicial e a 
Justiça fez com que os seguros fossem real­
mente pagos; TrêS seguros lium seguro. Três 
apólices honraram o seguro. Tenho muito 
medo_ de que essas questões se transponham 
para a Previdência, se ela for realmente priva­
tizada, porque sabemos como é difícil advo­
gar contra as Companhias de seguro. 

No meu tempo, era muito difícil advogar 
contra a ESs_o. Era muito difícil advogar em 
processos envolvendo companhias de seguro, 
porque há toda uma _organização capaz até 
de descomportar o Poder Judiciário. E muito 
grave isso que estou dizendo, mas tenho cons­
ciência: exata-de tudo que estou falando nesta 
tribuna. 

Há pouco dias, Srs. Senadores, vim a esta 
tribuna clamar contra a Caixa Econômica Fe­
deral exatamente porque ela ingressou numa 
situação muito parecida com a Previdência, 
isto é, mtiito dinheiro e total desorganização. 
Refiro-me- a cã.rteíra· habitacional. QuaOdo 
os adquirentes da casa própria pelo Sistema 
FinánceiiO Nacional, garantido pelo Gover­
.no, passaram a ter uma verdadeira espolição, 
passaram a viver um verdadeiro drama como 
uma pess_oa que pagava nove mil cruzeiros 
de uma prestação e a nova passou a noventa 
e tantos mil crUzeiros, quando essa pessoa 
s6 ganha oitenta mil cruzeiros. Pessoas que 
nunca atrasaram prestações e que receberam 
cobranças de atrasad_os, diferenças nas pres­
taç6es. Assim, quem-pagava 15 mil cruzeiros 
teve que pagar, no més que acaba de passar, 
130 mil cruzeiros, aproximadamente. Mas, 
na Caixa Econômica havia uma total impossi­
bilidade de informação, porque tudo feito pe· 
los critérios da informática e, assim, não se 
sabia a razão de nada. Quando alguma coisa 
era ou é indagada ~ nós vamos dizer, era 
no mês passado, que foi o mês do terror -

quando alguma coisa era indagida diziam que -
era o computador e ninguém sabia explicar 
por que o computador tivera esse procedi­
mento. Ficou um vazio entre o mutuário e 
a Caixa EcOnômica. A Caixa Econômica a 
braços com um serviço maior do que ela que 
explica - exatamente as suas difíCu!dades. 
Não estou falando em má-fé da Caixa Econô­
mica, estou falando numa desorganização 
convidativa aos delitos. Foi assiiri na Previ· 
dência Social. As quadrilhas só se formaram 
para que atuassem na Previdência Social por­
que ali havia muito o que roubar, havia muito 
o que desviar e não havia como comprovar. 
Os delitos poderiam se consumar quase que 
de modo perfeito, pela desorganização da 
Previdência. 

Pois agora, Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
pela liquidação de débitos da casa própria, 
pela nova s~stemática de prestações, houve 
um arrecadar da Caixa Econômica, que-deve 
ter ido para a Caixa uma parte ponderável 
da moeda corrente no Brasil, além dos cruza­
dos novos retidos. Houve uma movimentação 
de cruzados novos e de cruzeiros de tal mon­
ta, pelo acréscimo das prestações e pelas li­
quidações que a Caixa tem que estar muito 
bem preparada para essa contabilidade. Mas 
o que me denunciaram é que a Caixa dispen­
sara cerca de 22 ou 23 mil estagiários, sem 
que trouxesse outros, desfizera convênios de 
·computação Com o Serpro, e ainda houve 
um grande número de aposentados, sem que 
novos funcionários fossem nomeados. E. in­
clusive, devo dizer que a Caixa Econômica, 
de__modo _c_ov_arde, já no Governo Collor, de­
mitiu servidores concursados, acontecendo, 
por exemplo, fatos assim: o cidadão era fun­
cionário do Banco do Estado do Ceará, fez 
o concurso para a Caixa Econômica, exone· 
rou-se de seu antigo emprego, foi para a Cai­
xa, com dois ou três meses foi _demitido. Isso 
aconteceu com pessoas do Brasil inteiro, por­
que a Caixa fez um número razoável -de de­
missões, no momento maior de exibição do 
Presidente Fernando Collor de Mello, aquela 
hora em que a psicologia do País ainda aplau­
dia as tresloucadas colocações presidenciais. 

Vejam os Senhores, o País está num mo­
mento de crise econômi_ca e_ de graves riscos, 
porque a delinqüência na máqUina- oficial é 
enorme, inclusive com essa denúncia do De­

-putado Lufs Roberto Ponte, que tantos incô­
modos tem trazido ao Governo. Aliás, não 
sei porquê, não sei por quê? Porque a história 
dos 10% sempre acompanhou, por exemplo, 
todos os almoxarifados públicos do Brasil. 
Os cidadãos que tinham o cargo de almoxa· 
rife e{am priVilegiados na- administração pú· 
blica, historicamente falando, porque eles 
comprovam os materiais para as repartições 
e tinham 10% do valor da compra. Acostu­
mou-se a isso! 

Dizem que quem vai intermediar verbas 
nos Ministérios, para os Municípios, para Os 
Estados, também gosta de um percentual pe­
rante as prefeituras. Há poucos dias, recebi 
uma denúncia de um diretor de hospital que 
me disse o seguinte: "Ofereceram-me conse­

. guir un;ta verba de 100 milhões, só que chega-
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riam. na verdade, ao hospital, 45 milhões". 
E fiquei me lembrando da Comissão da qual 
participei algumas vezes, como suplente, da 
Comissão de Apuração de Corrupção, que 
teve no Senador José Ignácio Ferreira, no 
Senador Carlos Chiarelli figuras de escol, fi­
guras eXponenciais, um presidindo, parece­
me que o Senador José Ignácio, e o hoje 
Ministro Carlos Chiarelli, Senador, então, 
era o relator. 

E lá ouvimos coisas estarrecedoras desse 
mesmo tipo. como também na ComiSsão, da 
qual participei, da importação de alimentos, 
da qual foram figuras exponenciais o Senador 
Dirceu Carneiro e o outro Senador por 
Goiás, Mauro Borges Teixeira. Nessa Comis­
são, ouvimos coisas estarrecedoras, também 
desse tipo. 

Então, a afirmativa que· esse médico me 
fez - não posso dar mais dados, porque gaM 
ranti o sigilo, ele tem receios- essa revela­
ção que ele me fez é pequenina para a expe­
riência de nós, Senadores, notadamente pe­
quenina e quase nada para Dir-ceu Carneiro, 
para Mauro Borges Teixeira, para Carlos 
Chiarelli e para José Ignácio Ferreira. 

O Sr. Juiahy Magalhães- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Só um minuto nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

Daí por que não sei Cfuãl é a estranheza, 
porque o fato denunciado pelo Deputado 
Luís Roberto Ponte é bem menor do que 
o que acontece na Previdência SoCial, é bem 
menor do que os augúrios que muitos-fazem 
sobre outras partes da administração e muito 
menor do que as possibilidades que poderão 
se consumar na Caixa Econômica Federal se 
ela não se organizar urgentemente nessa 
questão da casa própria. 

Não vejo a estranheza no seu mérito, por­
que esse mérito não existe e a estranheza 
é hipócrita. 

Ouço o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- N~bre Senador 
Cid Sabóia d_e Carvalho, V. Er lembra um 
fato interessante que é a questão da CPI da 
Corrupção. Os três dirigentes da Comissão 
-o Senador José Ignácio Ferreira foi Líder 
do Governo durante algum tempo e agora 
está na Telebrás; o Senador Carlos Chiarelli 
era o relator e está hoje Ministro da Educa­
ção; e o hoje Vice-Presidente Itamar Franco 
era o Vice-Presidente da Comissão ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Eu havia esquecido o nosso nobre amigo Ita­
mar Franco. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Veja V. EX' 
que os três principais dirigentes da Comissão 
estão hoje encastelados no poder. Recordo­
me, também, que o candidato Fernando Co­
llor. acompanhado pelo então Senador Car­
los Chiarelli, foi ao Gabinete do Ministro da 
Justiça, com a pasta debaixo do braço e várias 
televisões ao redor, para exigir do Ministro 
da Justiça de então a apuração dos fatos apon-

tados pela CPI da Corrupção. Já tive a opor­
tunidade de várias vezes aqui indagar do Ple­
nário e saber por que o Presidente Fernando 
Collor não exige do seu Ministro da Justiça 
-nãO só" do atual, pois f:iláVã-cité dO- tempo 
do Ministro- Bernardo Cabral - que faça a 
apuração daqueles fatos que Sua Excelência 
denunciou, pois até hoje esses fatos estão 
encitminhados por certos gabinetes que não 
furiCíoilani:-e até hoje nada foi apurado. In­
clusive, tem um_ navio famoso, viajando pelos 
mares do mundo, sem que até hoje o Go­
verno Federal tenha recebido um CJ:ntavo do 
custo do navio. Até hoje está asSini. 

Agol'a," V. Ex~ fala na denúncia do Depu­
tado Ponte. Sobre o assunto tenho uma certa 
discordância, porque acredito que as denún­
cias genéricas não devem ser feitas. Acredito 
que o Deputado Ponte deverá apontar -e 
eu acredito que S. EX'" venha a declarar, quan~ 
do for chama_do a isso na CPI proposta pelo 
Senador Ruy Bacelar ou na- interpelação -
nomes que permitam a apuração dos fatos, 
potque ãêliSàçáo simplesmente genérica sem 
dizer queril isso não nos levará a canto ne­
nhum. É preciso que, com o conhecimento 
que S. Ex~ tem para fazer a denúncia qUe 
fez, apresente alguns fatos concretos para que 
esses fatos- sefa"m apurados. No mais, acho 
que V. Ex• tem toda razão: vamos apurar 
essas questões, não vamos deixar ao léu, co­
mQ sempre, infelizmente, acontece. A CPI 
da Comipção apontou os fatos, êsses fatos 
foram levados à Procuradoria e da Procura­
doria foram para õs -diversos municípíos e 
diversos Estados, e a apuração está parada. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
CÕI;tiç_tanÍbém, _Senador Jutahy, na cOmis­
são que apurou a importação ilegal de alimen­
tos foi feito um relatório brilhante, inclusive 
com alguns reparos que foram atendidos pelo 
relator, e esse relatório também teve o devido 
encarriinhamento, nÍuito embora não tenha 
surtido. os resultados. Mas quero dizer que 
essas duas comissões cumpriram o seu dever. 

-O Sr. Gerson Camata- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. CID SÂBÓIÀ i>E CARVALHO -
Pois não._OtH;'O V. EX' com muito prazer. 

O Sr. Gersori Camata - Nobie Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, venho acompanhan­
do a preocupação-de V. EX' c_otn o pioblema 
da Previdência:.--CrCid qú-e, cio filial dessa tõf~ 
menta, de1>~ _tempestade, o_ Con·gressb _Na­
cioiiãl e até a -sociedade brasileira ·vãO chegar 
~ conclusão de que o ideal é o Governo sair 
da Previdência. Cria-se um colegiado, forma­
do de patrões e empregados, sendo a maioria 
de empregados, eleitos por sess6es estaduais 
ou municipais até que se eleja um colegia-do 
nacional, .e o Governo entra apenas com 
aquela parte de recursos orçamentários ·que 
é b.brigado a transferir para a Previdéncia. 
Quanto_ meilos o Governo _se enVOiver,.cr~10 
que empregadores e empregados terão mais 
interesse em -cuidar do que é deles, do que 
representa o futuro deles também. E V. Ex• 
cita agorã O outro exemplo daquela famosa 

CPI da Corrupção que não andou._ Mas, no 
meio desses fatos todos, há um mais grave~ .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -­
A Comissão andOu e terminou. 

O Sr. Gerson Camata - Mas o prosse!i;ui'­
mento. V. Ex~ se referia ... 

o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO .:... 
Se houve bloqueio, foi fora do âmbito do 
Legislativo, -

O Sr. Gerson Camata- f.Xatamerite-~ Irert­
trô desSa colocação que V. Ex• faz..:.:..e corrijo 
agora, dizendo que comissão andou, embora 
posteriormente tenha-se transviado por· ou­
tros caminhos-, queria dizer a V. Ex• que 
há um fato muito interessante. A CPI apurOu 
que um cidadão chamado Paulo Vivácqua, 
Presidente da Vatec, responsável pela cons­
trução da ferrovia Norte-Sul, ,tevé contra si 
.cinco indiciamentos. E a CPI apurou, aind~, 
teroDr. Paulo Vivácqua, presidindo a Valec, 
que construía a ferrovia Norte-Sul, dado a 
uma_ firma chamada Enefer, de _prOpriedade 
do atUal Goverriãdor do Estàdo do ESptmO " 
Santo, Dr. Albuíno Azeredo, UIJI- co~ü·àiO .. 
de quarenta milhões de- dólares, sem Hêita· · 
çâo; Foi "indiciado cinco vezes na CPI e, ·no' 
entanto, foi nomeado pelo Dr. Albuírio Aze­
redo, dono da firina Enefer, que ganhou esse 
contrato, o todo-poderoso Secretário do De- -
·senvolvimento do Estado do Espírito Santo. 
Quer -dizer, nãO se respeita o iridiciamCmto,­
não se-respeita nada. E, veja V. Ex'; há rllãiS 
um fato interessante. Oritem, sUgerre-agora 

.estou colocando na LQ_O~ uma emençi~ J?ela 
qual estados e municípios qué _tenhaffi riO~ 
meado pessoas indiciad-as pãra Cargos em cç­
missáo ficam proibidos de receber re.~r.sos: 
orçamentários da UniãO. se iles quíséi'efu: 
receber têm que limpar o Governo, fazeÍ' utn: 
assepsfa no GoVeiilá. No Espírito Santo', en~ 
tre indiciados no Tribunal de Contas d3 
União, em CPI e em relatóriOs- do Tribunal 
de COiitas do Espírito Santo, temos cinco -se­
cretárioS de Estado. É necessário que Se faÇa 
uma assepsia nesses governos, para terem di~ 
reito a receber recursos federais. CumPri­
mento V. Ex' peJa- preocupaÇão manifesta.da 
com tanto vigor. V. E.x•;-sempre dedicado 
ao· direito e à lei e com a experiência 'que 
tem, traz luzes a esta Casa e ao Brasil, para 
a solução des~es problemas que enfrentamos. 

<lSk. CID SABÓRDE CARVA.UIO ,­
M:uitO:-çbrigado a V: E~• pelO conCeitO, Tam- · 
bém tenho uma outra preocupação que- se 
soma a essa de V. Ex~ Os cOrruptos têm sem­
pi-e um. lugar ao sol, nunca ficam mWgina­
lizados das atividades governamentais. Eles. 
conseguem um jeito e chegam aos governOs 
municipais, estaduais ou federais como tim 
desafiO, um desafio" até a:os pririCfpiós de mO-

. ralidade do País. _ _ _ _ _ 
Mas, vejam os Srs., estam·oS falando dos 

deSmandOs da casa Própria;- eSümiOs falando 
do escândalo da Previdência; do escândalo 
da importação de alimentos; da corrupção 
generalizada apurada em comissão parlamen­
tar; estamos falando de mil dramas, de mil 
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problemas. E qual é a manchete de-hoje do 
jornal O Globo? É que o Presidente, muito 
antes de se preocupar em mandar correr os 
processos que devam ter iniciativa na ativi-­
dade ministerial para punição- dos culpados, 
ele vai a Araxá, corre, tira fotografias monu­
mentais para o álbum que chegará à poste ri~ 
dade. No ano 2.000, talvez, o best-seller seja 
uma coletânea de fói:os dos sorrisos presióen· 
ciais, após as Corridas mo·nurnentais ou, en­
tão, uma comprovação das etiquetas que ele 
usou aos domingos nas suas .Práticas e:spor­
tivas, os dístícos iinpre-SSPs rias cari:J.is~~~ as 
cores das camisas e outras cOisas da moda 
presidencial. · 

Enquanto o Presidente faz tudo isso, ele 
consegue chegar 'a Araxá, recorda-se da sua 
infância- porque lá passara, na infância-, 
esti"anhâ a mata destruída, como se isso fosse 
uma novidade num país que tem todas as 
matas destruídas quase que totalmente, s6 
restando a Amazônia, o Presidente então vai 
a Araxá e se convence de que o jogo deve 
ser legalizado. Ele se convence, portanto, de 
que a lei deve misturar-se ao v{cio, de que 
nâo houve raiao nenhuma quando a legisla­
ção naCional, enf 1946, p(oibiu a exístência 
de cassinos. Tamb6m se convenceu de que 
a Lei das Contravenções Penais nada tem 
de valor no que proibe; no- que considera 
como contravenção relativamente à prática 
do jogo. · 

Araxá, assim, de uma estância _hidromi­
neral, transforma-se fiá estâÍ1ci8. do receio_ na­
ci~_n'al ante a possibilid11de _da le_galização dO 
jogo. Em pteOa crise m"oral do País, coiD: mil 
escândalos, o que" chega à cabeça c?o Presi­
dente é a legalização do jOgo como sálução 
econômica para 3s eStârici3s hidrominerais. 
E ãi.rida encontra apOio nó Governo-de Minas 
Getá:is, e ainda encontra apoio nO Prefeito 
de Araxá. Isso, no m!nimo, é extravagante 
para a hora presente, quando pensamos _em 
legalizar ,o jogo. Eu áé:h~_ qúe o jOgo-é uma 
coisa muito genérica e Q<1_v_efi-!.~_S po_mpree.nder __ 
o ·que é o jogo, as suas ,&v~rsas fa~~a~! a~ 
suas diversas formas de ser praticado. Mas 
cassino é uma c_oisa qUe inei-e"ci: ·um estudo 
mais profundo de uma comissão que real­
mente examine quais as razões que levaram 
o Brasil a proibir a existência dos cassinos, 
e se essas razões passaçam. 

Rui Barbosa deve _estar tremendo no tlÍ.mu- -
lo, diante da tendência presidencial, el~ _que 
tanto peiejou coÍltra o jogo e derQollsq·o~ 
todos os seus malefícios, inclusive em orações 
que atravessam os anos. Rui deve, nesta ho­
ra~ tremer no túmulo diante das afirmativas 
presidenciais, marcadas por uma hipocrisia 
incrível, poique o PreSidente não vai propor 
nada sobre o jogo, mas ·vai pedir à sua ban­
cada no Congresso Nacional que trabalhe pa­
raaprovar um dos prOjetos que tramitam exa-

. tatn.ente para legalização do jogo. É i~so _que 
vai solucionar 'á crise moral em que S"e e~c~n; 
tra o País? :é isso qUe Vai it!var· aô povo a 
id~ia -de que a PreVidênda· Social não deve · 
ser fraudada, que deve ser respeitada, que 
ela é essencial? É isso que vai tranqüilizar 
a população brasileira numa hora de terror? 

POrque· todo mundo que tem casa própria 
está aterrorizado, neste momento. O primei­
ro- raciocínio de quem liqüida a casa não é 
O raciocínio eConômico-financeiro, é o racio­
cfnio_!=io. inedo: "eu vou pagar, eu vou usar 
os l!!e':ls Cfuzados novos retidos. porque não 
quero neg6cio com O Governo". Então é as­
sim~- pelõ Jogo legalizado, que o Governo vai 
encontrar Credibilidade? Eu sei que, logo 
mais, as· telr!vísóes eStarão apresentando re­
portagens sobre cassinos muito bem freqüen­
tados, príncipes nos cassinos, grandes artistas 
nos_ cassinos, pessoas mara:vilhosas nos cassi­
nos. E o sonho de pobre, aquele sonho que 
todo pobre tem, será um dia entrar num cassi­
no e, quem sabe, ganhar na roleta. 

_Então, vejam V. Ex~' que a minha palavra 
não é palavra de ataque, é palavra de análise. 
Estou "pre·crcupado co"m a situação nacional. 
Estou preOcupãdo com os rumos que o Esta­
do está" tomando, neste momento exato em 
que ocupo a tribuna. -

Não vejo seguimento judiCial dOs processos: 
mais gra'!'es_.- Estou. vendo, escanc~radamen­
te, acus·ações ao Poder JudicíáríO, -um Poder 
Judiciárí<rque--poderá-ir á Piai sitllàção quan­
do esses esd.ndalás COmeçarem a ser deJ,llOns­
ttàdOs perante o povo e todo mundo ficar 
sabend_O que esses mirabolantes acordos con· 
tra_ a_ I?_rc:yj_4_ê~Q.a foram feitos fraudulenta· 
~!Iel!~-,P~!"~l_l~~- a_pesSO?J- ,do 1!JiZ. _ __ 

"Olhem, prestem ateb.ção, porque isso é da 
m<i.iõi- gra'\iidãde! O BraSil j3' passou um mo-· 
meiJ.to múito 'difíéil, pai-que,' com medo da 
Constituinte, hOuve tOda· Unia ·campanha con~ 
tra o Poder LegislativO~ urna campanha só r di-· 
da, mas uma campanha milionária; uma cam­
panha muito bem·paga, muito bem·financia- -
da, e que_ levou o País a uma situação de 
tremenda expectativa ante o futuro das insti­
tuições. Sen.áo houver um paradeiro em tudo 
issp, daqui ã j:lou~o. o Poder Judiciário tam· 
bé_m estar:á totalmente .desapreditado. A po- . 
polaridade do .Pod~r Execu.th:o, na pessoa 
do~S~nh.9r. fr_~~idente, está desmoronando, 
está~se liqüídando. O que será, então, do País 
com-s-eUs -poderes inteiramente desacredita· 
dos pela opinião pUblica? 

É por· isSb que estou ocupando a tribuna 
neste momento. E encerro minha fala ... 

O Sr. Josaphat Marinho -- Antes de V. 
Er-en~rrar~·permit~ u~ aparte? 

O SR. -CID SABÓIA DE cARVALHO ---, . 
01o~_ÇÓ V.)!:>~;~ ;_-nObfe Sen~do"r J9S.pphat Mari- ·. 
nho, ~m·-todo prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• começou_ 
analisando -o problema da fraude na Previ-'-· 
dência. •A -~ ---- • 

O SR: CID SABÓIA DE CARVALHO _:'-
É verdade!· · 

_O_ Sr. JOS3Phat Marinho - E referiu-se 
à comissão. Eu queria manife!>tar a V. Ex' 
a minha preocupação sobre notícias que li o 

a respeito das possíveis conclusões da comis-~ 
são. 

OSR.-Cll) SABÓIA DE CARVALHO-· 
Eu também tenho essas preocupações. 

O Sr. Josaphaf Marinho- Numa oportu­
nidade,li que o relator da comissão pretendia 
indiciar mil pessoas. Na semana finda, alguns 
jornais noticiaram que a comissão iria fazer 
um largo histórico da cultura da fraude na 
Previdência. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Isso aí é sociologia. 

O Sr. Josaphaf Marinho -Se forem indi­
ciadas mil pessoas e o relatório da comissão 
se preocupar em fazer a história da cultura 
da fraude na Previdência, tudo isso é sinal 
muito forte: d.e que não iremos chegar a ne­
nhuma conclusão objetiva. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Senador Josaphaf Marinho, V. EX" expressa 
o que eu já dissera aqui em discurso anterior. 
Eu já afirmava que tinha medo de que a ré 
fosse a Previdéncia em si e que fôssemos fazer 
estudos filosóficos, sociológicos, que desvias­
sem da questão verdadeira. 

O que queremos saber, na verdade, é quem 
são os marajás-- quem ganha sete milhões 
por més na Previdéncia, quem ganha 15 mi­
lhões-. como se desvia o dinheiro da Previ­
dência, quem o desviou efetivamente; se é 
verdade o que os juízes vieram depor perante 
a comissã.o, quem são esses juíZes •. para a 
Nação toda compreender e para que eles se­
jam afastados dos seus cargos, das correições 
internas do Poder Judiciário. 

Quero sãber o montante do dinheiro des· 
viado; quem sàô os peculatáríos~ quem: São­
os istelionatárioS. Se é verdade que o dinhei­
ro da Prevíd~ncia foi desviado para outras 
obras do_GOyerÍl.o, quem ·desviou? Coisas 
concretas. O medo que tenho é o de V. Er-, 
que termine a Comissão bombasticamente 
com conclusões tão genéricas e com indicia­
mentos de pessoas sem expressão nesse rom­
bo todo e_que_a opinião -pública sf:fa -~e-vada 
a acreditar que mais uma CPI não serviu para 
coisa alguma. 

A CPl, S_enador Josaphat Marinho, inclu­
sive, foi objeto de um jogo de um cidadão 
que foi demitido de um cargo de confiança. 
Ele era auditor nessa máquina previdenciária 
e nunca se conformou em ser demitido da 
função gratificada:, d~sse cargo de confiallça, 
desse DAS, não sei bem o que é. Era um 
indivíduo acusado de ser policialesco, de ter 
Ulna atividade sempre muito imiscuída com 
a Polícia Fi:!deral, durante a Revolução Teria 
sido um dos informantes, o chamado "dedo­
duro". O fato é que o Presidente Collor demi­
tiu, se não estou enganado, em dezembro. 
Pois esse cidadão ofereceu-se para depor na 
comissão que· apura esses deslizes contra a 
Previdência: Social, diZendo ter grandes infor­
mações. E o que ele levou? Firmas que foram 
autuadas e estão se defendendo. Ora. se uma 
firma foi autuada e ap-resentou defesa no pra­
zo c_erto. está ã espera da solução final, ela 
só será devedora_quando for compelida pela 
decisão finaL E ainda poderá recorrer ao Po­
der Judiciário: N"ão é iSso que se está procu­
rando. A pessOa dever à Previdência porque 
não pôde pagar, pot:que desviou contribui­
ções, porque realmente praticou uma fraude, 
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mas tem que ficar demonstrado num processo 
administrativo. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me per­
mite .uJ?-a nova in~ervenção? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
Pois não_, ouço V. EX• 

O Sr. Josapht Mal'inho- Segundo as re­
gras que disdpiinam o funcionamento do 
Congresso Nacional, as comissões parlamen· 
tares de inquérito são constituídas para apu­
ração de f;itos det'erininados. 

O SR. CID SABÓIA DE_CARVALHO -
Exatamente. Fatos determinados e não inde-
terminados. 

O Sr. Josaphat Márinho - V énho obser· 
vandoque as CPI se'e'sulo deixandó.empolgar 
por generalidades. s·ão criadas para apurar 
fatos certos, de início ·apontados. Em segui­
da, ramificam-se. Segundo _as ~irc_un_stãncias, 
os comentáriOs de impreÕsa, se-gundo os dis~­
cursos na tribuna, para cogitàr de fatos que 
não constituíram_objeto _de sua criação. 0_, 
resultado de tudo .isso é que_chegam a cpnclu-. 
sões_ incertas que não levam ning~éiTJ ~ puni­
ção. Isso não interessa ao Congressq Nado: 
na!, Para tal finalidade, é melhor que o Con­
gress:o Nacional não se envolva_ em co.missões 
de investigação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
V. Ex~ tem razão. O Congresso Nacional ter­
mina· por se·t<)Ca'( com -a CfüMtãd !:em-·poder c 

resolver, ou conttibuir de modo'nenhum para 
a solução do problem·a investigado.• Veja V. 
Ex· que relaciOnamos' finrias· de\'leâoràs dâ 
Previdência Sotial. Quéiri. nã_o·saoe--que há 
firmas devedoras dó Iinposto-de Renda, do 
Imposto sobre a CirculaÇão de Mercadorias 
e Sei-viços; do IPI? É o· prod:sso fiscal co­
mum, normal. 

participei. há pouco. de um momento de 
constfangímenco, não-doce. mas. sim. amar­
go, quando se anunciava na CPI o depoi­
mento de um deputado federal, em função 
de um inq-ul!rito policial que está_sendo leva­
do no estado do Ceará para apurar irregula­
ridades na gestão da Previdência naquele Es­
tado, no período 87/88. Feitas as prelimina­
res, até onde pude acompanhar, o depoimen· 
to não houve, a peça acusatória tambt!m não 
foi apresentada, mas o fato foi para o ar. 
Não vou sequer enunciar o nome do Depu­
tado_ mas __ Q __ as_s_unro será público e notório, 
a partir de amanhã. O que estamos consta· 
tando? Estamos constatando, como.. disse o 
Senador Josaphat Marinho, que todas as coi­
sas que coffieçám vagas tendem a se transfor­
mar em névoas. tendem a atingir a tudo e 
a todos que em torno d~las se envolvam ou 
estejam. Quero._ por isso, rememorar - e 
aqui presto uma homenagem ao Senador Ju­
tahy Magalhães, cujo nome mencionei várias 
vezes na semana na sua ausência- um ofício 
que S. Ex• endereçou à Mesa do Senado, 
secundado_ por mim, clamando parã que seja­
mos objetivos na denúncia feita a qualquer 
um dos membros do Congresso Nacional ou 
feita a quem quer que seja. com o mesmo 
peso que medirmos seremos medidos. Creio 
que a CPI da Previdência, ainda que iniciada 
sem um fato concreto, será salva por uma 
péCuHaridade_: _ela está servindo a dois gran­
des objetivos nacionais- não do Governo, 
mas objetiv-os nacionais: primeiro, ela vai po­
der tipifica.r fraudes, vai ajudar a tipificar. 

. conhecer t!p9s ~e fraudes e tipos de frauda­
dores. Corri "issO-se-poderão elencar procedi­

. mentes administrativos que permitam res­
tringir a reincidência _de fraudes. Acho que 
isso pode acontecer. E a segunda serventia 

-é provocar, a partir da indignação nacional, 
uma série de medida:·s de natureza adminis-

0 Sr. Esperidiã()J Amim_ ..--.Perm,ite-me V. trativa e legal, com _vistas a coibir possibi· 
Ex• um aparte? . ,- , ,- . . ~!idades de fraucte.-·Mas esses objetivos serão 

O 'SR. CID SABÓIÂ DE CA.RVALliO _:__--·_;a_l~nçªdq_~ _ _!_ _ _I:~r~~-i:am~nte. por acaso. Creio 
Um minuto, Senador Esperidião Atním, · que e~se pronunctamento de V. Ex· é ~obre-

Não é disso que esramos -atrãs'.- Estamos manetr~ relevante porque faltam dez d1~s pa· 
atrás de ladrões, de peculatários, esteliona· , ~r~ t:r~mar o prazo da CPI da frau_de da _pre· 
tários, marajás, como se diz. É disso que que- vtd~-~cta, e o Senado, pelo que ~et, aprovou 
remos saber. Agora: uma firma c-omercial, ma1s uma CPI sobre outros fato~ vagos,~que 
que é autuada e se defende, esgotando o pro- é a ~ha~ada _CPI _para apura_r corrupça~ a 
cesso administrativo, ela está protegida ela parttr da~ d:clar~ço~s e da réphca -se desas-
próprià lei. · p __ trad_? __ ~u _na~:. nao mteressa con;entar - do 

Ouço com prazer 0 nobre Senador Esper:i- .. Govern~, em_ torno das declaraço~? do Depu-
dião Amim. · · - - , . ~ ·, tado Luts Rob~r_to Po.ntG, Será mats uma CPI 

f:sem fato determmado, vaga, portanto. na sua 
origem, qUe- pode nos remeter--até -algum-­

. fato útil, a alguma Conclusão útil. mas pode 
'·'também nos remeter à névoa, da qual esta-

O Sr. Esperidião Amin- Sep.ado:c .Cid Sa· 
bóia de Carvalho, pretendo réSpeltar o prazo 
estabelecido, pelo' menos reCóineJ].dado para 
os apartes, e percebo que V. BX" também 
está sendo tangida a enCerrar 'o 'seu pronun­
ciamento, docemente coilstrahgidQ a con,cluir 
o seu pronuncia:rrie'nto. f:ritretanto, conside­
ro-o tão oportuno que não posso conter~me 
diante do impulso _e do dever de çonsciéncia _ 
de participar, ainda que modeStániente, des­
se pronunciamento, num ·moméhto tão im­
port~nte,_ postó que f~ltam dez Çi!'-1~ para que 
a CPI que apura 'as fraudeS na P~evidência 
apresente à Nação o seu relatório geral. Eu 

·mossujeitos a sair, em relação à CPI da Previ­
·dência. Era o comentário -desculpe se me 
1\longuei - que gostada de fazer em torno 

·'ao pronunciamentO de V. Ex• 
2 

·i"l 

,_, O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) '7" 

'A Presidência lembra ao ilustre Senador Cid 
Sabóia de CarValho que o seu tempo já está 
~sgOtãdo. 

~ f 0 $R. CID SABÓIA DE CARVALHO­
-,Já estoU e·ncerrando, Sr. Presidente. 

Mas foi ótimo ter-me alongaçj.o para ouvir 
esse parecer tão lúcido _do _Senador Esperi~ 
dião Amin. Quero dizer, senaQor_,gnçwan.-... 
do a minha fala, _que o Brasil gosta de mOdis­
mos e, talvez, a moda agora seja CPI. mesmo 
quando os fatos não sejam tão cCrtos e fiem 
tão determinados. Mas. de qualquer mane_i­
ra, há de se_ aproveitar algo desse modismo 
atual, e queiram os bons fados que o proveito 
venha atra'iéS do povo, que _o povo se apro­
veite de tudo isso, quem sabe até por um 
aperfeiçoamento moral djl._Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. D~sculpe 
haver pasado um pouco do _tempo. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso- do Sr. Cid Silbóia 
de Carvalho, o Sr. Mauro BeneVides, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
1" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ·ca-rneirO)'­
Concedo __ a palavra ao nobre Senador Es:peri­
dião Amin. (Pausa._)_ 

S. Ex· declina da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)'"!...!... 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ne!~Q 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PbT-'- SC. ' 
Pronuncia o seguinte discurSo.)~ Sf:'Pre.~1;"::_:· 
dente, Srs. Senadores, cump'ro'.um !JoloroS_~ ... 
dever, o de vir à Tribuna para homenageãf. 
ainda que modestamente, o companheír()JO: 
sé_Thomé, falecido em Rio do_Sul,_em :t)::li~ 
maio. 

José Thomé era meu coinpanheiro dO 
PDT, uma das nosSas ·mais vigorõsas'·li.de~ _ 
ranças no Alto Vale do Rio Itajaí. - -

Thomé fez política sempre, ao longo 'da_ .. 
vida, e chegou a ocupar por algum tempo ;_ 
uma cadeira na Câmara de Depuiidos_,_ 'e_ffi 
Brasniã~ pelo aittígo MDB. _ __ ___ ., .... 

De longo tempo, pois, estava Uo lado Oos 
democratas, numa época effi ,que para isso 
se requeria coragem. 

Mais adiante, fiel às_ su.as p_rig~ns_ ttaP~· 
lhistas, passou p~ua o PDT. partído que hon­
rou com sua luta. com sua coerên~a .. com 
sua liderança. 

Foram anos difíceis, _sem dúvida •. como.é 
até hoje difícil fazer o partido, organizá-lo. 
na re_gião. _ _ -· .- _ 

José Thonié erifr'e'iitõU to:das as dific_~lcla;, 
des, todas as circunstâncias adversas nes§e 
mister, na· taref~ da _constru-ção. P~rÚdárf::~~­
a qUal se-dedicou pratici·mente._até -o final 
de sua vida. -

Ano passado. Thomé já dava sinais de que 
a sua saúde estava abalada. Mas atendeu __ _ 
prontamente o chamadO e- a cop.voCaçã,o. do . 
PDT, emprestando s~u nome à .chapa de de~ 
putados federais do partido. --- - - - - -

Não foi bem sui:eâtdo, cOmO, Do ge'iaf, O~o 
foi bem sucedido o PDT. Era o_ re_Qexo da 
falta de- estrutura do_ partido na s.ua região 
e no estado. e certainente tambénl iiõ_ seU 
estado de saiícte. - . .. _ 
- DeJá (1990) para cá, José Thomé foi pio­

rai-tdo, até falecer dia 4 de mai9. 
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Como Senado• do meu estado, como presi­
dente da Comissão Provisória do PDT de 
Santa Catarina, ·re-ndo-lhe homenagem: 

Homenagem pelo homem de bem que ele 
foi, homem simples, mas sempre leal e fiel 
à causa democrática, sempre colocado do la­
do popular, sempre filiado à corrente pro­
gressista do pensamento político. 

OS seus familiares, os seus amigos, os seus 
co-rreligionários políticos, a sua Região do 
Alto Vale e a sua comunidade de Rio do 
Sul sentirão a sua falta e lamentam o seu 
passamento. 

Fique, nos Anais da Câmara Alra,.péla 
minha voz, este breve e singelo registro, esta 
homenagem ao valoroso companheiro e ami­
go José Thomé, homem público de fibra, de­
cente, de ligaçóes profundas com as causas 
populares e democráticas, -que a -PrOviâêncii-­
nos levou, mas que certamente agora tem 
o repouso merecido na eternidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso:) ~ Sr. 
Presidente, Srs. se:i:tadõres, desejo, rapida­
mente, fazer três registros que consídero im· 
portantes na luta que empreendo contra o 
tabagismo, um dos caminhos que vislumbro 
como necessário para a melhoria da saúde 
de homens, mulheres e jovens-do nosso País. 

Primeiramente, registro com SãtisfaÇão 
que a Liga Feminina de- Combate ao Câncer 
do Rio Grande do Sul, entidade sem fins lu­
crativos que atua basicamente em Porto Ale­
gre, realizou no último domingo, na capital 
gaúcha, uma campanha digna de registro e 
exemplar para que seja seguida por institui­
ções congêneres em todo o País: o dia d~ 
troca do cigarro pela flor. "Senhoias e joVens 
de todas as idades saíram pelas ruas de Porto 
Negre conduzindo cestas com flores e, onde 
quer que encontrassem pessoas fumando, 
propunham fazer uma troca: que lhes dessem 
o cigarro, o qual era em seguida apagado, 
e receberiam uma flor. Nesse gesto de troca, 
marcaram: uma posiçâo contra tabagismo e 
a favor do amor pela vida. 

Em segundo lugar, registro notíciâ. publi­
cada pelo colunista Zózimo, do Jornal do 
Brasil, também de domingo, na qual ele in­
forma que o rapaz_- e observa que já não 
era tão rapaz assini -=- que fazia o-anúncio 
do cigarro Marlboro nos Estados Unidos, 
montando um fogoso corcel e saindo a caval­
gar pelas colinas norte-ameriCanfiS como sfm~ 
bolo de virilidade, jovialidade, juventude, 
força havia mo):lido. Lamentável que o artis­
ta tivesse falecido. RegistraVa taffibém o jor­
nalista Z6zímo Barroso do Amaral que o ar­
tista que anunciava cigarros morreu de um 
câncer no pulmão, para desespero dos anun­
ciantes. Nada a comentar ... 

Em terceiro e último lugar, desejo fegistrar_. 
notícia publicada no jornal O Globo, de quin­
ta-feira, indicando que poderá faltar cigarro 
nos próximos meses, devido à quebra da safra 

do fumo,_ por <::liversas razões. Notícias mais Pequenas instituições, pequenas diStribui-· 
auspiciosa- nãõ- poderia haver pãfa a saúde deras ou corretoras, pequenas cooperativas 
de milhões de brasileiros que se entregam, de créditos, pequenos agentes autórtomos­
sem avaliar corretamente o mal que fazem seriam injustamente feridos pela discrimina­
à sua própria saúde, ao vício de fumar. ção, submetidos, para folhas de pagamento 

A cada dia, mais e mais pessoas morrem equivalentes, à exigência de contribuiçõeS a 
no Brasil por .causa de problemas causados alíquotas mais elevadas do que as que incidi­
pelo tabagismo. Precisamo_s prosseguir, como rão sobre empresas de porte igual, ou até 
faço agor~, na luta pela educação dos jovens sobre macroempresas, dos demais setores 
e reeducação dos adultos, para que reconhe- econômicos. 
çam os m<!_lçfícios_ ql!e causãm a Si próprios TãifípoUOO ·seriam iaióáveis discrimina~ 
e a terceiros que são fumantes passivos, o ções contra as médias ou grandes empresas 
fatO de fumarem. E mais do que reconheçam, do mercado financeiro, em relação a _Outras 
tenhain a.-COiigOm de parar de fumar, porque médias e macroempresas. 
na realidade, parar de fumar depende, so- 4.- Seria flagrante a inconstitucionalidade 
mente, da força interior de cada um dos fu- da regra que assim se instituísse. 
mantes_. Mais importantes do que fumar é Sala das Sessões, 7 de ritaio de 1991. -
viver melhor. É não morrer devido ao taba- __ Senador Affonso Camargo. 
gismo. N' 2 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) Suprima-se o§ 19 do art. 20 do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - -Justificação 
Napresentesessãoterminouprazoparaapre- 1. O art. 150 da Constituição do Brasil 
sent_ação de emendas à seguinte matéria: proíbe ã União em seu inciso II: 

-Proj_eto_de Lei do Senado n~22, de 1991, "II - instituir tratamento desigual entre 
de autoria do Senador Almir Gabriel, que contribuintes que se encontrem em situação 
dispõe sobre os planos de benefícios da Previ- equivalente, proibida de qualquer distinção 
dência Socí3.1 e dá outras providências. em razão de ocupação profissional ou função 

Ao projeto não foram apresentadas emen- por eles exercida, independenteMente da de-
das. nominação .jurídica dos rendimentos, títulos 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, ou direitos;" 
oportunamente. 2. O parágrafo em causa, _porém, gjgnifi-

O SR. PRESiDENTE (Diiceti Carneiro)­
Igualmente, na presente sessão terminou o 
prazo para apresentação de emeiLdas ao Pro­
jeto de Lei do Senado n9 23, de 1991, de 
autoria do Senador Almir Gabriel, que dis­
põe sobre a organização' da seguridade social, 
institui Pl;;mo de CusteÍo e dá outras provi­
dências. 

Ao projeto foram oferecidas duas emen­
das. 

A matéria voltaiá à ComlSS3ô de_-AssuRtOs 
Sociais. 

São_ as seguintes as emendas apresen­
tadas: 

EMENDAS 
N'l 

Suprima-se o§ 1~ do art. 19 do projeto. 

Justificação 

1. Q iii'C 150 da CO-nstituição -cio Bfasil 
pr01be à União em seu inciso 11: 

"li - instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida de qualquer distinção 
em ~ão de ocupação profissional ou função 
por eles exercida, independentemente da de­
nominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos·" 

2. O p~rágrafo em causa, porém, signifi­
caria instituir tratamento d~sigual,- discrimi­
nando as ocupações e funções exercidas por 
contribuintes nos mercados financeiros. 

3_. Esses Contribuintes seriam atingidos 
independente de suas situações. 

caria instittili tratamentO desigllal, discrimi­
nando_ as ocupações e funções exercidas por 
contribuintes nos mercados finan~iros. 

3. Esses contribuintes seriam atingidos 
independente de suas situações. 

Peqqenas instituições, pequenas distribui­
doras ou corretoras, pequenas cooperativas 
de créditos, pequenos agentes autônomos­
seriam injtistam.en-te-reridOS pela discrimina­
ção, submetidos, para folhas de pagamento 
equivalentes, à exigência de contribuições a 
alíquotas mais elevadas do que as que incidi­
rão _sobre e In presas de porte igual,- ou até 
so_bre macroempresas_, dos demais setores 
econônticos. 

TampouCO- seiiam -razoáveis diScrimina~ 
ções contra as médias ou grandes empresas 
do mercado financeiro, em relação a outras 
médias e macroempresas. 

4. S~ria flagrante a inconstitucionalidade 
da regra que assim se instituíSse. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1991. -
-SeD.ador Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Diiceu Carneiro) -
Esgotou-se hoje o prazo, previsto no art. 91, 
§ 49 , do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclu­
são, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 

.do Senado n912, de 1991, de autoria do Sena­
dor Marco Maciel, que altera a legislação que 
dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá _outras providências. 

A matéria foi apreciada conclusivamente 
pela Comissão de Assuntos Sociais. A Presi­
dência, atendendo ao disposto no § 6~ do refe­
rido artigo, despachará o projeto à Câmara 
dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná~ 
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n9 64, de 1991, de autoria_ <;lo Senador Al­
fredo Campos, solicitando, nos termos regi­
mentais, a convocação da Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, a fim de, pe­
rante o Plenário, prestar infonn_ações .~obre 
a liquidação _extrajudicial da Caixa Econô­
mica do Estado de Minas Gerais. 

-2-

Votação, em turno único, do R~querimen­
to n~ 143, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães solicitand.o~_no~_ ~ermos re~ 
gimentais, a convocação do MinístrO de Esta­
do da Agricultura e Reforma Agr~a, para, 
perante o plenário, prestar esclarecimentos 
sobre assuntos de sua pasta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 5 
minutos.) . 

DISCURSO PRQNUJ>(CIADO PE­
LO SI5. EDUARDO SUf:LICY NA 
SESSAO DE IUJ4-9J, E QUE,' ENTRE­
GUE À REVISÀO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi~ 
dente, Senador Epitàcio-Cafeteira, Srs. Sena~ 
dores e Sr"1 Senadoras, discorrerei, hoje, a 
respeito de projeto de lei a que dei entrada 
ontem, que institui o Programa âe Gãi"ãiitia­
de Renda Mínima e dá- outras-providências. 

A COnstitUição da República-Federativa 
do Brasil, no seu art. 3"', incisO m, expressa 
que um dos seus objetivos_ fundamentais_ é 
o de erradicar a pobreza, a marginalização, 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

A proposta aqui especificada ..tem exata­
mente este intuito. Qu~ro lembrar que foi 
o Senador José Paulo Bisol um dos que luta­
ram muito para que houvesse-a inserção deste 
art. 39, no sentido de se erradicar a pobreza 
como um objetivo fundamental de noss_o 
País. A minha propositura trata de um meca­
nismo para prover uma renda mínima garan­
tida para as pessoas adultas que não conse­
guirem aferir um patamar definido de rendi­
mentos. Simples na sua concepção, este ins­
trumento tem sido defendiclo por alguns dos 
mais conceituados economístas de diferentes 
tendências, como John Kenneth Galbraith, 
Milton Freidman e James Tobin, os dois últi­
mos detentores do Prêmio Nobel de Econo­
mia. 

No Brasil, o professor Antônio Maria da 
$ilveira, da Escola de Pós-Graduação de Eco-

nomia da Fundação GetUlio Vargas, há mais 
de dez anos vem defendendo a sua introdução 
desde 1975, de maneira original, pois estaria 
combinada com a injeção de nova moeda na 
economia, daquela quantidade de moeda que 
normalmente seria acrescentada para acom­
panhar o aumento da produção. 

No projeto, não estou colocando isto, mas 
poderia ser uma alternativa a s~ considerar, 
porque, todo o ano, se injeta dinheiro na 
economia. E normalmente o dinheiro é inje­
tado através dos mais ricos. A proposição 
seria de fujetá~la, já que se injeta nova moeda 
na economia, através dos mais pobres. Este 
é um dos possíveis mecanismos, que não está 
contido no projeto, mas pode ser conside-
radQ~. _ _ -· __ 

Também, por proposição do professor 
Paulo Singeir foi iilserido no programa do Par­
tido dos Trabalhadores~ o conceito de uma 
renda mínima familiar, que tem semlhança 
com a proposta aqui apresentada-. Da mesma 
maneira que -as pesSoa_s_ que ganham além 
de um certo patamar pagam uma proporção 
de seus rendimentos ao Governo, na fonn·a 
de Tfupõsto de Renda, aquelas que ganham 
menos do que um patamar definido, passa­
riam a ter o direito de receber uma proporção 
da dif~rença; 50% entre aqUele patamar .e 
o seu nível de rendimento. No caso da pessoa 
não receber aqualquer rendimento, não- t_ra­
balhar, aí a proporção ba.bc.aria para 30%. 

Esse instrumento é con_he_cido, n_a litera­
tura econômica, como ImpoSto de Renda ne­
gativo. Quer9,ress<!1tar .que çle..exíste _e.m al­
guns pafses; por exemplo, acabO -de dialogar 
com um jornalista da Holanda que me infor­
ma que lá existe-não· .apeO:ãs 6 se-guro-de­
s_ero.prego que provê ao desempregado uma 
certa proporção do seu últimQ _salário, por 
cinco.anos, mas se.~ par!ir daí ,a pessoa per­
manecer- .des.empr_egada, pey.ss:;t a .. ~e.c~~e.r 
aquilo que é assegura~o_ a tod~.~ ~~- pes~oas, 
tais como: viúvas que perderam o inarido ~ 
perderam a condição de sobi-~Vi~ê_Iicjã; pes~ 
soas inabilitadas por doenÇas ou'Pelas inaís 
diversas razões. A estes cidadãos .é gâral)tido 
um mínimo de renda da· ordem de 650' dt?là~ 
res. Isso tanto na Holanda como em outros 
países. 

Vamos supor ·que- o patamar mínimo de 
rendimentq definido no Brasil seja de Cr$ 
45.000,00 mensais; -tal como o meu piojeto 
propõe, considerando-se abril deste! ano:. co-­
mo se a proposta fosse efetivada agora: Uma 
pessoa adulta, que não obtivesse nenhum 
rendimento no mês, por estar desempregada, 
doente, inválida, ou o que quer que seja, 
teria direito a receber 30% da. diferença entre 
zero e os 45 mil, portanto, Cr$ 13.500 men­
sais. 

Se por seu trabalho conseguisse; digamos, 
Cr$ 25.000,00 mensais, esta pe!isOa teria di­
reitO a receber metade da diferença entre 45 
mil e 25 mil. Teria um acréscimo, no seU 
rendimento, Cr$ 10.000,00, qu.e seria pago 
pelo Governo e não- pela empresa que o está 
empregando. 

Uma importante vantagein, que há que se 
observar, é que sempre é conveniente traba-

lhar em relação ã situação de não trabalhar. 
Mas uma característica desse sistema é a de 
dar o direito ao próprio beneficiáriO de poder 
escolher como irá gastar os cruzeiros que re­
cebe, de maneira diferente do que outros me­
canismos que visam a auxiliar os mais pobres, 
distribuindo bens ou serviços dos mais diver­
sos tipos. 

Pois a pessoa, mais do que o administrador 
governamental, tende a saber melhor o_ que 
mais necessita. Tem a possibilidade de esco­
lher se prefere gastar, por exemplo, em ali­
mentos, em material de construção, material 
escolar para os filhos, num jogo de futebol 
ou até numil cerveja. . 

Neste ano o Governo Cotlor vai distribuir, 
e já "abriu concorrência para isso, cinco mi­
lhões e quatrocentas ffiil cestas básicas, anun­
ciou isso há poucos dias. Cinco milhões e 
quatrocentas mil cestas básicas! Será que é 
para distribuir da maneira como o fez, logo 
antes das eleições de Alagoas, distribuindo-as 
através dos governadores e dos prefeitos de 
sua preferência para que estes fiquC::ril depoiS 
usando para fins político-eleitorais? Ora, a 
proposta que aqui apresento é no sentido de 
prover o indivíduo com um direito defi.nido 
pelo Congresso Nacional, pelos representan­
tC$ do povo, como um mfnimo de renda para 
todas as pessoas. 

Uma vez instituído o programa de garantia 
de .renda mín_ün_a, poderia substituir outros 
prqgramas, por ser mais abrangente, preen­
chendo todos os fins. "Substituiria o seguro­
desemprego para aqueles que ganham atá 
aquele patamar. Por ser mais eficaz, substi· 
tuiria o programa como os realizados pela 
Legião Brasileira de Assisténcia, que fre­
qüentemente são vinCulados a __ inte:resse;~ polí­
tico_-eleitorais. 

O programa de garantia de renda míriima 
lunCiOna d..e mané ira co.mplementar'1o Salário 
íníiiíiDO,~téÔdOâlgllin"as va:nta"geris sobre a sua 
concepçãO e -fUncionamento. Muito einbora 
a tO~s,tít~iÇã(fdJg_a q~ê õ SaláriO Jiifu_i_fuéú;le_v~ _ 

. 8er' capaZ 'de atender âs suas necessi.dades b.á­
sicas vitais~ e~ de sua~ famílias, como mora­
día,··alimeÍ:l.~aÇão, educaçãO, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte, previdência 
!:i_OCial, o s~u valor fixado periodicamente pelo 
GóveiriO tem-estãdo loi-tge de poder cumprir 
esSas_-fiD.alidades. ______ _ 

E "iStO OCõiT_eu -novamente na proposta que 
O -GoVerno ep.~minh~. agora; _para o C_o_n-
gre;;~o Nacional. . 

O_atiinento brusco do salário m(niniO, em 
direção. de poder cumprir o preceito constitu· 
cional, tem sido argumentado, poderia aca­
bar sendo frustrado pelas seguintes razões: 
muitas empresas--privadas e públicas, orga­
nismos governamentais, prefeituras das re­
giões mais pobres do País, difiCilmente teriam 
condiçõ.es financeiras de arcar com os custos, 
o que resultaria em possível aumento de de­
s_e!Dpregc;>, particularmente, as pessoas cuja 
c:Pntribuição para o aumento do valor da pro­
dução fosse considerado abaixo do valor do 
salário mfnimo fixado. 

O Sr. Humberto Lucena- Penníte V. Ex~ 
um aparte? 
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O SR. EDU ARDO SUPLICY --Ficarei 
honrado com o aparte de V. Ex', nobre Sena­
dor Humberto. Lucena, peço apenas que es­
pere concluir meu raciocínio. 

O aumento do custo de salário, se bem 
acima do ganho em produtividaáe, poderia 
causar pressão adicional sobre os preços. O 
aumento abrupto da massa de salários pode­
ria resultar num aumento conseqüente da 
procura por bens tipicamente consumidos por 
assalariados; de tal maneira que se não se 
houver planejado o aumento da oferta resul­
tará também em pressão significativa sobre 
os preços ou em problemas de desabasteci­
mento. 

A vantagem da introdução do sistema de 
renda garantida é que não depende da pessoa 
estar ou nã? empregada para ter o direito 
de ter o benefício. Na medida em que estiver 
bem definida a sua fonte de receita, e que 
esta venha a se realizar, a' execuçãd do pro~ 
grama não produzirá presSões inflacionárias_. 
especialmente sobre o. custo de produção. 
Resultará sobre a demanda de bens tipicaM 
mente consumidos pela camada relativamenM 
te mais pobre da população, tornando essa 
demanda mais regular e intensa. Desde _que 
bem planejado o crescimento da oferta desses 
bens e serviços, particularmente alimentos, 
pode-se prever um efeito muito saudável para 
a economia brasileira. Há que se levar em 
conta que um programa dessa natureza não 
seria introduzido senão com a sua previsão 
no Orçamento da União, com um tempo. de 
pelo menos alguns meses para os agentes ecoM 
nômicos se prepararem para o seu real funcioM 
namento. 

Na proposta que fac;d, este programa é p3:ra 
ser iniciado em 1~ de janeiro de 1993, ou 
seja, tendo todo o .ano de 1992 pata que o 
ExecÜtivó e Congresso_ Nacional venham a 
preparar os cortes Ílo ÜI;Ç_artl~~t~_ e: as fo?tes 
devidas de receita: para o 'pfogi:ania. . · 

Na medida em que tem abrangência rtaci6~ 
nal qualquer pessoa que vive nas pequenas, 
nas cidades de qualquer tamanho, nos esta­
dos mais pobres, perto dos grandes centro-s 
ou das regiões rurais mais longíquas terá diM 
rei to ao Imposto de Renda negativo. Isso terá 
importante efêito"sObre-oS fluxos de migração 
no País, propiciando a muitos o direito à so­
brevivéncia, sem a necessidade de se deslocar 
em momentos de desespero por falta total 
de alternativas. . 

O sistema, sem dúvida, aum:ent~co-põder 
de bargan~a dos assalariados no m~rcado de 
trabalho, na medida em que não precisafão 
necessariamente se sujeitar_ a -condições re­
pugnantes de emprego,_ co_mo ainda hoje 
ocorre em certas regiões. Têm sido freqüen­
tes as denúncias de trabalho semi~escravo em 
muitas das regiões. 

Os problemas admiriistrativoS enVolvidos 
nesses tempos de inforritátiCa, em -que o GQ:. 
vemo gerencia inúmeros-programas comple­
xos, como o PIS/Pasep; Fundo de Garantia, 
a própria Loto e outrOs, são perfeitarilente 
superáveis. Os postos da Empresa de Cor­
reios e Telegráfos, em Edição a rede bancá­
Q.a, que já são utilizados para inúmeras finali-

dades, como para-fegíStro-de localização-dos 
eleitores em dias de votação, podem também 
servir na administração do programa. 

A questão importante que se coloca é rela­
tivamente à honestidade das pess-oas ao de­
clararem o seu rendimento. Entretanto, cabe 
lembrar que não é por que não se pode garan­
tir a perfeita honestidade das pessoas que 
pagam o Imposto de Renda que se deixe de 
ter o programa do Imposto de Renda. 

É perfeitamente possível, com exemplos 
de propostas sérias das autoridades do País, 
se criar um dima de encorajamento de proce­
dimento correto da população, mesmo a mais 
carente, no sentido de se procurar agir com 
honestidade nos procedimentos de declara­
ção e recebimento de benefícios. 

Só se poderia pagar o Imposto de Renda 
negativo de maneira compatível com o grau 
de desenvolvimento do País, do Produto In­
temo Bruto per eapita e especialmente da 
Receita Federal. E aqui fazemos uma análise 
de como seria possível- pela proposta que 
faço, pelo projeto que apresento- que cerca 
de 36 milhões de brasileiros, com----z.s anos 
ou mais, terem direito a isto. O que represen~ 
_taria, em termos de custo, algo como a 5% 
ou 6% do PIB. Algo que se torna factível, 
se realmente quisermos levar adiante uma 
proposta que venha diminuir as desigualda­
des e, sobretudo, que faz cumprir aquilo que 
está na Constituição brasileira, que é erra­
dicar a pobreza. 

-O Sr. Humberto Lucena - Pennite~me V. 
EX. uin aparte? 

-o sR~ EDUARDO SUPLICY- Com muita 
honra, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo felici­
tá-lo pelo seu pronunciamento e, sobretudo, 
pelo projeto que está apreSentando ao Sena­
dõ;- que gUardá absoluta coerência com a sua 
pOSiÇão 'de líder do Partidos dos Trabalha~ 
doreS e, de resto, com a poSiÇão de todos 
nós que integramos- os demaiS partidos de 
OposiÇão, nO que Se refere áo ri OssO empenho 
por uma mais justa distribuição de renda nes.:. 
te País. V. Ex~. com muita oportunidade, ela­
borou uma proposição qUe pretende institui! 
Q.m programa de garantia de renda mínima 
para os trabalhadores brasileiros, como um 
complemento ao· salário míniino que já está 
incluído no texto ç!)nstitucional, mas que, co~. 
mo'bem aludiu V. Ex•, não tem correspon­
dido, nem de longe, às necessidades premen-: 
tes dos trabalhadores urbanos e rurais deste. 
País, notadamente, quando se sabe que gran­
de parte dos empregados, sobretudo, do setor 
público -ao ·n(veJ estadual e municipal, não_ 
recebem sequer o salário mínimo; V. E~ sabe 
Qisso. E, por outro lado, V. E~. com o seu 
projeto, praticamente faz com que todos 
aqueles recursos que estão hoje sendo drena~ 
dos para o custeio de distribuição de bolsas; 
de alimentação através de órgãos de assis­
tência social do Governo Federal, passem a 
ser justamente compro.metidos com a institui­
ção desse programa, que é da maior valia 
para os trabalhadores brasileiros. Meus para-

béns a V. Ex' e o nosso apoio antecipado 
ao seu projeto de lei. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
as palavras do nobre Senador Humberto Lu­
cena que são muito estimulantes. 

Nobre Senador Humberto Lucena, neste 
domingo, conversei muito com uma pessoa 
do Nordeste, que conhece em profundidade 
as estradas e o meio rural da terra onde V. 
Ex• é originário. Refiro-me ao compositor 
Dominguinhos e aos seus músicos que esta· 
vam dialogando comigo: Fuba e Dior. Fuba, 
por exemplo, é da Paraíba. E Dominguinhos 
me relatou que. pelas estradas e pelas áreas 
rurais, tem observado que. às vezes, o traba­
lhador neste País está ganhando Cr$ 100,00 
por dia e, ele viu isso no mês passado, Cr$ 
3.000,00 por mês e niuitas veze_s se sujeitando 
a condições realmente muito inadequadas. 

Foi até diante "do diálogo com eles _que reM 
solvi baixàr, porque eles próprios -inàãgaram, 
a alíquota de 50%- pará o casO da pessoa não 
trabalhar, 'pOrqUe avaliei que _S(!ria importan­
te dar um estímulo maior ao trabalho, mas 
que era·iinj:)()rt::inie, slrri, gàiai:tiir'Pelo~ffiénos 
um mínimo. Em termos de hoje esse mínimo 
de 30%," sobre 45 mil, seria Cr$ 13.500,00 
mensais. Jsso garante até que uma pessoa 
possa ter condição, por exemplo, de estudar, 
de se alimentar. 

Hoje, o anaffabétisinO d:mtinua- tão forte 
no Brasil, porque em.que pese a Constituição 
brasiteira 'e: o Goveffio procúrarem garantir 
escola, múitos brasileiros não têm a condição 
mínima de, poder estudar, porque não se ali· 
mentam, ·potque não têni ·cómo ir à escola 
e asSim por diante. Então, o mínimo de renda 
que possa o- próprio cidadão escolher. acre­
dito seja fundamental. 

O Sr. Coutipho Jorge----:;- Y. _Ex• çoncederia 
um aparte, n()bre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUAROO StJPUCY-- N-obre Sena­
dor Coutinho Jorge, gostaria de ouvir seu 
aparte. 

O Sr. Coutinho Jorge- Meu caro Senador 
Eduardo Suplicy, entendo que sua proposta 
é uma tentativa de gerar uma renda mínima 
àquelas pessoas adultas cujo salário mínimo 
é insuficiente paia atender às suas neceSsi­
dades básicitS. V. Ex' se_ refere a algumas 
id~ias que economistas impOrtantes do mun­
do como John Galbraith e Milfon Friedman, 
para citar ecohomistas de fama mundial, de­
fendem teses- similares e .essa. Eu também 
fico lembrando, numa linguagem de econo· 
mista, já que sOmos economistas, não pode~ 
mos deixar de lembrar essa proposta, a tese 
Keynesiana do aumento da demanda efetiva 
nos momentos de crise como passaram, no 
.caso, alguns pafses iinportantes GOmo os pró­
prios Estados U nidos_e que, com isto, haVeria 
um aumento de_ demanda e à_ tendência seria 
a de fortalecer a geração dos produtos mais 
essenciais, mas eu posso colocar -se é que 
entendi e perguntaria se é esse o entendi­
mento -se essa vigência começará a partir 
de1993? - --



2108 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONi\1. (Seção li) Maio de 1991 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Começará 
em janeiro de 1993 para que tenhamos todo 
o ano de 1992 para planejarmos como serão 
feitas as fontes de receitas e as despesas que 
devem ser cortadas, porque esse programa 
irá atender, com maior eficiência, os obje­
tivos de certos progra~as. 

OS['. Coutiriho Jorge_;_ Nobre Senador, que­
ro lembrar aqui um exemplo: seria, no caso, 
quanto ao artigo que trata dos empregados 
-ele, por exemplo, recebendo o salário mí­
nimo: 17 mil cruzeiros. Seria. então,_45 me­
nos 17 que dariam 28 mil; 50% _de 28 mil 
seriam 14 mil. Seriam então 17 mil mais 14 
mil que é igual a 31 miL Seria isto? 

O SR.~-EDUARDO SUPLICY - Para se 
tornar mais claro, o salário mínimo, hoje, 
em abril, já está em 20 mil. 

O Sr. Coutinho Jorge- Com o abono ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Levaria 
em conta o abono - 20 niil, para facilitar 
as contas. Portanto, 45 mil menos 20 mil, 
são 25 mil. Metade disto é 12,5.- Portanto, 
ele receberia por mês 32,5. 

O Sr. Coutinho Jorge- Perfeítamenmte. 
Há, também, a renda zero- quem está de­
sempregado receberia a 30% ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY -.,...dos 45 
mil. 

O Sr. COUtinho Jorge- Não deixa de ser 
uma forma de seguro-desemprego. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Exatamen­
te. 

O Sr. Coutinho Jorge- Mas eu me preocu­
po, ilustre Senador, porque o financiamento 
da sua proposta envolve o Orçamento da 
União. Aqui, diz claramente que o custeio 
far-se-á mediante dotação orçamentária con­
signada no Orçamento da União de 1993.­
Para a União inserir o valor que irá atender 
essa grande demanda do Pafs, evidentemen­
te, terá de cortar uma série de programas, 
a não ser que se aumente a receita e o seu 
projeto, aqui. neste sentido, não-oferece ne­
nhuma proposta. Deixa a criterio do Poder 
Executivo? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Poder 
Executivo e do Congresso Nacional que, ao 
longo de 1992, vão, exatamente, dialogar so­
bre o que será cortado e o que será garantido. 

O Sr. CoUtinho Jorge- Meu caro Sena­
dor, realmente, entendo o objetivo deste pro­
grama, nós vamos apoiá-lo. Mas, em termos 
objetivos fico preocupado com o seguinte: 
temos que aumentar neste País, exatamente, 
o emprego, para que possamos aumentar evi­
dentemente a renda. Esse art. 8-; no meu 
entender, é muito importante. "O Poder 
Exeêutivo vai instituir programas e projetos 
que têm por finalidade ampliação de oferta 
de serviço e bens de consumo popular". Isso 
seria importante se o Governo Federal, a par­
tir de agora, instituísse uma série de progra­
mas importantes, projetos com a finalidade 
de aumentar a produção de bens e serviços 

fundamentais, como alimento. Assim o gran­
de problema nacional, em parte, seria saiu· 

--danado._ Porque, na medida em que você 
gera bens de assunto imediato e popular, vo­
cê, evidentemente, vai baratear o custo, o 
preço, vai gerar renda e isso é fundam_ental. 

Acho que esse art. 8 • é importante. Mas 
ainda defendo a tese de que nós devemos 
lutar para que o Governo possa dinamizar 
a geração do emprego com programas funda­
mentais, para que venha renda em conse­
qüência, e com isso possamos mudar a Histó­
ria do Brasil, que apresenta, lamentavelmen­
te, um decréscimo do Produto Interno Bruto 
de _quase 5% ao ano, ceoisa que há quarenta 
anos nâo temos. A nossa agricultura, a nossa 
indústria e o nosso comércio vêm decrescen­
do, e a re_cessão aumentando. Não tenho dú­
vida de que seria uma alternativa, uma solu­
ção, que considero economicamente palia­
tiva, claro, V:~- Ex• compreende, porque a 
grande solução que está por trás disso, Sena­
dor Eduardo Suplicy, inequivocamente, é 
fortalecer a economia, fazê-la deslanchar. 
Otake off da Economia é fundamental, para 
que tenhamos mais empregos nos vários seta· 
res da economia, e muito mais renda. E não 
temos dúvida de que esse projeto seria algo 
que iria complementar exatamente a renda 
daqUelas pessoas carentes. Só temo quanto 
aos__aspectos _operacionais, em relação àque· 
Ies que têm renda zero, e _assim s_ucessiva­
mente. A idéia do projeto-é boa, mas temo 
quanto à operadonalidade, à praticidade, à 
viabilidade_ d,e sua· implantação._ Mas fique 
certo de que V. EX'" conta com o nosso -apoio 
no encaminhamento desse projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
muito o apai"te do eminente Senador Couti-
nho Jorge. -

Gostaria, neste momento, também, de ex­
ternar a_mio_ha saudação à delegação de sena: 
dores poloneses. Nós temos muito que apren­
der com a Polônia, com o processo de demo­
cratização. Muito relevante agora é aprender 
como lidar com _Qs_ ç_redores internacionais_, 
uma vez que a Polôniã conseguiu o perdão · 
de 50% da su_a dfvida. É preciso que os senho­
res nos ensinem a fazer o mesmo com os 
nossos .credores internacioD.ais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. 
Fazendo soar a campainha.) -Nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy, V. Er- vai concluir o 
seu proriuiicíãmeiJ.lO? - . · · 

O SR. EDUARDO SUPLICY- _Estou para­
concluir. 

o- Sr. M&U:stieiõ de Lavor ---Senador 
Eduardo Suplicy, permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O Sr. Antonio Mariz- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Os nobres 
Senadores Mansueto de Lavor e Antonio Ma­
riz gostariam de brevemente dizer algumas 
palavras. Vou pedir para que sejam muito 

. breves para não prejudicarmos o restante da 
sessão. 

Concedo, neste momento, o aparte ao Se­
nador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Gostaria ape~ 
nas de observar que a proposta de V. Ex• 
é da maior oportunidade diante da conjun­
tura do País. Eu não diria qrie -ela fosse uma 
proposta assistencial, paternalista, caridosa, 
como parece ser. Mas ela á uma proposta 
emergenciaL Muíto mais importante, mUito 
mais produtiva do que a distribuição de ali­
mentos, que está sendo feita até de uma ma­
neirà ostensivamente propagandista para o 
GoVerno, uma vez que é feita pela própria 
pessoa do Chefe do Governo, esdruxulamen­
te. Mas eu gostaria de dizer que de onde 
se tira e não se coloca vai faltar, vai dar dese­
quelíbrio. A pergunta do Senador Coutinho 
Jorge tem fundamento, porque é preciso pro­
ver recursos, receitas orçamentárias_, para co­
brir esse programa. E a pergunta também, 
senador, que faço, é se realmente essa garan­
tia de renda mínima não poderia ser um pro­
grama substituído pela garantia de emprego 
a todo brasileiro, que jâ é um direito constitu­
cional, e emprego onde se tivesse um salário 
míriimo digno, com capacidade para se pro­
mover ou, pelo menos, para se sobreviver, 
já que não seja suficiente para a promoção 
econômica e social do trabalhador e de sua 
fam.ilia. Então, a questão que eu colocaria, 
primeiramerite, é da importância da proposta 
de V. Ex~ segundo, é uma proposta conjuri~ 
tural; ela não é uma proposta para perma­
necer, diante dessa conjuntura V. Ex• a Ofere­
ce, como está fazendo o Governo, através· 
do Projetão, propostas, essa ou aquela, e e:u 
considero positiva essa proposta que V. Ex• 
faz. Agora, a falha que encontro é aquela 
já citada, de que é_ preciso que haja receitas 
orç_amentárias suficieTI.tes para issO e, erit ha­
vendo receitas, se não seria melhor fortalecer 
mais _o programa que gera empregos, e não 
aquele que apenas trata das conseqüências 
do desemprego. Muito obriS;ado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço 
a V. Ex\ e queria dizer que esse programa 
exatamente garantirá um nfvel de emprego 
na economia, porque regularizará a demanda 
por bens de primeira necessidade. 

Sobre a _questão de como financiar, isso 
está em aberto, porque o projeto não poderia 
constitucioóalmente relacionar receita com 
despesa. Mas, dentre outras alternativas de 

'receita, poderíamos destinar aquilo que hoje 
não está sendo devidamente co_brado dos cre­
dores internacionais, ou s_eja, cObrarmos efe~ 
tivamente aquilo que está na Constituição 
brasileira, na lei q"ue diz que todã pessoa jurí­
dica, no País ou no exterior, que recebe juros 
ou renda no País deve pagar Imposto de Ren­
da. 

Se cobrarmos 25% de imposto sobre os 
juros que são destinados ao exterior, por 
ex~mplo, teríamos já recurSOs. -

O Sr. Antonio Mariz- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo 
O--aparte a V. Ex~ 
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O Sr. Antonio Mariz - Senador Eduardo 
Suplicy, cumprimento V. Ex• pela iniciativa 
do projeto que acaba de apresentar ao Sena~ 
do Federal. Esse projeto Parece.;me que 
preenche uma lacuna na legislação brasileira, 
sobretudo nas iniciativaS mesmas do próprío 
Governo Federal, neste Governo e em gover­
nos passados. O que se verifica no País é 
a indiferença mais completa com a questão 
social, com o problema da miséria, com o 
problema do desemprego, com o problema 
da disparidade social neste País. Projetos- eco­
nômicos da magnitude do Projeto da Recons­
trução Nacional - apenas para me fixã:r no 
último exemplo - simplesmente desdenham 
essas questões, esses problemas. Não há uma 
política consequente, uma política coerente 
de redistribuição da riqueza neste País. Todas 
as medidas econômicas que vêm no bojo des­
sas iniCiativas do Poder Executivo visam, de 
certa forma, a manter e perpetuar um equilí­
brio de forças altamente desfavorável à gran­
de massa do povo brasileiro. Qu3ndo V. EX' 
sugere um mecanismo para assegurar -renda 
mínima ao povo, aos trabalhadores, certa­
mente V. Ex· traz uma import'ant'e contri­
buição que receberá, n(} curso di sua t!aje­
tória no CongressO, as contribuições que- cer­
tamente vão completar eventuais lacunas que 
possam sobrevir, que possam ser detectadas. 
Por todas essas razões, cumprimento V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPi..ICY- Agr3d-eçõ 
a participação de V. Ex' Justamente, eu &es­
taria muito de ouvir as diversas sugestões, 
críticas, porque o projeto é para Ser aperfei­
çoado. 

O Sr. Marco Maciel - V .. Ex' me concede 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPL!CY - Senador 
Marco Maciel, por favor. 

O Sr. Marco Maciel--Serei muito brevê, 
meu caro Senador Eduardo Suplicy. Gostaria 
de dizer que a proposta que V~ Ex• encaminha 
neste momento à Casa é umã. proposta para 
ser discutida e examinada. A minha dúvida 
é com relação ã sua viabilidade em face, so­
bretudo, da situação em que vive neste mo­
mento o País. Mas acho que, sobretudo, neste 
momento em que estamos buscando celebrar 
um entendimento nacional, e estamos procu­
rando fertilizar o -debate com propostas no­
vas, inovadoras, eu acho que a contribuição' 
de V. Ex• não pode ser deixada de ser levada 
em consideração. Da! por_ que eu digo a V. 
EX' que me proponho a examiná-la, e quem 
sabe discutí-la, para que nós possamos fixar 
depois uma posição com relação ao assunto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
a atenção de V. Ex• e inclusive a presença, 
como Uder do Governo, no Plenário, para 
ouvir o meu pronunciamento. Apreciarei 
muito as avaliações críticas, da mesma ma: 
neira como tenho procurado estudar as pro­
postas enviadas pelo Governo, bem como as 
de V. "Ext Fico grato com a atenção de V. 
EX' 

o Sr. JOsé Eduãrdo- Peiinite-me-v. Ex• 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPL!CY- Com t<>do 
prazer, Dobre Semldor José Eduardo.· 

O Sr. José Eduardo- Congratulo-me com 
V. Ex4 pela preocupação com essa massa de 
desempregados que existe no nosso País e 
que, realmente, a cada ano, se encontra numa 
situação de maior degradação e·, o que é pior, 
aumentando signiffcativamente. Preocupa­
me, n~rsu:a p·roposta~ o conlp6Dente altamen­
te inflacionário qUe ela trãz. TenhO até escrito 
alguns artigos ·a respeito do problema econó­
mico brasileiro .. Na minha visão, além da má 
distribuição da renda, do pequeno poder 
aquisitivo de uma grande massa de trabalha­
dores, esta situação é agravada pela pequena 
produção, pela incapacidade do nosso País 
em cuidar do abastecimento, quer dizer, não 
temos ofertas de produtos suficientes. Então, 
temos na Casa um número enorme de propos­
tas, que buscam soluções para os problemas. 
Como senadOr recém--chegado a esta Casa, 
vejo todos assobe!bados pela análise de inú­
meros projetos e, ao final, -pela falta de pro­
fundidade, de estudos na sua condução, para 
que realmente traduzam_, objetivamente, so­
luções paTa os problemas que afligem nosso 
País, _eles a_cabaJn sendo componentes infla­
cionários. É isto o ·que m-e preocupa neste 
seu projeto: No momento em que todos os 
cidadãos em condições de trabalhar passarem 
a ganhar trinta, quarenta mil cruzeiros por 
mês e forem ao supermercado buscar aquilo 
que se pretende _oferecer para eles com esta 
renda, eles não vão encontrar. ~ os preços 
vão OOntilillãr sUbindo, pela nossa incapaci­
dade em produzir o suficiente para abastecer 
a população brasileira, e pela nossa incapa­
cidade em importar aquilo que nos falta. Os 
qu-arenta e dnco mil cruzeiros, hoje, vão pas­
sar a equivaler aos quatro mil que eles estão 
recebendo de outras formas ou com subem­
prego. 

-·.-·- -o--:-···~;o.~-

En:tão_, nós corremos o risco -de que um belo 
programa, como este que está- contido em 
sua propoSta, não alcance o objetivo a que 
se propõe, tornando-se mais uma proposta_ 
inc()~seqüente. 

O SR: EDUARDO SUPL!CY- Nobre Se­
nador José Eduardo, são importantes as re­
flexões e a contribuição de V .EX' Teria razão 
V. EX' se o programa fosse instituído de uma 
hm:_a para outra. Mas, no projeto, eu estou 
prevendo_que o programà se inicie em 1"~ de 
janeiro de 1993, e--que,_ ao fongo de 1992, 
não apenas o Congresso e o Executivo dialo­
guem "S"O~re Cotp.o instituí-lo, mas que fique 
o Executivo· obrigado a preparar programas 
que venham a aumentar a oferta de bens que 
tipicamente serão demandados por essa gran­
de massa de consumidores. 

Para concluir, Sr. Presidente, gosta_ria ape­
nas de fazer uma citação, porque eu acredito 
que que este Programa de Garantia de Renda 
Mínima levará o Brasil na direção de um so­
nho, tal qual o sonho de elevar os vales e 
rebaix~-~ !fi_Ontanh_~s, um sonho como aque­
le qUe foíexplicitado por Martin Luther King, 
diante do Memorial de Abraham Lincoln, 
quando ele disse, para mais de duzent~ mil 

pessoas, no ponto culminante da sua luta pe· 
los direitos civis nos Estados Unidos da Amé­
rica e certamente em todo o mundo: 

"Eu tenho um sonho, 
que todos os vales serão elevados 
e todos os morros e montanhas serão 
rebaixados. ___ _ 
Este será o dia quando todas as crian­
ças de Deus 
serão capazes de cantar com um novo 
sentido~ 
meu país é para você 
a doce terra da liberdade. 
Para você eu canto. 
Quando deixarmos a liberdade preva­
lecer, 
-quando nós a deixarmos prevalecer 
em todas as vilas e vilarejos, 
em todos os estados, em todas as cida· 
des, 
nós poderemos ver chegar o dia em 
que 
todas as crianças de Deus, 
negras e brancas, judias e gentias, pro­
testantes e católicas, 
serão capazes de se darem as mãos 
e cantar as palavras daquele velho can­
to espiritual negro: 
finalmente a liberdade, finalmente a 
liberdade. 
Graças a D-eus Todo Poderoso. 
Finalmente nós som~s todos livres." 

Elevar os valores e rebaixar as montanhas 
das disparidades de riqueza e de renda no 
Brasil, em especial erradicar a pobreza, cons­
tituem objetivos fundamentais expressos na 
Constituição a que o Congresso Nacional de­
ve dar prioridade. Com este objetivo, nesta 
terça-feira J!O Senado, dou entrada a projeto 
de lei instituindo o Programa de Garantia 
de Renda Mínima. 

Da mesma maneira que um cidadão que 
ganha acima de _certo nível de renda paga 
imposto de renda, aquele cujo rendimento 
não atingisse determinado patamar passaria 
a receber uma proporção correspOndente a 
cinqüenta por cento da diferença entre aqu_ele 
patamar e o- seu nível de rendimento. No 
caso de a pessoa ter rendimento zero, por 
não trabalhar, a proporção baixará para 30%. 
Este instrumento também é denominado na 
literatura deimP?sto de Renda Negativo. 

No projetO; ~yatamar definido é de Cr$ 
45.000,00 mensaxs e os que teriam direito _a 
garantfa de re-nda mínima seriam aqueles com 
mais de 25 anos. Estima-se, segundo a última 
PNAD do lBGE, _que haja 36 milhões de 
brasileiros que se classificariam como sem 
rendimento ou com rendimento até Cr$ 
45.000,00. O custO do programa,-oqualcerta­
mente teria- que substituir outros com o obje· 
tivo -de atacar a pobreza; mas que o fazem 
de maneira bem menos eficiente, pode ser 
estimado em cerca de 5% do Produto Interno 
Bruto. É previsto iniciar a sUa vigência em 
janeiro de 1993, de maneira a se ter ·o ano 
de 1992 para se preparar o Orçamento com 
vi~tas a sua implementação. 
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O Programa de Renda Mínima obviamente 
não substitui as ações governamentais básicas 
em áreas como a educação, a ·saúde, o sanea~ 
menta básico. Mas certamente é muito me­
lhor para o cidadão ter a liberdade de esco­
lher o que fazer com o dinheiro que irá rece­
ber, como direito assegurado, do que receber 
cestas básicas e outros tipos de bens e serviços 
hoje administrados CCim lãtJ.tas irregularida­
des, freqüentemente vinculados a interesse 
político eleitorais. 

Esta característica, a de justamente compa­
tibilizar o funcionamento do sistema de mer­
cado com o ataque direto à pobreza é que 
faz este instrumento ser defendido por econo­
mistas das mais diversas tendências, como 
1\.ofilton Friedman, 'em "Capitalismo e Liber­
dade", John Kenneth Galbraith, em "A Eco­
nomia e o Objetivo Público", pelo prêmio 
Nobel de economia James Tobin, da Univer­
sidade de Yale. É consistente, ainda.que no 
limite que a sociedade resolver definir como 
o patamar de renda mínima, com a máxima 
prevista por Karl Marx, na "Crítica ou Pro­
grama de Ghota: "De cada um de acordo 
com a sua ca.pacidade. A cada um de acordo 
com a sua necessidade". 

No Brasil, o professor Antonio Maria da 
Silveira, da FGV e da UFRJ o vem defen­
dendo há mais de dez anos, de forma original, 
pois vinculada à injeção de novos recursos 
monetários na economia. Já que todos os 
anos se injeta moeda na economia, que se 
discipline a maneira para justamente fazê-lo 
através dos mais pobres. 

Paul Singer tem sugerido que se.~stabeleça 
um patamar de renda familiar mínima, o que 
foi iriSe""rido no programa econômico do PT 
há alguns anos. Walter Barelli, coordenador 
da área econômica do governo paralelo de 
Lula, tem sugerido a consideração da cesta 
básica como padrãp mínim_o a servir de dire­
triz para a política salarial, o. que foi sugerido 
rec_entemente_ no _Cpngressp ,N3;cional pelo 
Deputado A1Qísi9 Mercadant~ e ad.otado par­
cialmente pelo Qovemo, aip.9~ qQ.e com pa­
drões inferiores o aos sugeJi~os. Jqão Saboia 
e inúmeros economtst~s têll) çiialogado comi-_ 
go sobre como aperfeiçoar o projeto após 
apontar todas as possíveis desvantagens. 

Estou plenamente conYei)cido de que se 
trata de firme ter vontade política de querer 
implantá-lo para superar quaisquer proble­
mas administrativos e de possíveis fraudes .. 
O :Programa de, Garantia de Renda Mínima __ 
é c_onsistente com a cl!egada de uma nova 
era de valores_ em que _a ética passa a ser. 
importante. Sinal destes tempos é a laureaçãQ 
de sete Oscar ao filme_ "Dança com Lobos", 
de Kevin Costner, onde os valores da harmo-: 
nia e da solidariedade são ressãltadOs. 

A Constituição da República Fedarativa 
do Brasil, no artigo 3~, iriciso- Ill, expressa­
que um dos seus objetivos fundamentais é­
o de "erradicar a pobreza, a marginalização· 
e reduzir as desigualdades sociais e regia- , 
nais". A proposta aqui especificada tem exa­
tamente este propósito. 

Trata-se de um mecanismo sobre o qual 
entro hoje com projeto de lei no Senado, 

para prover uma garantia de renda míniina 
para as pessoas adultas que náo conseguirem 
auferir um patain'a.Tâefinindo de rendimen­
tos. Da mesma maneira que ~s que ganham 
além de um cc;:Ito patamar pagam uma pro~ 
porção de seus rendiment~s ao governo, nã 
forma do Im~osto de Renda, aquelas que 
ganham menos do que outro patamar passa­
riam a ter o direito de receber uma proporção 
da diferen-ça, cihqüenta por cento, entre 
aquele patamar e o seu nível de' i:endimento. 
o· conceiifO- t:im15ém é conhecido pelo nome 
de Imposto de Renda Negativo. No .caso de 
a pessoa não estar trabalhando, a proporção 
seria menor, de trinta por cento. 

Vamos supor que o patamar mínimo de 
rendimento definido seja de Cr$ 45TOOO,OO 
mensais. Uma pessoa adulta que não obti­
vesse qualquer rendimento no mê:s, por estar 
desempregada, doente, inválida, teria direito 
a receber trinta pot cento da diferença entre 
zero e Cr$ 45.000,00, portanto, Cr$12.600,00 
mensais. ,_ -

Se por seu trabalho conseguisse apenas Cr$ 
20.000,00 mensais, teria direito a receber um 
complemento igual a cinqüenta pof cC:ntO da 
diferença entre Cr$ 45.000,00 e Ct$ 
20.000~00. Portanto mais Cr$ 12.500,00. As­
sim a sua renda mensal passaria a ser de Cr$ 
32.500,00. Seria sempre mais v·antajosa·tra­
balhar do que não trabalhar. 

O própriO ·oeneficiáii.O poâe esOOllier c_oinO 
gastar os- cruzeirOs q'ue recebe, de maneira 
diferente dO oque Outros mêc'aniSDtos: qúe vi­
sam auXiliai' ós· màis pobres distribuindo bens 
dos mais -~iversos tipos. Pois a pessoa:, mais 
do que o administ~;:ador governamental, sabe 
melhor o que necessita, se prefere gastai ein 
alimentos, material de construçãot material 
escolar para os filhos, num jogo de futebol, 
numa passagem ou até numa cerveja. 

Uma vez iOStituído,_ o programa poderia 
substituir outros. Por ser ma_is abrangente, 
preenchendo seus fins, subStituiria o seguro­
desemprego para os'que estariam na faiXa 
de rendimento até o patamar. Por ser mais 
eficaz, substituiria programas de distribuição 
de certos tipos de bens como os realizados 
pela Legião Brasileira de Assistência, fre­
qüentemente vinculados a interesses político 
eleitorais. 

O programa da renda mínima é comple­
mentar ao· salário mínimo, tendo algumas 
vantagens sobre a concepção e funcionamen.: 
to deste. Muito embora a Constituição· diga· 
que o salário mínimo pago ao trabalhador 
deya ser -~'capaz de atender a suas necessi­
dades bá$icas vitais e' às de sua famfiia ... ", 
o seu valor tem estado longe de poder cum­
prir tais firialidades. 

Um aumento brusco do salário mínimo na 
direção-de poder cumprir o preceito constitu­
cional, tem sido argumentado, poderia aca­
bar_ sendo frustrado pelas seguintes razões: 
a} miíitàs- empre·sas e· organismos, especial­
mente prefeituras nas-regiões maiS pobres dos 
País, dificilmente teriam condições financei­
ras de arcar com os custos, o que resultaria 
em posslvel aumento de desemprego,- parti­
cularmente das pessoas cuja contribuição pa-

ra o au~ento do valor da produção fosse con­
siderado abaixo do valor do salário mínimo; 
b)_ o au.~p.ento do custo de salários, quando 
acima-do ganho em produtividade, poderia 
çau.sar pressão adicional sobre os preços; c) 
o aumento abrupto da massa de salários po­
deria resultar em aumento conseqüente da 
procura por bens tipicamente consumidos por 
assalariados, de tal maneira que, sem plane­
jamento do aumento da oferta, haveria pres­
são significativa sobre os preços e/ou em pro­
blemas de desabastecimento. A vantagem da 
introdução do sistema de renda mínima é que 
não depende de a pessoa estar ou não empre­
gada para ter o direito de receber o benefício. 

Na medida em que estiver bem definida 
a--SUá fonte de receita, a execução do progra­
~ não produzirá pressões inflacionárias, es­
pecialmente sobre o custo de produção. Ob­
viamente resultará em efeito sobre a deman­
da de bens tipicamente consumidos pela ca­
mada relativamente mais pobre da popula­
çãO, tornando esta demanda mais intensa _e 
regular, Passível de melhor planejamento da 
respectiva oferta. 

Como o_ programa tem abrangência i:tacio­
naJ, qualquer pessoa na grande ou na peque­
na-_cic}ade:o- perto dos grandes centros ou nas 
regiões rufãis -mais long-ínqüas, terá direito 
ao mesmo. Este prog~_a ,terá imp_ü~:tante 
efeito sobre os.f11.1xos çle migração _no_ País, 
propiciandp a m1,1itos_o dir_eitp à.~?breViyên~ 
cía sem a necessidade de se d~slQç.~_çm .mo­
mentos_de dese.sp~rQ por falta de.alternativà. 

O sistema_ aumenta o. poder de barganha 
dos assalariados no mercado de.tr_abalho, pois 
não precisarão .. se sujeitar a co.ndições_repugã~ 
nantes de emprego . .Tem sido freqüentes as 
denúncias de trabalho semi-escravo ern algu­
mas regiões rurais. Tipicamente, a .introdu­
ção da renda mínima garantida ~ornaria mui­
to mais _difícil tal procedimento. 

Os problemas administrativos envqlvidos, 
:r;testes tempos de informática em que o gover­
no gerencia inúmeros programas complexos 
e a própria an;ecadação do Imposto de_Renda 
através da rede bancária, são perfeitamente 
superáveis. Os_ postos da Empresa de Cor­
reios e Telégrafos, que já são utilizados para 
inúmeras finalidades, podem também servir 
para sua_ a.dministração. 

Garantir a honestidade das pessoas ao de­
clararem o seu rendimento "é- objetivo difícil 
de se-r alcançado. Entretanto, não·é pelo fato 
de inexistir a honestidade absoluta dos Q.ue 
declaram rendimentos para fins de pagamen­
to do Imposto de Renda que se -deixa de co-­
brá-lo. 

É perfeitamente possível, através de seve­
ra·s-s-ançOes para a fraude, mas sobretudo por 
exemplos sérios por parte das autoridades, 
Se Criar wrl clilna de encorajamento ao proce­
dimento correto da população, no sentido de 
se pro·curar agir com honestidade na decla­
ração e recebimento de benefícios. Um pro­
grama desta naturezã é consistente com ver­
dadeira transformação de valores éticos que 
se faz· premente neste Brãsil. Paradoxalmen­
te, definindo por economistas das mais diver­
sas tendências como Jobn Kenneth Galbraith 
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e Milton Friedman, é capaz de compatibilizar 
o sistema de mercado e a· democracia com 
a máxima de karl Marx: "De cada um de 
acordo com a sua capacidade, a cada um de 
acordo com a sua necessidade", no grau quê 
a sociedade resolver definir. 

Só se poderá pagar de renda mínima o com­
patível com o grau de desenvolvimento do 
País, portanto, do Produto Interno Bruto e, 
especialmente, da Receita Federal. Se consi­
derarmos como elegíveis- os de mais de- 25 
anos que ganham até Cr$ 45.000;00 mensais~ 
teremos.36 milhões que podem se candidatar 
ao programa. Como a s-ua relida- média, se'" 
gundo o IBGE-PNAD-1989, é da ordem dé 
Cr$ 18.000,00 mensais em cruzei!os de hoje, 
a renda mínima média seria de Cr$11.000,00. 
Seriam necessários cerca de 4,4 trilhões de 
cruzeiros, ou 6% do Produto Interno Bruto, 
parcela considerável da Receita Federal. Hi­
pótese com patamares menores de renda e 
limites maiores de idade tornariam o progra­
ma menos dispendioso. Obviamente, para-se 
tornar viável, há que se cortar outros mais 
ineficientes. Parece muito, mas não o é, 
quando se considera o. seu alcance. 

Será que este programa não vai justamente 
desestimular o trabalho árduo das pessoas? 
Se você garantir uma renda mínima ao cida­
dão, será que ele não vai faZer corpo mole? 
Com tantas fraudes como as que estão ocor­
rendo no sistemã. de previdência, coMO-evitá­
las no programa? 

De fato são muítás as· dfVidãs· SUscitãdas 
pelo programa da garantia de renda mínima, 
também denominado de Imposto de Renda 
Negativo, segundo o qual todo aquele, com 
mais de 25 anos, ·que não atingir um certo 
patamar de rendimento, terá direito a umã. 
complementação eqUivalente a cinqüenta por 
cento da diferença entre o patamar definido, 
de Cr$ 45.000,00 e o nível de reDdimento, 
a qualquer título, que a: pessoa auferir. ·No 
caso de a pess-oa não estiver trabalhaD.do, a 
proporção baixa para 30%. Será sempre van­
tajosO para o cidadão. trabalhar em relaÇão 
a não trabalhar. -

Aquele que fraudar o sistema dele será ex­
cluído por cinco anos, ·e definitiviun.Cnie, se 
reincidente, além da obrigação da restituição 
com correção monetária de quaisquer recebi­
mentos indevidos. Nesta era da informática, 
assim como se administra a LQtO com _preci-. 
são por todos os municípios brasileiros, ser.á 
perfeitamente factível administrar de. manei­
ra transparente o programa, sem qualquer 
vinculação político eleitoral e, portanto; .de 
maneira bem diferente da maneira como se 
administra o programa de distribuição de ces­
tas básicas, por exemplo, pela Legião BrasiM 
leira da Assistência. 

O programa terã importante efeito redistri­
buidor de renda em termos pessoais e regío~ 
nais, na medida em que proporcionalmente . 
os mais pobres se encontram nas regiões mais 
pobres do País oomo o Nordeste e o Norte. 
Ao invés de se distribuir incentivos via as· 
grande empresas, para as mãos do mais ricos, 
se faria através dos mais necessitados. Estes, 
por sua vez, adquiririam aquilo que consi-

deram o mais prioritário, fazerido eles pró­
prios a escolha, criando uma demanda mais 
regular para os bens que tipicamente esco­
lhessem. 

Durante o ano de 1992, segundo os termos 
do projeto de lei a que dou entrada no Senado 
nesta terça-feira, o Governo e o Congresso 
Nacional prepararão o Orçamento de manei­
ra a viabilízar a forma de financiá-lo, cortan­
do as despesas de programas que serão substi­
tuídos.uma vez que o Programa de Garantia 
de Renda l\.fínima cumprirá com maior efi­
ciência seus objetiv.os._Assim__o programa ini-
Ciará sua vigência em janeiro-d_e 1993_. . 

O PrOgrama de Renda Mínim_a au!llentará 
o poder de barganha do trabalhador que não 
precisará.se sujeitar a condições humilhantes 
ou semi-escravas, como ainda ocorre em di­
versas re.giões no Brasil, uma vez que terá 
a alternativa proporcionada pelo governo. 
Não precisará também migrar para os gran­
des centros_diante.de situações periódicas de 
calamidades, como a seca, que por vezes as­
solam inúmeras áreas. 
--Economistas de tendências diversas como 

Milton Frie4tnan, James. Tobin e John Ke­
nneth Galbraith têm defenido este instru­
mento como aquele que compatibilizao fun­
cionamento do_ sistema de mercado com uma 
decisão democrática, pois a ser aprovada pelo 
Congresso Nacional, que visa diretamente er­
radic~r a mi_s_é:ria_a_b~ol~ta e dim,inuir as dispa­
ridades de_ renda e riqueza. No grau que a 
SoCiedade ·quisçr: delipíi-;_ éth ·tiitt\os do que 
séja "a renda-_mlõiiilã; ~iibiliz~' a I!J.~xima de 
Kat:J_M~: "_D_e ~da U~ de ~co~d,o com sua 
capacidade~ A cada um de acordo com a sua 
necessic:4lde.:• -

A OI'OS!ÇÁO Á GARANTIA 
DA RENDA MÍ)'IMA 

_Pe Paulo_Frânçis: sobre -o projeto que cria 
a .garantia de renda mínima, a que darei en­
trada hoje no Congresso ~aci~n.al, _só posso 
esperár a ofensa pessoal, infelizmente a for­
ma com que resolveu referir-se há algum tem­
po a qualquer ato ou pensamento de minha 
autoria. 

De colegas economistas, de.Otro e fora 
do PT ,_ de pessaa.s das mais diversas áreas, 
tenho encontrado críticas, objeções, tais co­
mo· as relativas- às dificuldades administra­
tivaS .. a garantia da hof!estida-de -d3~--declara~ 
çõe.s~ ;l."o problema endêmico da corrupção 
nç gQ~ernQ, ao póssiVerdesestfmulo ao traba­
lho.uu,qu~ poderia causar junto aos trabalha­
dq~:es e~ .suas l)ltas e ao eventual caráter as­
sisteq.cJa)ista._ Entretanto, para cada crítica 
que. <?U<;P~_mais _e mais me convenço que a 
garantia de renda mínima constitui, na ex­
pressão do coordenador da área agrícola do 
goyeqrQ paralelo_de Lula, professor José Go­
mes da Silva, um ovo de Colombo, um instru­
mento d~ política económicã- que. com efi­
ciê"~çia, pqderá contribuir para _erradicar a 
pob_reza no_ ~rasil. 

Cada cidadão maior de 25 anos que aufira 
rendimento mensal inferior a um patamar de­
finido, compatível com a disponibilidade de 
recursos e _com o Produto Interno Bruto, tal 

ço_rno de Cr$ 46.000.00 mensais. terá direito 
a uma complementação equivale~te a 50% 
da diferença entre o patamar definido e o 
seu nível de rendimento. No caso de a pessoa 
não trabalhar, a proporção baixará para 30%. 

Assim,_a pessoa que não estiver auferindo 
qualquer rendimento terá direito a um míni­
mo mensal de Cr$ 12.6_QO.OO. Aquela que, 
em trabalhando ou por qualquer forma con­
seguisse obter apenas Cr$ 10.000,00, teria di­
reito a receber mais Cr$ 17 .500,00, totaJí­
zando Cr$ 27.5!)0,.0ú_mensais. A que rece­
besse no m~rcado de Cr$ 20.000,00, teria di­
reito a um complemento de Cr$ 12.500,00, 
totalizando Cr$ 32.500 ,00. 

Melhor do que qualquer administrador go. 
vernamental que esteja distribuindo cestas 
básicas ou outros tipos· de bens, com vincu­
lação político-eleitoral, poderia a própria 
pessoa, com um direito que lhe será assegu· 
rado por decisão do Congresso Nacional, es­
colher o que será melhor fazer com o dinhei­
ro: comprar alimento, material de constru­
ção, material estalar ou cerveja. 

Diante da alternativa da renda mínima, a 
qual poderá elevar-se com o·desenvolvimento 
da economia, teria o trabalhador maior poder 
de barganha. Não teria qu-e·se sujeitar -:a con­
dições de trabalho humilhantes e próximas 
da escravidão. _Não precisaria deixar a sua 
terra correndo para os grandes centros no 
des~spero .. 

Na_ era da informática, da mesma maneira 
como o governo administra ·a Loto por totlos 
os municípios brasileiros, 'POderia adminis­
trar a garantia de renda mínima. Aquele que 
fraudasse o.sistema perderia o direito de par­
ticipar do mesmo por cinco anos e, na reinci­
dência, definitíVamente, além da devolução 
com corn!ção monetária do indevido rece­
bido. 

A garantia de renda mínima_. também de­
nominada de imposto de renda _negativo, 
compatibilii:a a eficiência da econoffiia de 
mercado com o objetivo de se erradicar a 
pobreza e diminUir as desigualdades. É entu­
siasticamente defendida por Milton -Fried­
man, em "Capitalismo e Liberdade", por 
John Kenneth Galbraith, em "A Economia 
e o Objetivo Público", p-or·James Tobim, 
e·~ consistente com o lema de Karl Marx, 
nJ "Crítica ao Programa de Ghota", para 
quando a sociedade estivesse Sob o controle 
dos trabalhadores: "De cada um de acordo 
com a sua capacidade, a cada um de acordo 
com a sua necessidade." Obviamente, aqui 
se está ainda apenas se atendendo a necessi­
dade mínima~ 

No Brasil, o professor Antonio Maria 
da Silveira, da 'FGV, há mais de dez anos 
tem defendido a sua introdução em diversos 
artigos. A proposição é consistente. com a 
proposta de Paul Singer, de renda mínima 
familiar, inserida no programa do PT, de que 
se deve garantir um mínimo a cada um. Bem 
como a proposição da cesta básica, como re­
ferência mínima para os salárioS proposta por 
Walter Barelli ao governo paralelo de Lula, 
e que foi objeto de sugestão do DepUtado 
Aloísio Mercadante, em fevereiro último. ao 
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governo e ao Congresso Nacional. A dífe· 
rença é que se vincula à renda e não necessa· 
riamente ao emprego. 

Proponho que entre em vigência a partir 
de janeiro de 1993, de modo a se preparar 
os cortes necessários no orçamento e se pre­
ver a s'4a execução ao longo de 1992. Assim 
haverá o tempo hábil para se preparar a ofer­
ta maior de bens e serviços que, em conse­
qüência da execução do programa, serão de­
mandados pela população. 

Q_ custo do projeto será explícito. É só 
ter vntade de re'ali.Zá-lo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 448, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar. de conformidade com a delegação de 
cdmpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
dã Comissão Diretora n" 2, Qe, 4 de abril de 
1973, e tendo em vjsta-~-qoe consta do Pro­
cesso n" 011.586/90-7, resolve tornar sem efeí­
to, o Ato desta Presidência n~ 76. de 1991. 
publicado no DCN, Seção li, de 31-1-91. que 
aposentou, voluntariamente, SEBATIAO 
DUA,RTE GOMES, Analista Legislativo, 
Área de Segurança, Classe "1~". Padrão 111. 
do Quadro Permamente do Senado Federal, 
no~ (ermos do art. 40. inciso 111. alínea a, 
djl_Çonstituição Q.a República Federativa do 
B,r:.tsil, combinado com os arts. 515, inciso 
II • .516, inciso I. 517, inciso 111. e 488. § 4?, 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. bem como com o- art. 11 da Reso-­
lução n" 87. d~ i989. com pl-óv'entOS integraiS ... 
observado o disposto no art. 37. inciso XI. 
da Co_n~tituição Federal. 

Senado Federal, 7 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 449, DE 1991 

O Presidente do Senado "federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar. de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi autorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 005-299/91-8, resolve aposentar, vo­
luntariamente, FRANCISCO ALBERTO 
DOS SANTOS. Analisfa Legislativo, Área 
de Segurança. Classe "1~". Padrão lll. do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso m-, alínea a, da 
Constituiç~o da República Federativa do 
Brasil. art. 186. inciso Ill, alínea a.192, inciso 
I, e 67, da Lei n" 8. 112, de 1990, combinados 
com os arts. 490 e 492 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 Qa Resolução SF n" 87, de 1989, 
com proventos integrais, observado o dispos­
to no art. 37, iqciso XI, da Constituição F e~ 
dera L 

Senado Federal, 7 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE SERVIÇOS 

~ DE INFRA-ESTRUTURA 
2• REUNIÃO REALIZADA 
EM 9 DE ABRIL DE !99I 

Às dezessete horas, d_o dia nove de abril 
de mil novecentos e noventa e um, na Sala 
de Reuniões da comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Ju1io Campos;- presentes os se­
nhores Senadores O~ofre_ Quinan. M~g!iü" 
Bacelar, Henrique Alrrieida, Maun'cio Cor­
rêa. Pedro Simon, Teotonio Vilela Filho, 
Amir Tãhdo, Jutahy Mitgalhães. Fernando 
Henrique Cardoso. Edúardo Suplicy, Ney 
Maranhão e Mário Covas, reúne~se a comis­
são de Serviços de Infra~Estrutura. Deixam 
de compareceres Senhores Senadores Flavia~ 
no Melo, Humberto Lucena, Irapuan Costa 
Júnior, Nabo r Júnior, Ruy Bacelar. Dario 
Pereira. _Lourival Baptista, Hydekel Freitas. 
Louremb~rg _Nunes Rocha. Marluce Pinto e 
Gerson· Camata, titulares da comissão. Ha­
vendo número regimental. o senhor Presi­
dente deCiúà · abiútõs- Os- trabalhos, passan­
do-se à apreciação do item um da pauta: re­
quenmetlfo dõ SenhOr Senador Teotonio Vi-· 
leia Filho, solicitando nos termos do art. 73 
do Regimento Interno, a criação de uma sub­
comissão permanente dé ·energia, com a in­
cumbência de opinar sobre toda::; as matérias 
relacionadas com oS re·cursõs e·nergéticos de 
qüàlquer natureza .. Ab~rta. a discussão sobre 
a proposição, usa- da palavra ·o Senhor Sena­
dor Teotonio Vilela Filho", na coltdição de 
iúitõl', -que-justifíca- as fã:Zóé-5-=-pelas quais se 
impõe a necessidade da subcomissão. Que 
segundo Sua Excelência, s~ád~ grande valia 
para os estu_dos a serem realizados pela co­
miSsão temática, acerca do tema, visto que 
com um número reduzido de membros tem 

_ mais capacidade de mobilização seja para 
reunir, dirigir estudos ou mesmo de locomo­
ção -para -fisCa.Hzaçaõ-âe obras de natureza 
energética em qualquer parte do País, acres­
centando ainda. que esta seria composta por 
senadores realmente interessado::; na matéria. 
o que contribui mais ainda para a realização 
plena de suas tarefas. A seguir. usa da palavra 
oSe_nho_r Senador Onofre Quinan, suscitando 
preocupações sobre se a criaçào de umã --:.,ub­
comissão com poderes tão amplo"s. não pode­
ria ensejar Um- esvaziamento da comissão 
principal. sãJientai:tdo, entretanto, se assim 
não for o entendimento da comissão, gostaria 
de aCre$çen$ar na subcomissão, as atribuições 
de promover estudos também sobrC minas. 
por tratar-se de assunto de grande relevância 
para o País. Na mesma linha de raciocínio. 
usa da palavra o Senhor Senador Magno Ba­
celar discorrendo também sobre a falta de 
-~s:tr~tuia-físicá qu-e sofrem as comissões técni­
cas da Casa. Prosseguindo a discussão, usa 
da palavra o Senhor Senador Henrique Al­
meida, concordando com a proposição. que 
no s.eu entender. fortalece a própria comis­
são-. Da mesma forma, opina também o Se­
nhor Senador Oziel Carneiro e sugere o forta­
lecimento da conlissão com a -dotação de mais 
atribuições, que Pelo atual Regimento. estão 

destinadas a outras comissões: Suge-rindo ain­
da que o presidente da comissão faça uma 
aferição junto aos membros da comissão de 
quantos existem interessados em participar 

- da subcomissão. Continuando a disç_ussão, 
usam da palavra o SeOhor Senador Fernando 
Henrique Cardoso, em apoiamento a forma­
ção da subcomissão e o Senhor SenadQr Juta­
hy Magalhães. justificando, inclusive, ser 
mais fádl discutir e estudar sobre matéria 
-específica com número mais reduzido de pes~ 
soas: coiriO"""é-0 cãs'C.nia subcomissão, qu~ com 
tOda a compósiÇão-da comissão temátfC~f. on~ 
de nem todos são versados sobre o assunto. 
Entende também Sua Excelência, qu~ a in­
tenção do legislador ao elaborar o Regimen­
to, foi exatamente propiciar ·a formação de 
subcomissóes para detalhamento maio( de te­
mas. A seguír, ·manifesta-se O Senbõr_ Sena~ 
dor Pedro Siffion, çliscotrendo sobre a nova 
fase por que passa·b Senado. com a rêdução 
do número de comissões. com uma diversi~ 
dade enorme de 3.tribl.1iÇões para cada -uma. 
Entendendo assim. que o preteiidido pelo Se­
nador Teotonio Vilela Filho ao propor* cria­
aprofundamento no assunto energético. é dar 
~ondições de trabalho a quem se il1tC?ressa 
por determinada área, que a ela se atenha. 
o que é impossível para os vinte e três mem­
bros que compõem a comissão temática. Con­
siderando também não haver nenhum propó­
sito de competitiv-idade ou esvaziamento. 
Ainda discutindo a proposta, usa da palavra 
o Senhor Senador Maurício Corrêa, Salien· 
tando que embora não seja um defensor ardo­
roso de_ subcomissão, sente a preocüpação 
do momento com o assunto de energia~ quan~ 
do se faz necessário um estudo sobre o assun­
to, o qUe uma subcomissão poderá propiciar 
um maior aprofundamento. Entretanto, en­
tende que a maneira como está- p-osfO no re~ 
querimento é que acha temeroso. vfStO que 
dá margens a interpretações de um poder 
concorrente na apreciação das matérias de 
qualquer natureza, afeta a área energética, 
propondo assim, que a comissão aprove no 
mérito, ressalvando partes d_a redação. Dessa 
forma, o Senhor Presidente nomeia os Senho­
res Senadores Teotonio Vilela Filho, Pedro 
Simon e Maurício Corrêa, tendo este como 
relator. para darem uma nova feitura reda­
cional ao requerimento para prosseguimento 
de sua apreciação na próxima reunião. Pros­
seguindo os trabalhos, o Senhor Persidente 
concede a pala~ra ao ·senhor Senador Oziel 
Carneiro, que relata o item 2 da pauta. Proje~ 
io de ce-i da Cãmara n" 39; de 1986, que 
"institui o Programa Nacional de Minerais 
Estratégicos -e dã oUtras providências". con­
cluindo pelo seu arquivamento. Passando ao 
processo de votação, verifica-se a inexistên-cia 
de quorum para deliberação, sendo determi­
nado pela Presidência o adiamento na apre~ 
ciação desta e das demais matérias constantes 
de pauta. Nada mais havendo a tratar, encer­
rã-se-a -reunião, lavrando, eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da comissão, a 
presente Ata, que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. -Senador 
Júlio CampOs. 


